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Fortaleza, 10 de novembro de 2017. 

Exmo. Sr. 
Ataides Oliveira 
SENADOR DA REPÚBLICA 
SENADO FEDERAL - COCETI 
Anexo li, Ala Senador Alexandre Costa, Sala 15, Subsolo 
CEP.: 70165-900 - Brasília - DF 

Excelentfssimo Senhor Senador, 

Em resposta ao Ofício nO 123/2017. de 25.10.2017, referente ao Requerimento nO 

249/201, no intuito de instruir os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

concernente à relação de incentivos fiscais concedidos a título de ICMS a JBS S.A­

CNPJ 02.916.265/0001-60 ou a outras empresas do grupo J&F Investimentos S.A. 

(Controladora da JBS) temos a informar conforme a seguir: 

1. Com relação a incentivos fiscais concedidos à J8S S.A - CNPJ 02.916.265/0001-

60, informamos que inexiste incentivo fiscal concedido à empresa citada, 

importando ressaltar que nem mesmo consta como sendo contribuinte inscrito no 

cadastro fazendário; 

2. No entanto, tenha-se presente que a empresa JBS S.A - CNPJ 02.916.265/0001-

60 incorporou a empresa Cascavel Couros Ltda. CNPJ 02.411.238/0001-35, 

contribuinte deste Estado sob Inscrição Estadual CGF 06264234-0, passando a 

empresa incorporada a ser filial da empresa incorporadora com razão social de JBS 

S/A - CNPJ 02.916.265/0217-52, mantendo-se a mesma inscrição estadual (CGF 

~ ~\ 06264234-0); 

~ -Q.·.t;}\)V\\ 3. A empresa Incorporada Cascavel Couros Ltda. CNPJ 02.411.238/0001-35, 

~~~;7 contribuinte deste estado sob Inscrição Estadual CGF 06264234.0, detinha 
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benefício fiscal, mediante contrato de mútuo conforme Resolução Cedin NO 99/052 

de 01/09/1999 operação NO 34.0014-FDI/PROAPI (Fundo de Desenvolvimento 

Industrial/Programa de Incentivos às Atividades Portuárias e Industriais do Ceará); 

4. Conforme a Cláusula 48 do ao Aditivo-FOI /PROAPI NO 34-0014, de 17/07/2014, e 

RES 127/2011, RES 091/2013, decorreu transferência do benefício fiscal do 

FDI/PROAPI e Assunção de Dívida, da incorporada para a filial JBS S/A - CNPJ 

02.916.265/0217-52; 

5. A partir de julho de 2015, por conta de inadimplência da empresa em questão não 

houve mais repasses; 

6. O Programa de Incentivos às Atividades Portuárias e Industriais do Ceará -

PROAPI foi criado pela Lei nO 12.478, de 21.06.1995, alterada pela Lei nO 12.631, de 

01.10.1996, regulamentado pelo Decreto nO 24.096, de 22.05.1996, alterado pelo 

Decreto nO 24.530, de 10.07.1997. Esta Política Pública consiste em um incentivo 

financeiro de caráter geral e tem o objetivo exclusivo de atrair empresas 

exportadoras de couros e calçados para o Estado, como forma de geração de 

emprego e renda para a nossa população e que resultou em transformar este 

segmento no de maior valor na pauta de exportações do Estado em 2016.; 

7. Por fim, informamos que o órgão responsável, pela concessão, controle, 

acompanhamento, empenho, liquidação e pagamento dos benefícios referidos, além 

da gestão de incentivos, é a Secretaria de Desenvolvimento Econômieo - SOE, 

de acordo com a Lei n° 13.875, de 07.02.2007, regulamenta pe Decreto n° 

28.886, de 26.09.2007, e posteriormente alterada pela Lei nO 10.03.2015. 

Atenciosamente, 

ia 
A FAZENDA 

Administração Fazendária do Estado do Ceará· A Alberto Nepomuceno, 02 - Centro 
CEP: 60055-000· Fortaleza, Ceará· Fone: (85) 3101 -9100 / 3101-9101 Fax (85) 3101-9110 ® 



ANEXO I 

PROAPI -JBSSlA- CNPJ 02.916.26510217-52 (FILIAL CASCAVEL) 

OPERAÇÃO: 340014 

ANO VALOR EFETIVAMENTE PAGO 

2011 R$11.520.857,28 

2012 R$18.061.132,82 

2013 R$ 12.364.937,88 

2014 R$ 97.519.723,37 

2015 R$ 0,00 

2016 R$ 0,00 

2017 R$ 0,00 

Obs: Nos exercfcios de 2015, 2016 e 2017 não houve o pelo Estado em razão de 

inadimplência do contribuinte. 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará· Av. Alberto Nepomuceno, 02 - Centro 
CEP: 60055-000· Fortaleza, Ceará· Fone: (85) 3101-9100/3101 -9101 Fax (85) 3101-9110 
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IV - o loIe lIÚDÍmO da Zooa llunI • de 4O.000m' (q_ mil 
metroI quadndoe)." (NR) 

Art.:ze Ela Lei .. tra em vlaor Da data de _ pubüc.çlo. 
Art.3" Jto."... __ diIpoIjçllea _ coalririo. 

PALÁCIO IItACBMA DO ESTADO DO CBAItÁ, CIII Fortaleza, Ii de 
jueiro de 2007. 

Cid Faftm. Oomn 
OOVERNADOIl DO ESTADO DO CEAJtÁ 

••• ••• • •• 
UI N"13.175, do 07 de rcvcrciro ele 2007./ 

DISPOE SOBRE O MODELO DE 
GESTÃO DO PODER EXECU· 
11VO.ALn:JlAA UJ1nrI'VRA DA 
ADMINISTIlAÇÃO ESTADUAL, 
I'IIOMOVE A EX11NÇÃO It CRIA­
çÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO 
E ASSESSORAMENTO SUPE­
RIOR. E DÁ 00I1lAS PROVIDtN­
CIAS. 

O GOVEIlNADOIl DO BSTADO DO CEARÁ. Faço .. ber que a 
~Iéia Lcaislaciva decretou o eu _ioDo a ....... te Lei: 

TITULO I 
DO MODELO DE GESTÃO 

Art.1" O Modelo do 0aII0 do Poder Executivo obadeccni _ 
princlpiOl da leplidade, lmpcaoalicladc, moralidade, publicidade o 
aficiancia, adotaado como premiaau búic .. a Intmorizaçlo, a 
Plrlicipaçlo, a T~la, • EtIca, • 0timizaçI0 doa ~ e a 
GeIIIo por ltelultadoe, • pertir dOI Iq\IiAtcI coaceito&: 

I - a lDIcriorizaçIo _ -.ar- do cIiIcwaIo e McDd.im.to 
da prioridadea e D«CUidadCI locais, atabcICCCIIdo • romoccado u 
cOlldiç6ea para o eruciDlCllto econ6mico, toeial e polltico, local • 
re,ioaal, prvmovaado a ~ eapKial do deleavolvime.oto 
e a dcac:oocennç:Io intrac ... da nada, com 11..........., _ COIICCItoI 

de eqGidade e ~volvm- _teDlivcl: 
11 - a Participaçlo eomo rorma de controle aocial lobre a 

Adminiatraçlo Pública, como inalrumcnto para O aprimonmcato da 
cidadaaia, com a adoçlo ... plebilc:ito, ... rcfercadoa, de audi&lci_ o 
coafertnciu p6blic ... do conselhol popular,a I do orçamento 
participativo: 

111 - a Traalpart!ncia como a locializaçlo dOI atol 
adaWIiIIntivoa, ~ I roapcctiVI diYlllpçlo pcIoa lIICioa oficiaia c 
de _~ -ia!, recaalvadM .. IUp61cac1 de siJilo -'riu • 
HpraDÇa do EaIado I da lOCiodacIe, priorizaodo o intcrcue público • 
informaçlo; 

IV • I Etica COPIO o eoajuato ele __ I vaJorca .. quaia lO 

sujeitam todos OI allatol públicol estaduail. estabeleccndo um 
cornpromiuo moral o pIdr6ea qualiwivoe de coaduta, .... aurllldo a 
elarczl ele procedimeaIo do. aervidorea, lCaundo padrIIea de probidade, 
decoro e boa-f!!, permitiDdo o control. locial lacrcalc ao rc,imc 
democrático: 

V - a OIimiaçlo do. R~ com melllar lltilizaç:lo ....... DI 

pRIeCIÇIo doelln'içol p6blicoa, COIII padrlo do efici&x:ia • rKionaJizaçIo 
de CUlto e tempo: 

VI - a Gado por Raultadoa como adminiatnçIo voltlda ,.o 
O eidadlo, centrada aotadameatc nu ireu finallsticu, objetivando 
pedrae. 6timo. do oficlhcia, ofldeia li efetiyida~c, coalln,:,a. li 
.iltomalieameate avaliadl e ,oordeaada .. neeellldldel 100.1.1, 
fomeccado coacretoa mec:aail_ de iaformaçlo prencial. 

Art.:ze O Modelo ele GaIIo l4ri l'CJIIIameIàdo por Dccn:to do 
Chefe do Poder Executivo. 

TITULO 11 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Capllulo I 
DA ESTIlUlURA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 

Art.)" Para oa liDI doeta Lei, a AdmiDiatraçIo Pública EataduaI 
compreende OI 6rJIOI o u onridades que atuam na esrera do Poder 
Exec\ltivo, os quais visam .\eDda' " -*:,Idadea ~v_. 

Art.4" O Poder ElIocutivo c! eaercido peJo Go~, com o 
auxilio doa SecredrioI de Eac.do. 

PmIRrO 6aico. O Governador e os Seuotirios de liatlldo 
ucrcem _ atribaiç&s de _ conapet!aclu coa&tilllCiooaia, !cpia e 
~aulullc:llw-. com o empoeao do. 6qb c 0DtIdadca que COIIIp6om a 
Admiaim.çlo Eatadual. 

An.5" ltapeitadaI _ ~ catabelcciclM _ c-titWçIIea 

FocIcraI e Eatadual, o Poder Exeartivo rqulameatanl por Decreto a 
orpaiuçlo, • aarutun, _ atribuiçllea doa '*los c O rllDCionamento 
doe órJIoI e enticWca da AdmiD~ EataduaJ. 

Art.6" O Poder Executivo do Eatado do CeId Icnl • aepilllc 
.trutura orpmz.ciooal bUiea: 

I - ADMINfSTIlACÃO DIRETA: 
l. OOVERNADORIA: 
I. I . Oabioete do Governador; 
1.2. C_ Civil; 
1.3. c.a Militar, 
1.4. Procundoria-Oenl do BlIado: 
1.5. Coo.clho EaIadual de EduÇCÇlo: 
1.6. C_lho Eatadual do DeICnvolvÚDellto Econ6mico; 
1.7. C_lho de PolfticM e o.tIo do Meio AmbiaMB; 
2. VICB-OOVEItNADOIUA: 
2.1. Oabi_ do VlCe-Oovemador; 
3. SECIlETAlUAS DE ESTADO: 
3.1 . Socretaria da fCZCDda: 
3.2. Secretaria do PlaDCjamento o Geatlo; 
3.3. Sec:rctari. da Coatroladoria o Ovvidoria 0craI; 
3.4. Sec:tewia da Educaçlo: 
3.5. Sec:rctaria da J~. CidId.úa; 
3.6. Secretaria do Trüalbo c Decenvolvimeato Social; 
3.7. Secn:taria da Saúde; 
3.1. Secmaria de Sepnnça Pilblica o De .... Social; 
3.1.1 . Superiatend&lcia da Polfcia Civil; 
3.' .2. Policia Militar do CeaIi; 
3.1.3. Corpo ele Bornbc:ira. Militar do Eatado do CeId; 
3.9. Soc:ncaria da CuItwa; 
3.10. Secmaria do Eaponc: 
3.11 . Secrwtaria da Cifncia, Tecnoloaia o EducaçIo Superior; 
3.12. Secretaria do TlIrilmo: 
3.13. Secm.ia do o.cavolvimcnlO Aprio: 
3.14. Soc:rcIIaria dos ~ HIdricoa; 
3.15. SocmIriI da lafra-Balnat ... ; 
3. 16. ~ dai Cidadea; 
4. DEFENSOIUA PÚBLICA GEJtAL: 
11 - ADMINISTltAÇÃO INDIIlETA: 
l. AUTAIlQUIAS: 
1.1. VlIICuJeda • Procundoria-Getal do Eatado: 
1.1.1 . Apia RcauJadon do Serviçoa Públicoe Dclcpdoa do 

Eatado do c.n - ARCE: 
1.2. Vinc:ulada ao Conselho do Pollticu o Oc.tIo do Meio 

Ambicate: 
1.2.1. SuperiolCDdellcia EaIaduaI do Melo Ambienta - SEMACE; 
1.3. ViDcuIada • Sc:vcIaria da facada: 
1.3.1 . 1_ Comcn:iaI do Estado do CeId - JUCEC; 
1.4.Y_lada • Sccnwia do P~ e GcaIIo: 
1.4.1. IlIItituto do SaUde doe Servidora do Eatado do Ccanl -

lSSEC; 

IPECB; 
1.4.2. Jl1Itituto do Pa.quiaa • &~ &on6mica do CeId -

1.5. ViDcuIada • Soc:roIaria da Saúde; 

1.5.1. &cola de Salade Pública - ESP1CE: 
1.6. VIIIC1IJ.da • Secretaria do o...volvimcoto AJririo: 
1.6.1 . IDIIiIl*l do o..nvom-to Apáio do Ceará - mACE; 
1.6.2. Apoeia de 0. .... Apopec:a6ria do Eacado do Ccanl -

ADAORl; 

DEJtT; 

1.7. Vinculada' Secretaria da lDl\"a-EaInltura: 
1.7.1. Dopar1amcDto ele Edi1Icaç&Ia, Jlodoviale T~ -

1.7.2. Ocpcr1alDcato Bltadual de Trlnlito - DETItAN; 
2. FUNDAçOHS: 
2.1. ViDcuIada • ScCIet8ria da Cultura: 
2.1.1. Fuact.çlo de Tck:ducaçlo do CeId - FUNTELC: 
2.2. Vioculada • Sccncaria da Ci&M:ia, TecaoIoJia e Educaç:lo 

Superior: 

li" O Poder Executivo tem a ml.do bU.e. de conceber o 
implutar polltical pública, pl-. proJraJIIU, projclol e aç~. que 
tnduzIIII, de fonDll ordcuada, OI príDclpiol cmaoadoa da CotIJlitlnçlo, 
dai Leis • doe objetivoa do 00-. CIIII atreita articulaçio com o. 
demlis PocIer. e os outnII nfveiJ da Governo. 

'2- A. aç6e1 cmpreeadidu pelo Poder Executivo d.e~eDl 
propiciar a melhoril I o .primorameato d .. condiç6e1 10<: .... e 
CICOIl&DicaI da popuIaçIo do EtIado, _ .... difcreatca ICpllCDIoi, 11 a 
illtearaçJo do Estado ao earocço do clelcavolvimcato aaciODal. 

2.2.1. FUIIdaçIo CMmIIC de Meteorol. - FUNCEM.E; 
2.2.2. Fuadaçlo eNteDiO de Apoio lO DelCDvolvlmento 

CientífICO c TCClIOIóJÍCo - FUNCAP; 
2.2.3. FuadaçIo UaiYCrlidade Eatadu&I Vale do Acaraú - UVA; 
2.2.4. F~1o Univonicladc JtCJioaal do Cariri - UIlCA; 
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2.2.5. FandIIçIo Uni_idAde l!Icadual do cean - FUNECB; 
1.2.6. Fl&DCIaçIo NÓçleo de 1Oc:.ololia h"l ... tri.1 do C .. n. -

NUTEC; 
l . EMPRESAS PÚBUCAS: 
3.1. Vlacul8d. • Socmaria do PIMcjamoato • Gado: 
3.1.1. ~ de TKIIO&op da InronD8Çlo do C-'. ETICE; 
3.2. VIDculada • Secrelaria do DcaalvolYÍlllcDlO ApWio: 
3.2 .1. Empc ... d. Auiltbc:ia TkIúce e ExIeDdo Rllral do 

Ccari • EMATEllCE; 
4. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA: 
4.1. ViDaIJada • Souewia do DacavolvimeDto ApWio: 
4.1 .1. CCDnia ele A_~ do ecn S.A.- CEASA; 
4.2 VIIICUWa • Secnc.ia doa ~ HrdriccJ.: 
4.2.1 . <AaopenIrie da Gc.do ele ll«\noI Hlcn:o. do &lado do 

Cc.j - COGEIUf; 
4 .3. V.ac:uJada. Secm.ia da IDfra-&lndura: 
" .3 .1. Compaobi. de 10ceJraçlo Portu.6ri. do C .... -

CEAllÁPOlrrOS; 
" .3.2. COGIp8IIbia Ceareue do TrauporteI MetropolilaDol -

MBTIlOFOk: 
4.3.3. CompMbia ele OM do Ce.j - CEGÁS; 
4.4. VIIICUIIda • s.cm.n. .. ~: 

4 .... 1. CompMb. ele Á&- e EII'*I do ee.n. - CAGECE; 
Art.r A .. trutur. Mp.izac:louJ "'Iic. de cad. 11m. du 

Sec:ntariII ele EIIado 011 ...... equivalca .... comproçade: 
I - olvol ele dinIçIo npcrior, reprweutado pelo Socretúio ele 

Eltado c Socretúio Adjuato, com fuaçOca relativ ... Iider,oÇ& e 
erticu18çIo ÍllltituciGW ampla do lCIor de atividadcle c_lidado pela 
PutII, iocluai"" a rcpreKDtaçIo , _ relaçaN incraaov~l&iI; 

11 - Dlvel de ,moeia IlIpCrior, rcprcKDlado pelo Sccrclirio 
Executivo, com funçOca relativu • iotclocçlo e lideruça téc:aica do 
proceuo de implallt&çlo , cootrol, de prOJT&lll&I e projeto., , • 
ordeoaçlo d .. atividade. de .er6oeia dOI lDeio. ad .. illillrativOl 
.......no. ao ruoci_to da PUla; 

III - olvcl dc UlCUonmclltO, relativo " fiIDç60a de apoio 
direto lO Secreurio de Estado e Sec:r.urio Adjlloto a .. 111" 
relpCllllllbilicJadca; 

IV - 1l1ve1 de u:~ ~a, ~tado por ÓCJIOC 
~ dai ~ dpicaa de ...... _ ••• a jedee CIII ~ 

e projcu.. ou em aai..ac. ele car6&c:r JIOI1IIMtI1IIe; 
V • 01",,1 do CJlocuçAo illllnlaMlltal, representado por 6rJIOe 

aetoriaia ___ ~ c:GI)IOnIivoe e • preICDçIo ele .rviçOl 

~caárioe ao r ..... ioumalO da Puta; 
VI - 1I1~ ele ~ ~ .cpr_1lIado por 6rJIOI 

ele RI- eapcciaI. iIIIIituIdoa em ~ __ o Cj1iC __ Ioce I 

Lei do Diretrizes • S- da Admioiatraçlo Esllldual, Lei 0"11.7 J", ele 
25 ele jlllho ele 1990; 

VII - .fvel de at\IaÇlo deac:eotralizada, rllprCHotad. pel. 
nn.fiIrtDcia ele ativldaclce do pia0 iIIatiIucí_1 ou DO pIaDo terríton.J, 
coofornle art.24 dIi Lei "11.714, de 25 de ju1bo de 1990. 

Caplllllo U 
DOS SISTEMAS DE ATIVIDADES AUXILIAIlES 

Art.r SerIo orpoizadOl, .,., liIrmI ele S--' cada IIDI.I dai 
aepiaIeI Mividacla: 

I - 0aII0 ele ~ 
II - MocIcruizaçlo admiuiatraliva; 
111 - P1_jamnlO e eucuçlo orçamntúia; 
IV - Mlterial • patriJn6aio; 
V - CODtroIa orçamentUio, proara-çlo e acompubamealO 

fkíço-noeiICliro I cootibll; 
VI • CoacroJadoria; 
vn - I'IIblícicllde ~ta1 • com .. ic:açIo aoc:ial; 
VIII • Tec:noloJia da iaformaçio; 
IX - Ouvidoóa; 
X • GCIIdo pcevideaciúia; 
XI - QJmpru corporiIlÍv,,; 
XJI - 0DId0 por resultados; 
XIII - Traoapatnc:ía I 6tica. 
11- AI~ doa Sistemas a que se refere Cite arti.o, o Poder 

Exec:ulivo IlIIaduaJ poded arpniDr outrOI Im.- aamu.., __ 
I todOI 01 6r.lol da Adl1liolltr.çlo E.tadual. que oeceuitelD de 
coordenaçio ceotrll. 

13" O c:IIer. do (qao c-al do s--. ~ NIpC)IIIá",,1 pelo fiel 
cumpri .... alo _ leil e CClulamcau.. • pelo ....... peoIIo lftciIDIe e 
coordea.do de _ a1ividada. 

ti" ~ cIcwr doa reapooa6vcia pelor di~ 6rJIOI ""'''fi I 1.1 
do SuteiDa atuar de ~ • imprimir o -.himo de rndÍlDClito • a 
reduzir CM CU8u.. ~ da AdaIiaiItnçIo Eatad.!. .,. o. ÓrJIOI c.au. dOI S __ rcleridoa __ .. ..ao. 
por Dec:mo, aicaadoa _ Scc:nt.riae de .Balado OOI'IIP ..--. almdiclu 
.. COIIVeoífoc:iae da Admioiacr.çlo Estadual. 

TiTULO 111 
DA OOVERNADORlA 

Art.,. A Govomadoria do &lado lO COIIIliIW do c:oojuolO do 
6rllol Auxiliarei do Governador I • li. direta e imedi.tameole 
IUbordioadOl, com u Dln1luiç6ee eletiaidM ... ~. 

An.IO. A GoftrDldoria do fiatado compneeclc: 
a) o.billcte do Govomador; 
b) c... Civil; 
ç) eu. Milicar, 
d) Proeundoria-OeraJ do Estado; 
e) C_lho &tacNeI ele 1!4ucaçIo; 
f) Co ...... Eacadual do DeaeDvolvilDeolO Bc:oa6D1Íc:o; 
a) CoMeIbo do PoIItic:M • GclIIo do Meio AmbíeDtt. 

Capittllo I 
00 GABINETE 00 GOVERNADOR. 

Art.1 t. Compile. .. GabiDcce do Governador. I .. Iillttnc:i. 
imedilta e o .... aaoruae.to direto ao Chere do Poder Eltocutivo, 
DOtadamcatc qlJ.lllto ao trilO de qUCIt(lca, provicl&c:iu c iaic:i.tiv .. 
ltinetltOI ao dClCmpnbo de IIIU atribttiçOea e preno'ltiV", como 
tamW .. a. "oa polltiea o pulamnlar; promover. coordeaaçlo • 
anículaçlo polltica eutre OI 6rJIOI da Admini~ EataduaI e .1eI 
com OI muaic:fpiol •• sociedade civil or,laiud.; a ... 110 d. 
doc:.nentaçio _biela • expedida, ~ e _trole da u:eçuçIo 
dai orcIcoe e cIctcna~ dele emuaadu; o _10 eapec:ía1 
Da c:oIebraçlo ele ~ relaçllel iDteroaç~ -u-iaI púbJic:o; 
rccepçIo pera auIOricIadeI • .,.... an viIita oriCíaI • lYCIIb aMIop; 
o ""--111 e • c:oorcIeaeçIo ele audibiM I ~ 0UInI lIiIlIII* 
011 ltividaclce clctcrminadM pelo Chefc do rocs.r Elteeutivo. 

Capitulo U 
DA CASA CIVIL 

Art.12. COlllpele' Casa Civil: __ o Oovenaadcx do 
Estado ..... admioíatrativa I fi ....... ira; cootrolat • public:açlo .... 
\às, .. of"lCíai .. convtDiOl • ~; ...uur, d-. • ~ 
o Oovemadoc .. aec1IÇIo das poIlticu públicaI, prosra-. )II"C!jeIOI e 
Mividaclca, aJáo ele OIpIizar, lIIObüiDr • ~ OI .- oOciais, 
podcado, "'1 ..... miII6ca, JinDar cOIIvbioa, _tratar COIIiJIO de 
lIiIiIICrià c acrviÇOI ele quaIqI.- lIIIuna, aWm ele .-q ..... ele avaliaçlo 
do Í1DpKIO das aço. IOVIIIDiIIItCIIIa .. iocWilbiDdo-lI aioda de pIaocjar 
e a_r _ poUticu p6blic .. de CODIIIDIcaçIo • o .1 __ 010 da 

im..- 10Vem&lIICIItaJ e da "'izaçIo daa Iicitaç6ee ,... ~ 
doi lCfVÍÇOI do pubücMWe Iepl • ÍllC&illlCioaaI de IOdos De ÓIJIOI da 
AcImioiJuaçIo EaIlduaJ Dirct .. lAdireta e Fuoclacioul, podndo pera 
aliei no. _ 0UInI aIn~ ......... ao CIII!I"--'" ele _ 

tIaalidaclca. 

CapItulo (li 
DA CASA MIUfAIl 

Art.1) . Compeeo • c.. Militar: o COIII8IIdo da o-de do PaWcio 
do Govcmo • r.ido!Dciae orlCiaia. • eepneça ..-oaJ do aov.-.dor • 
do Vk»-GoYelMdar , rwpecâvu r...!lia, I I .utGridecIcI, vià_ • 
Clt-lavenadorcl, a criÜrio do Govem.dor; ... iltir, direta e 
imediatamentl, o Govlnledor I o Vlc.-Ooveroador do Escada, ao 
dCIcmpeDbo ele ..... atribuiçllel, ioc:lUlive _ ~ IO-'-il; 
• A~ Geral da c.. MiJn.r, a recepçIo ele auIOridadoe mili_ 
que li dirijUD ao Oovcmador, o COQtrole do sorviço de tnIiIpOrte da 
Govemadoria e Více~; • ouIrae atribIIi~ --'ri .. ao 
Cllillpri~ ele _ floaIiclldca, _ cer- do _ Jteau .... eato. 

Capltvlo IV 
DA PROC\JRADORIA-OElAL DO ESTADO 

'2" o. "toreI rllpOllÁv.u pc'" atividadca de que IBta ClIe 
anilO coaliderala-M iOle&radol 00 li Item. rClpectivo, lujeilol • 
orien~ IIOrIUhVa, • IUpervido téc:oic:a I • ftlc:aIiZliÇlo apec:lftca 
do (qao C--.I do S--" .... pnjw.. ela aubontinaçto • Socrctaria 
compete.tc. 

Art.l4. Compete • Procuradorie-Geral do Estado reprcaeIItar 
privativameole o Eatado. judicial e Ilttrljudicl.lmeata, tendo _ 

~ e o fttncionenwnco dOI ÓIJII'I que a imepI .. dilcipliudol 
pala Lei Complemeatar .-5', ele 31 ele lMr90 de 2006, -petíado-Ibe, 
eotre 0_ atribuiçOea prcvittaa Cftl lei colDplOlllC1ltar: elefcadcr OI 
Ia--. .,.. o ~ do &tado, _ ... _ q.- _ !ar a.-w, 

m.. lcrceUo izMnocaicoIiI ou 1Ív. ~ Da -.; _ • luDç>iIeI ® 
ô'6 
~ 
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de COIIIUl1oriII e -.&o juridico do EIudo; i_ e cootroW 
• dlvidlo IlÔVa, lribu"rie ou alo, cio Balado: promo_, pri ... tiwmea~ 
• cobrança nlnljudic;ial e judiçial da divida .tiva, tribudrie ou alo, da 
Fazada P6blica BaaduaI, fIInciooaDcIo em lOdw a. ptOCaI08 _ .. 

_,;. ___ lIKaI do 1!ICIIdo; repracDIW o a.c.do jWllo ao CoaIcacioeo 
AdllliDillnlDvo TnDuWio, ao Tribtmal de eoat.. do Batado e ao Too.-J 
da Coa_ doe Mualclpioa; eJaborw miaa ... '" iofCJrIMÇlkIa • JCrcIII 

,....s. ao Poder Jwlieürio em l'RIIId8cIm de .~ lIIDdacb do 
iIIjunçlo e büeII daIa _ qaá o OoYemedor, o VICO-Govcmador, a. 
SecnUriOI de Bafado c • delNlÍI aulOricladel da admiAiánçlo dim. 
fomD apoatadu como COIIOnI, prockIziDdo • dcn.. doa procedÍlDalIOl 
.&IcacIot pclOl .. catei, e 6f&Ioa da AdmiuiItrIçIo ütadual, aaIvo .. 
bip6tcM de IMIIifcaa ik:plicWe ou itep;mjd .... por deIVio de fiulidIdc; 
cJabonr mialllM '" IDloraaaç6ea a __ pnMadaI ao Poder Judiciário 
• peliçeCl iaieiail elll .ÇOCl direlal d. iocODllituc:ion.lidade, 
resw-lIIçOeI de iucoaetiluciooalidadc a qiliç6ee de cJ.cumprimealO 
de preceito I'wMIameaIal ... Q\IÜ .. q~ __ e CIIItra. _ 

do pocIIr público; iIDpctnr m..wa. de -aur-ça em q .. o JIIUDO-­
te';' o &lado do Cc:ari. bem como atuar e 8dolar mcdidu judiciaia. 
inclUliv. babcu corpus, c cxtrajudicia.il elll der ... de autoridadea c 
acrvidora póbliclr. -.duaia, quaado iqjlllla.-. ~ ou .... eç'" .. 
_ rezIo do replar exerclcio de 1\JaI funçGca, alada que alo maiI • 

nerçam. lempre que: Iai. alUaÇl!cI e medidal fontlll coasidcradaa de 
iDIeIaM do Eatado, como aaIvquarda da própria auloridado cio poder 
páblico c da dipjdade d .. fuaçlkla OUl'cidu pelot a,cal" públÍl:oe 
cmduais; repreaentar ao Govcnador cio EJtacIo lObre provid&ciaa de 
ordem j1Irfdica que lhe J*'CÇMII rec: ........ pela iDtenua público, pera 
8plialçlo da COIIStituiçlo Federal, da Call1tituiçlo Estadual c das Icia 
vi,OIIIOI; proJlOf ao Govenaador cio Estado c .. demal. u"oridada 
..... a adoçIo di. lDOIÜdII COIIIidIndaa MCeIIUiM " uaifDl1llizaçlo 
da leJlllaçJo • da juriaprucleacia .dmWatrativa; c:oadum proc_ 
admioiatrariva-dilcipliD.rn Im qu. se atribUII a pritic. '" iIlcila. 
adlDiaillralivOl a terVldora da Admilliltraçlo Direta e F .. daciollal. 
inclusive di Policia Civil; requiIitar _ diri .... de 6rJIoe o CDCicMdoa 
da AdmiDietnçIo Ealadual ccrtid!loa, c6piaa. OXUIICl, illformaç6ca, 
dili,hc:ias o .aclaroc:imonto. lIoc .... rio. ao cumprimcoto de luas 
fiDalidadel iDltitucioll8Íl. devcado U J'CIPCClivu IlltoridacICI Jll'ClIaI' 
imediato auxlIio e atender " requiaiç6ee _ pruo rualveI, ou aaqueJc 
iudic:ado .. r-.uiaIçIo, ~ alcpda ..,encia; fiacaliDr a JcpIidade 
doe atol admiaillrativol d. quailquer do. Podcrel clladOlail, 
rmomoodaacIo, quaado for o _ •• docrdaçIo de _ oulidade ou I _ 

lIIuJaç1o. e ... -WIIIdo,. aeceaMrio, ai aça. judiçiala cahlvciI; ajuu.. 
ccxa 8II4or'iDÇIo cio ProctncIor-OcnJ do Eslado, aç6ea de improbidade 
adrainiatralift em &c:e de &pII_ púbJicaa lIItadua1I, quaada for o caIO, 

_ lenDa. de leaillaçlo fecIeraI ,.macnte; celcbrar Coavtniol, CGIII 
6rJIOI p6blical e atidedeI públicaa ou priYadaI. que .......... por objeto 
a Iroca de iIIIormaç6ea li o n~1cicJ de atividedea de i~ -. 
bem como a aperfciçoemc1llO e a capocializllçlo doe Proclll'adoral cio 
E.tado e doe Icrvidor.. da Procuradoria-O.r.1 da E.tado o da 
Admioi.tnçlo Eltadual ; m.nter e.",io para .. Iudanl .. d, cursai 
correlalOl .. ativí .... meio I .. atiYidadcs-ftm da Procwadoria-Ocral 
do Eatado, coaformc dispollo em IlepllmcllCO; propor 10 Oovmaador 
do Estado medidaa da cariter juridic:o que vlacm proteFl' o pllrim6aio 
público • aperfci90ar • pdticaa lllmilliltrativ. CICIIduait; I'ClpWGltar I 
a"ollorar o Goveraadar do Eatada 11" .ç6c. diretal d. 
i~tucloulidade I 1181 rcpnICGl8ÇlIes de illCOIIabtuciOllalidadc de 
autoria deste; ajuizar aç6a civil públicu CIII que .ja proma .... te o 
Balado do c..,a, vI.ado " jII'O~ do meio _biCOIa • cio pú'imAnio 
hlII.6rico, artfatico-cuJtu 1IIrfItioo, urbaaiItico e pailaafatico cetaduaia; 
____ , oriID.- 11IIpcIfYÍIiOIIC" aúvidIda de iqw-.taçlo judicial 
e di couulloria jurldic:a das OIItidadca da Admilli.lraçAo lodírcta; 
dCleovolver atividade, d. relevanle in ler .... Cltadual, d .. quail 
lIpICif\camcnlc • eacartCJU4I o OovernadClr cio !!alado. 

Pariarafa 61lico. o. pronuaciameatoe da Procuradoria-Geral 
do B,Iada, _ proc_ IUjcilot • teu cUIDe o paroc:er, eaJOtam a 
.proc:iaçlo da matma DCI Imbito da Adminillraçla Pública Baladual, 
de_ a6 pocIcDdo dilconW o Gowmador. 

Art.JS. A A,eacie RcpIadora de Saniçae Públicoe Delepdol 
cio B.cada do Ccari - ARCH, i_litulda paI. lei 0°12.716, de )O de 
dezembro de 1997, fica vinculada , 1'roc:ur8doria-OeraJ da Eatada. 

CapItulo V 
00 CONSEUlO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Art.16. O Contelho E.tadUIII d. Bducaçlo - CEB, que tem 
COIIIO finalidade normaliza. irca cduc:aciollll cio Estado, iolcrprclat' • 
Ic,isl.çla do cDliDO, aplicar UIIçllcl, aprovar o Plana B.tadual da 
Bduc:açIo • PIuoa de Aplicaçlo ele Roc1lllGC dcatiaadoa " educaçJo, 
... im COIIIO exercer .. demail atribuiç6eacanlliluciaui.ele.ail 
prlviaW. 

Capflulo VI 
DO CONSELHO ESTADUAL OH DESENVOLVIMENTO 

ECONOMlCO 
An.17. O Coaaclbo Ba1adual de ))escnvolvilDcato Eçoa&njCC) 

11 6f11o da Adminillraçlo Direta, lODda por titular o IC. Pnllidontc, 
c:om a CGIIIpelhcia '" deliberar, de lIWIcira ealraC6Jlca, lwDI6aic:a • 
illlCTCliacipliDar, lObro e PaUtica de DoHavolvimClllO Beoa6mico cio 
Balado cio ~. 

Art.II . Compete ao Coatelbo Bmdual de DaOllvolvimcnlo 
Bcoa4raico- CEDE: 

I - formular dirotrizca Cltratqic:aa, openciouaia e a deftniçlo 
de prioridades da Polltica da Deacovolvimcnto Econ&uic:o cio Emelo 
cio c.ri; 

11 - acompanher a. _tacimeDcoe ~ÍCOI nacionaia 
• iIIr.maciouÍl • _ ref1cx0l na _ia 0I1ad1ll1; 

lU - dcfiI'Iir, ajll'OYII' e -apenblr JII'OIdl1III Idoriaia ÍIII:nIiIIm 
ao dClcmvalvjmenlo econ6mica do HII.do, propaltOI pelo Poder 
Executivo; 

IV - opiaar quanto , cxoc:~ de projcIOI de iafloa-csuutllra 
COfti rcf1c:xOl ... tividade produtiva do &cada; 

V - definir, lIfIIO'W I &CCJIIIPIOI-~ de ÍJi~1OI 
ao Idor de iacIúaIria, comá'çio. t.riamo I aar-s6cioa e~ia de 
lIII!dio e JraDdo porte; 

VI - avaliar • poeu'bilidade q_ a ~ de ~ de 
Íldia-calnltura CODCCbidOI lia f'onIIa de Parem. Público-Privadaa. em 
COIIformidade COIiI o dÍlP*O na Lei a. 11 .079, da )O da dezembro de 
2004, que inctitui ~ ..... ,.,. 1\citaçIo e CODIrataçlo de ppr, ao 
ImbiIO da AcInüiiiatraçio Pública, e da Lei EatadIIaI 0"13.557, de 30 de 
dczcIIlbro de 2004; 

VII - participar. JIOf meio de HU PraidOllte, de rcuJli6ca de 
6f&Ioa c:oaprea DCI Aaibito rcaioaaJ I _ ioaal; 

VIII - defiair prioridadca e crilhioe ,.,. OOIKleI8Io, altaaçlo, 
pronvpçIo c cxtiaçlo de iDectivOl fiacais, finaaccinla ou tribudriDI 
cio EIIacIo; 

IX - .valiar e monhorar • paUlica de ineeativol fitea il, 
fIil&llCCiroI ou tn'budriaa cio Ealado; 

X - oxercer outnI lU'ibuiç6el DCCeadriaa ao cumprimealo de 
_ flnalidadel; 

XI -~ • i1llcriori~ de poIltic:u públicas vobdle , 
iDdúaIria, carMrcio e aanoiço .. de f_a. diminuir u dCli'lIIldades 
rcaioaaia. 

Art.19. O ec-Ibo EaIaduaI de Deaeavom-IO l!ooai!IIlico -
CEDE, ... COIIIpoeIo por 1 (1IiIl) ~ , pcIoI ~ -moa: 

I - Preaidcata; 
11 - SecrcIúio de Eàado CIIIr. da c.a Civil; 
IJI - SecntIrio da Infloa-EalrUtura: 
IV -~ cio Turiamo: 
V - Socredrio dai Cidadc:a; 
VI - SccreWio cio o-volvimollto Alr'fio; 
VII - SecrIdrio da C_ia, TocDOIosia c EclIICIÇIo Superior, 
VIII - Sec:TeWio da Facada; 
IX - SecRúrio do PlaDejamcato • GestIo; 
X - Scacüria cio Trabalbo c o-volvimeallo Social; 
XI - Prcaidc1lte do Co_lbo de PoJlticaa e 001110 cio Meio 

Ambiente; 
XII - I (LmI).....-... do Baaca do NanIeIIc do Brasil S/A; 
XIII - I (um) da Superintcnd4!DCi. do DelCnvalvilllenlO do 

NonIcatc - SUDENE; 
XIV - I (um) rcpre'CllIanIO do 1.,mCIIIlo da .... icultur •• 

poc:UÚ'ia; 
XV - 1 (II1II) ..-r.me do IOJDICIIIO CUIpI'CUriaI da iadúItria; 
XVI - I (LmI) ~1aIIIe do ...-do c:acnúcio e aerYÍÇIoe; 

XVII - 2 (doil) rcpracnIaafa da c~ tra"lbadora; 
XVIII - I (um) ~1iiII. da .aciedede civil; 
XIX - I (um) reprClClllaate da ~bI6iII LcsJIlaliYe cio Eatado 

cio Ceari; 
XX - I (IIID) n:pacacne di ~ da Prcfi:itoI do C-' -

APRECE. 
li" O Preaidcntc • a. IIIC1IIbroe cio eaa.lho .rIo iICI~ 

pela Chefe cio Poder Bxocutivo. 
fr o. _tn. cio C-Ibo aerIo lIGIIIC*IoI pItII maadaIO de 

2 (doia) -. admitida rccoaduçIo. 
fl" O. membrol do COII.clbo exerceria .. IUCl (uoçe .. 
~ Il1o U. Modo permitido "ia-' procundonI, prcpcIIIOI 
ou mandatjrioe. 

.." Na aUlhei. do Pruidcnle, cale lCri lubltiblldo por um 
rcpnllCllWllO ele .. iDCIicaçlo. 

15" Os -woe do Couclbo alo 8CtIo fOIIluacradDl, acado a 
atividade coaaidcrada de relcvanle iD~ aociaI-
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Art.20. o C_lho EICJIduaI de DceeovolvimaMa ECOD6mieo -
CBDE, CIDIIIM com uma Sclcrclaria Execuliva, COIII • ~ ~ 

I - promover apoio admiDi.erativo e os mciOl ncccaáriOl • 
exccuçlo doIlCUI lrIbaIhoI, C lavr. li .... dia ~ 

V - acompanb.r o aDdamento o a imple.onlaÇlo du 
JIIOPOIiç6ca cio Couclho, 8IICMlinbadaa _ ÓI'JIOO com.,.... •. 

Art.27. No Alnbito do C_lho de PoIIticaI e 0CItI0 do "'eio 
Ambiente poderio _ criadM C1maru Sc10riaiL 

[I - JII'CItar UlÍlll!DCiII direta 10 Praidoate e _ membroJ do 
C_lIlo; 

Art.21. A oraaDi.uçlo e o fuacjODlIDCDto do Cooacllao da 
Pollticu e GcotIo do Meio AJ.biclM lCI'Io diacipliaacloa por Decreto. 

lU - oDCllmiDur • conaideraçlo do CODlClbo o. pleitOl c 
propooiç6c., elabora.do expotliç6c. de motivos com o. parecerei 
exandol pelu ill&titlliçOeo formul8dora ; 

IV - preparwr c _lei' o II'qUivo de ~ do c-Iho; 
V - acompanhar o aDelameDto o a implemcDtaçlo da. 

propooiç6ca do Couelho, eocaminbadu _ ÓCJIO' competeDlCI. 
AlUI. No Imbito do C-Olho BIaIdIIaI de DanllOlvÍIIMIDto 

Econ6oDieo - CEDE, poderio _ criadu ca- SctoriaiI. 
Art.22. A orpaizaçlo e o ~ do C-Ibo l!at8duaI 

do De.envolvimento BcoD6mlco - CEDE, .crlo dilCipliudOl por 
Decreto. 

Art.23. O C_lho Eatadual de ne-voIvimcnlO EcoaIImico -
CEDE, lCd orçameIlto próprio. 

Art.24. AI -ao. do Conselho Eatadll&l de Deacnvolvlmonto 
Bcon6mico • CEDE, serlo pública., c:ompetiDdo • Secretaria 
Executiva promover ampla divulaaçlo para conhecimento da 
lOCiocIade civil. 

Capitulo VII 
00 CONSELHO DB I'OLtrrCAS E GESTÃO 00 MEIO 

AMBIENTE 
Art.2,. Com~ ao CoIIICIho de Pollticu e Gado do Meio 

Ambiente: elaborar, ,laoeJar e implemeDtar I polltica ambiental do 
Emdo; lIIOIIÍtonr e lvaliIIr a excc4IÇIo da poUtica ambiautal do Ea&ado; 
promo"CZ' a lfliculaçIo intcriDltitucioaal _ Imbi* rcdenl, MUMIuaI 
e municipal, e estabelecer mcclDilGlOl de partic:ipaçIo da lOCicdade 
civil; efetivar a .iDlOIlia entre l i.temu ambiaw. federal, .tadual e 
municipal. ; fomentar a çaptaçlo de recu..- linanceifOl leravá da 
celebr.çlo de cllllvbioc, ajUltce e acordoe, COlll CD~ pQblicu e 
privodM, _Ioaoia e Inwucioaai •• pII1I a imp1aDcolaçlo da poUtico 
ambicntal do E.tado; propor a revi.1o e atualizaçlo da leai.laçlo 
pert;--. 80 ...,. 8I1Ibienta1 do Bat.do: ~ O liIIeaIa .... bientaI 
utad_1. 

'I" O C_lbo de PoIJticaI c Ge.IIo do Meio AnIbiIIM .... a 
IOJUiDlO compoolçlo: 

I . Preaideatc; 
II - Ilcpr_IIDle da s--.wia doa ~ HldricoI. 
lU • ~ ela Secretaria do DeocnvolvÍlDClMO Apirio; 
IV - Repraoatao .. da ~ do Tun-o; 
V - llIpcwaaMe da SocrctariIo .. CicWeI; 
VI - SuperiDtoodc1Ite da Suporiatclldhcia Eatadual do Meio 

Ambiento do C-' - Sm.lACE; 
VII • rrc.iclcato do C_lho Eatadul cio DanvolvilllC1lto 

lioon6mieo - CEDE; 
VnJ • 3 (Irã) rcpreocataatea ela lOCiecIade çjyjl, ..to 2 (doiI) 

deles iJIc1içadoa pelo CoaIelbo llItadual do Meio Ambicnet - COEM A, 
deatn: oc OOIIIpcIIICIIICI de ca~ com l'CJiIIro DO CadMCro Nac~ 
dai Eotidadoo AmbÍtIIIIÜIIIII • CNEA; 

IX - I (um) ~_ da ~ LoPlMiva do &lado 
do c.d. '2" A l'rocuradoriHJc do &lado Ieri _to DO C_lho 
da PoUticII e GatIo do "'eio Ambiea .. com direito" voz. 

13" O ProIidcato e 00 lIMIIIbn» do c-lbo 1«10 _aCIOa 
pelo OIofo cio Poder B.lLoculÍvo. 

f4" o. _broa do c-Ibo lOrIo IIOIIMMOI para lDIIIdMo de 
2 (dois) -. admitida recaaduçlo. 

I'" Na auKaciol do l'IwicIcaIa, .... M lIIbIcituIdo por I (um) 
repnMDI&DIO de 1118 indicaçlo. 

16" Da lIICIIIbroo do Conselho DIo lCI'Io J'Cll'lIIDCrIIdoI, .-lo a 
atividade CCIGIIidorada cio relovaoto iDtcraM oocial. 

f7" O Preaidcato do Couelbo de PoIltica e GCIIIo do Meio 
Ambicuee alRed aamulati_ .. , ~ do c-Ibo EadulI 
do Meio AmbicDlc • COEMA. 

Art.26. O CoaIcIllo de PoUticaa e Gcstlo do Meio Ambicate 
contani oom UIII& Socretaria Executivo, _ li ocpiDlOI alribuiç6oe: 

I - promovw apoio adminiauativo e OI mcioc nccaÁrioe • 
CJIocuç1o doa _ rrabolbOl, o lavnr • _ dai reuoiOee; 

n - pnIIlar ... iáhcia direta ao Prelidcnto e _ membrol do 
CooHlho; 

111 - eocaminbar • coaaideraçlo do Conlelho OI pleitoe e 
propOliç6c., elaborado ClIipOliç6c1 dc motivo. com o. ,arucre. 
CJIanIÕOI pclu ÍIIltitui90ea rormuledcnl; 

Art.29. O Coucllao do PoUticaa o GcctIo do Melo Ambiento ter' orçamento próprio. 
Art.30. A Superintolldhcl. Batadual do Meio Ambiata do 

C-' - SBMACE, Íllltitulda pcla Lei 0"" .411, de 21 de dczcnIbro da 
19I7,1\ca viDculada 10 C-Ibo de PoUüc:. o GoIIIo do Meio ~ 

An.3 I . O Fuado Ocator do Meio AmbicalO • FEMA. ialtituldo 
pela Lei CoaIpIcmeaIar 11"41, do 19 de juIbo de 2004, fk:a riDcuJado ao 
C-lbo de PoUricaa e 001lIo do Meio Ambicat.. 

Art.32. O C_lho Estadual cio Melo Ambiente - COEMA, 
wlilUldo peJa Lal EaCadll81 .-11 .411. de 21 de __ bro de Im, e 
modifICado pela Lei "12.910, do 9 do jwIbo de 1999, llce _tido em 
_ atual ..,.tura e cce~iu. 

TITULO IV 
DA VIC&GOVERNADOIUA 

An.JJ. A Vicc-Govensadori. do Eltado i órJlo .uxiliar de 
AIlCuorameoto Diroto ao OabiDCle do Vico-GoverDador c a elo 
diretamento lUbordiDado. 

CAPiTULO ONIco 
00 GABINETE 00 VlCE-OOVI!RNADOIt 

Art.J4 . Compete ao OabiDeto do Vicc-Gov.mador: preatar 
aaiat!Dcill imediata ao V-.(joYCl1lador, IIOCadamcnIl q_to 10 trato 
de qucatGca, pi'OvidIacia. e iaiciativ. do _ cxpodicDte apoeiftco; a 
reccpçIo. OIbIdo, triapat e -=aaoinlwnealO do apocIioote aviado 10 
Vico-Gov.-..ador e • transmilolo e o ~ da uOC1lÇlo dea ordcaa 
dele emaoadu; n ~ ClpCCiaI de imprnu c cIlwlpçlo; 
lCrYÍÇO de apoio 10 c:willlOllÍol públioo • quUquer ouInI atividodel por 
ele dctcrllliD&du; .. timular a mobiliuç&o e n cODlrole lOCia! .. 
rormuJaçlo. implclDcataçlo e _~ dai poIlticaa pública; 
conatiluir rclaçi5"1 com OI 6rJloe iDteraacioui., lovornamentail 
fecIeoia, ..... ia " m ... lcipail • de rcrcdDcia. de caaIJ'Oa EaCadoa, que 
11'* .. de participaçlo e mobiliZ8Çlo 8OCiIIl; __ o GoVcrDO do 
&tado DO mODllOrameDIO ..... !i.çao daa açi5ca de Participaçlo e 
Mobilizaçlo Social; coordcD&r a elabonçlo, acoJDpallbar e avaliar a 
exllC1lÇlo de projetoJ dallro ele um modolo de ",tio particip.tiva; 
doaenvolver, junlo ao. 6rllo •• eOlidado. públicu, a Doçlo d. 
,.rticipaçlo COCIIO coDCeilio tl'8DlVersal .ia!lemico: __ o VICe­
Oovemador do &lado 110 ~ dea açGeI de _ llticvlaçlo 
poIltica c:cm a lOciodode • _ l'CJII'COCIIlaÇ lOCiait. 

TITULO V 
DAS SECRETAJUAS DE ESTADO 

Capitulo I 
DA SECJtETMIA DA FAZENDA 

Art.3' . Competa • $ter.tari. da Pazenda: auxiliar direta e 
indirctamcDlC o Go\/erudor oa form1&laçlo da poUtica ecoa6m.ico­
tribut.6ria do Ellado; realizar a admiDiIlnÇIo da .ua fazada pública; 
diriair. auporiatcDdcr, oricatar " 00CII'dcur .. advidedaa de tributaÇlo. 
anwcocIaçao, ftacalizaçlo, _1111_ • controlo doa tn'bulOa e ~ 
......... do «trio; elaborw. em conjualO com a SotretariI do PJ.cj_='G 
• GeotIo. o pIancJ_1O lInancciro do Eatado; admilÜllr&r o flwl:o de 
caixa de lOdoc OI rocunoo do Eatado e o deacmbollo doe pIpIaCIltoa; 
JCRIIciar o liatcma de uocuçlo ~_t.6ria Ilnaoceira e clllltjbil· 
pamlDo.ial doe 6rllOl e 'Dtidad" ela AdmiDiltraçlo E1tadual; 
.uperiDteDder e coordenar a uocaçlo de atividedal correlatu 118 

Admiailtr&Çlo Dima c JIIdima; exercer outrq atribuiçllel _ tcrmOI 

do RCJUlamcnto . 
Art.36. A JUDta COlllCrcial do Eltado do Cea" - JUCEC. 

vinculada tocaicadlente ao Departamento Naciaaal de "'alltro de 
CoaMn:io - DNJlc, ÓIJIO ia...-e do MiniII6rio do o-nvolVÍlDldll 
de IndúItrio c CcImácio Exllerior, fica riaI:uIada acImIniatrati_ta • 
Secncaria da F ..... 

Capitulo U 
DA SECRIITARlA 00 PLANE1AMENTO E GESTÃO 
Art.37 . Compete' Secretaria do PlaDej.meDto e Goallo: 
~ OI ~ de pJanejamenIO, or'Ç8IUCDto • pstIo no ImbilO 
da Adl1liaÍllrlçlO EitaduaJ yoklldo 10 aJcaac:e doi retUltadoa prcvistoI 
ela açio do Govoroo; orientar a elaboraçlo O promover a JCItIo dOI 
iaItrIIIMntoI de p/aacjomoalo do Go_ EatüIal (pIaDo de GcMna. 
Plano Pluriaual, Lei de DiretrizCl ~tiriu, Lei OrçamonWio 

IV • JII'IIPIUW' e ..-. o arqWWI de don~1o do C-Ibo: ADuaI e rs.o Operativo AnuaI); ~ o pr-.. de deftniçIo de ® 
cH 
~ 
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dIntrizeI 0ItI1II!pc.. Dal ma. ccoa6mica, lOÇjaJ, de iarra-utura, de 
lIICio 81111riente • u .-do. bem como de plaaej--., terriIoriaI, 1*11 
a fOl1ll~ das poUtic:u públiC8l; coordenar o protaIO de aJoc.çlo 
do. ,,"uno. ol'Ç&mlalÚio., compatibilizaado AI acce"idad .. de 
nciouliuç'o doi .... públical com .. diretri2eI OItratqicu, pua 
viabililU' a proaramaçlo do. iaveltimento. público. prioriário' j 
~. OI p'- de ~ •• exocuçlo 0I'Ç8IIIICIIÚri em alvel doi 
~ JOVCI1I8IMIICais; c:oorden.r a fonnulaçlo de iadicadorea 1*11 
o ÀItem8 de .estIo por IWUhadoe • o monilOnmcnto doe JIfOIDIIIIII 
eeIraII!aicoe de IOvemo: COClI'deoar a eJabonçIo de lIICudoe, paquiIIID o 
..... de iaClII'IMÇl!eI prenciais e lÓc~icu ,... o pJ.cjameD1O 
do Eltado; coordcDat, OID artlculaçJo ÇOIJI dcmaiI óflloa OIIadvaia, o 
..-de viabllizaçlo de Coab aIIemaIivM de __ o de çaopca~ 
pilO fbwaciar o dcHnvolvi .. oato eatadoaal, Cornecendo -...ria na 
.. trutunçlo d. propwtu o .etadolo,i .. do conlrol •• , .. tio de 
I'CtllltadoI; çoonIcau • Cormulaçlo I ..:ompIDhar a Implemcnt.çJo do 
rrv.,... de "-iM Púb1ico-Pri ....... DI ..r .... do 00_ &c.cIIMJ; 
dermir an:abouço CODCCiIllal, m«odoJoci .. I promover a formaçlo de 
~ ___ de p~ e pilo púbJiça; 1lOOI'deur, -nllc 

o avoliar .. aça. doa sm.- de GeIIIo de r...o... de Itel"orma e 
ModIC1IizaçIo Admlnillraliva, de Material e Patrim6aio, de T_loJIa 
da laformaçlo, d. Servlçoa I Compra. corporatival, de 00.110 
Prcvidcaci'ria e de Tran,plrhcia e ~ticI oa '01110 públicl, 
deacnvolVCDdo aKtocIoe e 1kDicu, I lICX1IIatizaçIo o podroaizaçIo de 
1111 aplicaçlo _ órIJOI • Eulidadco Eataduaia; coordeur a prornoçIo 
do c:oDCUI1OI pdblicol • telcçllel, uIvo __ em que _ atribuiçlo 

lOja OIUpda por lei I outroI ór..,. e Entidadea; pIaDejar, coordenar, 
mooitorar • utabcllcer crit4!rio. de acleçlo para a mlo-de-obra 
ten:cirizada do 10-; .-_ a publicaçlo de ateM • documeDlDI 
eai,idol para eficieia juridica d .. Lei.: exerccr .. atividade. d. 
piaDojamcalO, monitorllllDllto, cadastramento, rcçeitu e bcaeOcioa 
pnvidenc:iiriOl do SiRIM Único de ~ia Social doi Servidora 
PúblkcM e doi Mcrabnll do Poder do Eatado • SUPSEC; ~ .. 
IlÍviu. U Tec:DOJoaia da Jnfonaaçlo o a , .. tio de AIIi.ti..c:ia i 
Saúde do Servidor Público: excn:et" outrao atribaiç&a DCCCSIiri .. &O 

CIIIIIpriII*IlO U ... floaIidadea, _ lIermOI do lte",lamcnlO. 
Art.3 • . O C-Ibo Superior de Iall:lrmibca com a compcdllcia 

de dolibcnr aobre li .. tral4!,i .. e polfticaa ae.-ai. da TocnolOJia da 
Informoçlo DI Admioillraçlo Pública Eltadllll, fio. IOb coonlenaçlo 
da Socrctaril do 'lancjunenlo e 0eItI0. 

Art.39. O fundo llstad1III de [)eacavolvimato m.titucioaaJ do 
Ccari - fUNEDINS, c:riado pela Lei Complementar aO"" do lO do 
junho de 2004, fica VÚlc:ulodo li Sccrctaria do Pt.cjamcn1O e ac.tao. 

Art.40. O fundo Batadual do Combato li Pobreza - fECOr, 
c:riado pela Lei Complemeatar n037, da 26 da DOvembro 2003, fica 
vinculado li Scaotaria do PlanejIlllCllIO e OCItIo. 

Capitulo III 
DA SECRETAItIA DA CONTllOLAOOIUA B OUVIDORJA OEIlAL 

Art.41. Competo li Secretlria da Controladorio e Ouvidoria 
0erII: zelar pcla obICrv&ac:ia doi prioclpioo da Adroinistraçlo Pública; 
cxerc:or a c;oonk:aaçIo praI, a orioataçIo aonnatiYI, a IlUpem.lo t6:nic:a 
o I roelizaçIo de atividadOl iaercalCl 10 controlo Inte.-oo do Eatado; 
Oltcrcor o coatrolo aobre o cumprimento dai melai .. tabcJccida ao 
P!.o l'IuriaawJ I DI Lei de Din:triza ~Iiriu o a cxecuçlo doa 
JIr'CIII'M* de JOWnIO e doi ~ do Eatado: avaü. a Icplidado 
e OI reaultado. da , .. 110 orçamonária, fiaanceira, operacio .. 1 e 
~ doe 6rJIoI • Cllltidedu do EIaIdo, da ..,licaçIo de lUbvoaçIo 
e raWDcia do ~ta, bem como da aplicaçAo de _ públicol por 
.....- lIJicM • aKidadca de dircilo pri-sa; lvot;.. rJKalizar o clICCUÇIo 
do. contratos do '01110 com 6rJloa públicOl, O1IIp .... U eatatail, 
OfJanizaçOu aIo-JOvemamontail • ompreIII privadas preallldoru cio 
lerviço público, concedidos ou privltizado.; realizar auditoria • 
Iilcalizaçlo nOI .i.teml. cODtibiJ, fiaanceiro, orçamentjrio a 
poIrimoaial; efetIIar 0ItUd0a e JII'OPOI' modidaI com "- i racioMliz~ 
doa JuIOI póblicoo: cr;. c:oadiç6II pITI o cxcrelcio do CODIroIc: lOCiaJ 
lOIIn: OI ~ COIIIeInpladOl com _ do orçameDto do Eacado> 
JII'OPOI' I ~ doi .. re1ativol li aacao orçamalilia. finlnccira 
e pItrimotUaI. inclulDdo roceilll e dcIpeaas, remíncill o ÍllCelltÍYOI tItcaiI, 
pratk:&doI_ a devida lImdamcIICaçIo 1cpI, comuaic:oDdo M lUIoridadcI 
compctcDll:l _ lCrIDOI de JeaiaIaçIo vi&cnlc; apoiar o CODtrole IIXIenIo 
ao eaercicio de _ miuIo ÍIIIlÍtucioMl; __ o Comi\! da GcstIo 

por Rcaulladol o GatIo filcal • COOEItF, em _101 relaeioudol 10 

deMmpoabo de JIfOIfIIIIU da pIIIo ÍllllÍtucioMl o 10 cumprimento de 
metu JOWI1IIIDCIIUÍa, li ,oatIo fiKaI o 10 cumprimento das metu cio 
r.IItado pricDirio OItabelocldas • i pIIIo de paIOl • cumpimenlo doi 
üailel fiaaocciroa; -=-. c:oonicooçIo acraI dei aâvidadat iDcrcnlel 
• Ouvidoria GcraI do EaIodo; promover I articulaçlo eotre I 8OCiodade 
o • 8ÇlIeI JO-_taia em ~Iocia com a polltica de Ouvidoria 

Geral do &cicio; rwllzIr llaIdimcPIO 10 cidadIo IIIIIMC:Wta da ~ 
• oa identificlçlo d .. atividades ou aerv/ço.: pre.tar aerviço. do 
atandi_1O li coletividade, iaclulivo com a ineIaInçIo de prac:cdí_ 
prelimi_ i apunçIo da qualidade doIlCIrVÍÇOI ........ _ cidadIoI­
-*i0l doi ICI'VÍÇIOI p6blicoo utaduaia; criar __ ~ Cacilltadorca 
10 reJistrv de n:c:lamaçilcl • criticai, podcDdo OI rctultldol coatribuir 
.. fonnuIaçlo de poUticu púbJicu, bem como olo&iot ou ...-o. de 
med.idas viSllldo a melhoria da qualidade, a cficieDcia, • raolubilidade, a 
IOmpatividadc o a eqOidado doIlOrYÍÇ01 públicoa; lpUIV nIC~ 
011 dc:aiIDc:iII, realizaDcIo intpoç>IIea • invtlli~, podendo OI raulladol 
coatribulrcm a.a foruwIaçIo de propootaa de ..adirlClÇlo de lei, bom 
como em aup0c:o do medida diacipJ-.., admiaiIIrativa ou judicial, por 
parte doa ÓTJIoI cOlllpCtealCa; capW' TCC\Il1OI, celebrar convi!aiOl e 
proDlOver a articulaçlo ontre Ól'Jloa o entidadct eataduaia, federail, 
municipaia, inlCmacloaai, o privadu; exercer olltra. atribuiçllc. 
necellúill ao cumprimeato de .uaa finllidades. ao. termOl do 
Itc,ulamcato. 

Art.42. Piei. crWJo o PartIII da T--.-eacia, 1Gb I ~ 
U ~ da CoaIroIadoria o Ouv/doria ~ -.âluindo lIIIl _I 
c1iaponfvol OI ÍIIIknIet, ,... .. o cidadIo ,a.a -.-.- I uecuçIo 
fiDIDccira doi ~ aecwadoI pelo Eádo de Cará. 

ra"arafo úaico. Seria dilpoaibilizadu i.(onnaçllcl aobre 
n:c:UI'IOI públicoa fedoni. lrIM(oridOl pola Unllo, tralll~oci .. de 
~ pUblkcM eItIduoiI_1DIIRicIpioe e paIOII rcoIiDcIoe com pOIIOIl, 
COIIIpraI, COIItrataçllct de obru e IOI'VÍÇOI. 

Capitulo IV 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Art.43. Compete li Secretaria da EducaçIo: dcfiair e coordcaar 
politiCII e diretrizOI educaciolllia para o .ilteml de co.iao médio, 
OODIpromotidII com o dcoeavolvimcato _ia! iocluaivo e a fonuaçlo 
cidadI; JIIlIDIÍI'. em OIIroita colabonçlo com OI muaiclpiol, I oCarta U 
educaçIo búica de qualideda ,... crloDç. jovcnI e adultce reaidcIIIca 110 

território -: lIti .. ular a parceria iaatituclooaJ na (ormulaçlo e 
implemcntaçlo da prOJBIIIU de ocIucaçlo profillioaal 1*11 OI Jo­
~ -aunr o fortaJoc:imcDto da poHtica de JCItIo dcmocrttica, 
111 rede pública de _iDO do Balido: pI1aovor o dcacavolvimcato de 
"..- pera o .~ de eaaino, .... ntindo qualidade na fortDlÇlo I 

voloriuçlo profiaioOlI; estimular o d_lo&o COlll a sociedad. civil e 
outr .. ill8dociu JOVOTIIIIIICIIw, como ÍllltrUmcnto de c:oatrole aocial 
e de iotcp:lÇlo da pollticu cducacionaia; -aur- a _1iIIDÇIo e o 
IiIDcioaImcaIO da rede pública 0IIadu1l de acordo com JIadr"- Waicoo 
do quolidadc; cleecnvolver JIICCIIIismoI de ~ • avalieçlo 
do .iatema de II1Ilino público, com foco na melhoria do roIUltado. 
ocIucaciOlllil; promover a reaJizaçlo de estudoa e pctquÍAI para o 
ape.-tciçoameoto do .im:mI educacional, OI1IbeJecendo parcoriaI COlll 

oaIrOI ÓI'JIOI • inltituiçOel públiC81 e privadu, IIICÍOIIOÍI o ialarlllCioaaia; 
acre. outraa Itribuiç6ca corn:latu, DOI tenDOI do RepialllCDlO. 

Capitulo V 
DA SBCRETAItJA DA JUSTIÇA B CIDADAN1A 

Art.44. Compele li s.c-io da Juoâça e Cidadonia: a~ I 
mlnutcDçlo, I1Ipervi.lo, coordcaaçlo, control., IC,uraDça o 
adminiIIrIçIo do SÍIIcIIIIl'alÍteaciirio o o qae ae referir 10 cwnprilllClllO 
du pcau; promover o pica0 ucrclcio u cidadania. a der ... doe 
diroitoa ioalicaãVCÍI da pcIIOO hun-. Ilraril da ~ iIItcar-da entro 
o Governo Estadual o a aociodado, competiado-Ibo zelar pelo Iivr. 
oxemcio doa poderes coaatituldol; 1lIpCrin __ e executar I polftica 
0IIaduaI de prOlCl.açIo da ordem jurfcIica, da dcfoIa, de cidodIDÍI c Ma 
,arooli .. coostitucionai.: delOavolver OItudoa • propor medidu 
refamlOl _ clin:i1Ol c:ivia, pol~ IOCÍllÍI D eooa6aaicol, .. h'bardadco 
públical I i promoçIo da ipaldade da diniIDI • oponunidadcs; - .... 
l*"rÍI com • iaatilui9i* 11M defDDdom 00 direiIOI b~ promovei' 
a artica\açlo, coopcraçIo e iatopaçlo .. polltlc. públicu ICIorili. 
quo prontam pl_ cidadania ia vitima ou ICIlCmuabu _caçadas; 
coordcDaI' o supervisionar a aec1lÇlo doi Prosr- do ~ ia 
Vltimu c ia TClliclD1m"" ~ - PROVITA; adminiatrar li CaIaI 
de ModiaçIo; admiDiatnr li C- do CidadIo: adminiatIw' O Caminhlo 
do CidadIo; adsniniltnr o Bacritório de Combotc 10 TrU'1CO de Scrct 
HIIID8IIOI; admiuistnr • Escola de fCll'lMÇlo ,... a Gado PoaiIaIci6ria; 
o exCTCII1' outru .tribuiçOOl ncceu'riu lO cumprimento do .uu 
fiDlüdadca, DOI tcnIIOI do ReplMllCllto. 

Art.4S. O C_lho de Deresa doe DiroilOl H_, criado 
pcla Lei 0°12.616, de 14 do maio da 1997, fica vioculado 1 s.cr-ia da 
Juaâça e Cidadania. 

Art.46. O c-cJbo Estadual da Dof_ doi Du-n- da P­
Portadora da Dcficienc;a, criado pela Lei nOII .49 J, de 23 do IClcInbro 
de 19.', • lherado pola Lei aOI2.60S, cio JS cio julho de 1996, fica 
viDculodo i Socrotaria da J...uça o Cidodanje 
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Art."7. O c-Ibo C-- doa Direillle da MuIbcr - CCOM, 
criIdo pela Lei n0I1.170. de 2 de Dil de 1916, modiflCldo pelll Leia 
.... 11.399, de 21 ... dezembro de 1917, I: 12.606. de 15 dejulbo de 
1996, tia YioodIdo • ~ da J~ e CicIIdPia. 

Art ..... O Coaselbo E.tadual ADlidro, .. , criado pel. Lei 
a"12.'''. d. 21 de OIItubro ele 1999, fica yinculado , Sccrecarie di 
Juatiça e CiIIIIdmia. 

Art .• ' . O Conselho Penitenc iArio do Batado do C.." fie:.. 
YÍaalIDdo .. Secn:taria de luatiça e CldadIníe • '-li .. _ c:ompoeiçlo I 
(II1II) _bro titular, cImcn OI • .- peDieeoc" do EIUdo, lndicDdo 
poI" _ oIMidedc aiDdical repnacataCiva co I (8111) IIIC1Ilbro de PutonI 
Carccriria da MuaçIo DO EIIacIo do Cari. 

Alt.SO. Fica criado o COMeIbo Estadual de Juveatudc, COII1 o 
objetivo de .Iaborw, Jll-Mj_. implancntar. pollticaa VD~ pera 
• ~ _dor. •• vaI ... P~ 11M pollticM de Ju"""; 
pnIIIIOYIf a articulaçlo iaterioatituciooal IIW Ambieo. federal, atadual 
e muaicipaJ. 

Capitulo VI 
DA SECltETAlUA DO TRABALHO B DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
Art.5 I. Compe!le .. Soc:mIIria do T .. baJhD I: DclcDvolvimcnto 

Social: ClCICIrdc.r a fonauJaçlo, impletnCDlaÇlo co lvaJillÇlo. ao EIUdo, 
de Pollticaa do Trabalho, CID coarormidade com • Ic&i.~ YipDta e 
teDdo _ priocfpio • ÍJIIIarIIIOriaJidedo; ampliar. opommidadol de 
ac_ ... ~ de tnbelbo e renda, mediDaI. o fortalecimento do 
S ___ Público da 1!mpnJo, Tnbelbo e Renda - SPETR, do JlC'OIfMI& 
ele ÓHalvolvimeato do ..-na.., e do (0IIICIIl0 .. lIlic:rol e pequeGII 
omprcau; preacrvar e diflmdir ot NplCIOI Nlilli_ e cultvnia do 
..,....., --. _ falOI" de apeaaçIo do valor • _1IIori. _ 
c:oodi~Oca de vida da populaçIo arteaI; apoiar a comcrcializaçlo doe 
prodUlOl utcaanai. e dai nUc:rOl e pequaau empr_; promo .... I 
Cll"pnizaçlo de lIIicrofiUIIÇ" I da economia aolicUria: mOllitorar o 
lMI'I:Ido de tnbaJbo, lUbeidi-do o .-mo e • _iodade _ (0IIIIIIIaçI0 
dei pollticu aoc:laiI e ccoo6mlc:u; elevar o Alyel de quali~ dos 
tzal»11wdon:a, poteDcia1iDDdo • _ ~iç6c:I dei iaeaçIo ao ~ 
do Inbalbo; ilDplaMac. projetoe de iaic:~ ~iooaJ pera jow:aa 
COIll roco la apreDdiu,e .. e inlCrçlo no merçado de tnIMlbo, em 
conformidade com a Lei Feder.1 aOI0.0'712000; ",realir o 
daeavolvilllento de aç&I ele inc:laalo _ial c produtiva • de IIJIIRIIÇI 

a1imaJ1er ele pcIIODI 01f1lPOl- liIuIIÇIo de Yulacnbiüdedo, coatribuiado 
pera diminuiçlo doe lDdic:ea ele pobreza o dcaipaldade _ia! DO Ceed; 
articular I rcalizaçlo de CIIUdoe o poequlau IClaciocwIoa .. acrDÇIo da 
trlbDIbo • radI; _ o Ca.1bo l!aIUIaI do Tnba1bo; celimuJ. 
o coatroIe aocial e • pertíc:ipaçlo efetiva ., ~ de dctcuvolYÍlD4lMO 
de lOCiodIde; COCII"CIcoII", ao ImbilD do EIrado, I formuIIIÇIo, • oxec:uçIo, 
o .. oailOr_eDIO o • ayaliaçlo da Pollllc. d. AlliI~Dci. Social, 
oblCrnodo a couoolacia com • le,ialaçlo yiptc e erctivudo I 

coastruÇlo co COIIIOlidaçlo do Sistema Úaico ... Aa.!at!Dcia Social -
SUAS, de modo que • IÇ~ ~ etDbMI --.JicIado l1li 

(alUDia, cna.r iatcnctorial, .. lICIIa JIIRPICllva. ........ a provido 
de ..."içoe, ~ projelloa • beocfk:ioa cio proeoçIo lDCiaI b6sicD e 
011 proeeçlo aoc:ial CIpOCial de m6clia e alta complexidade a famíIlu, 
iDcIMduaI I pupoe vulllcnbili2aob peJa c:ondiçIo ele pobreza • ClLcJualo 
aociaJ aNal ele outru COiupcr6lciu; ooorcIeaar e Pec:utar ~ ele 
m.clidu a6c:io-edUClllivu .. oltadu &o .tendim .. to 10 adoleeccaW era 
cOllflito COftI a Lei: coorden_ e executar a afvel estadual o SillClllll 
N.çioaal de Ateadimnto Sócioed.cativo - SINASB; Yi.bili~ar 
oportuaideda da at6cio em Ól'JIOI públicoe • privDdoa _ DdoIeeceDta 
• IUDOI de lICol .. p6blicu e enclmiahado. poI" pro.,..... sociai.; 
__ , .. iabilizar rec:....- It_ e iDfra-ea1nlllln -'ria _ 
__ boa ....... telacionadoa .. r..ço. cio Com"elleIlC. di Scc:recDria 
do Trabelbo e DaeDvolvimcnto Social (CUS. CEDCA, CBT. CEDI), 
com • patIo doa I'undoa 0ICDduaia rapec:tivw e efetivo coalro1c lOCial 
)IOf meio de paltieipeçlo de lCtDrQ orpoizadoa da 1OCiodIdc; coordooar 

0UbIIlr0 da 1912., 12.~23, da I~ da dczcmhro da 199~, 13.297, da 7 da 
m.ço da 2003; o FlIDCIo EIIaduaI da ÁIIÍIdIIc:ia • FEAS, iIIIôaddD pela 
Lei nOI2 • .53I, de 21 ele deumbro de 1995 • o FUDdo Eatadual pIlI 

Criença • o Adalcaccute - FECA. "*iIufdo p.Ja Lei "12.113, de 12 de 
outubro de 1993. fic.m vilcul.dol .. S"",tari. do Tr .... lbo • 
o-volyimCllto Social. 

Art.n. O CO_Ibo Eeladual doi Direitos da Criuça c do 
AdolauDta • CEOCA, criado pel. Lei Ealadual 11°11 .119, da 20 de 
dezembro de 1991, IIIOdificada pel. Lei nOI2.93., de "de julbo de 
1999, Ik:a YiIIculado .. Secm.ria do TrabaIbo. o-vo/y""" SodaI. 

Alt.S • • O Co_lho Eatadual ele Aui.tiAci. Social - CBAS, 
criado pel. Lei &tadual "12.S31, da 12 de dczeaabrv de 199.5, fica 
viDcuJado .. Secretaria do Traba1Jao • n-YOIyimcnto Social. 

An . .5.5 . O Conselba Estadual do IdoR - CEDI, criado pelo 
Dcc:nto I!ItadDaI 1"26.963, de 20 de março de 2003, fica viKUIAdo .. 
SecRtariI do Trabalho. Dcacnvolvlmeuto Social. 

Alt.S6. O eoo.1ho Eatacb.I do TnbaIbo - CBT, criado pelo 
Doemo l!ImduaI 1"23.306, da U da jaJho da 1994, aIIendo peJo Doemo 
Eatadual D"23 .95I, da 27 ... deumbro de 199.5, • modificado pelo 
Dcc:nto ElCDdual 11"27 .• 10, de 30 ele março de 20004, ftca VÍDCIIIDcIo .. 
Secn:tariII do Tnbalbo e Deeea.VOIYimeDto Social. 

Art . .57 . O COlllcJbo Eltadual de Selllrança AlimeDtar e 
NutricioDaI do ccart - CONSBA-CI!, criado pelo Decreto Eatadual 
1"27.001, de 1.5 de .bril de 2003, modifiçado pela Decreto Eauldual 
11"27.2.56, de .. de DO\"eIIlbro de 2003. ftca viKUIadO .. Soc:retaria do 
Tnbalbo e Delcnvolvimcnto Social. 

Art.5I. A Comi .. lo IDler,lIton Birpanile da PalllÍCI de 
Almtiaci. Social do Balado do Cead fica viDClÜadll .. Secretaria do 
Tnbalbo a DoIc1mllvimeMo Social. 

CepftuJo VII 
DA SECJU!TAlUA DA SAÚDB 

Art.S9. A Secnario de s.õde, _ c:omIrl 1 .. e ............. 
lO R.tado do Sialllll1. Úuico de Sdcl •• SUS. competo: (ormular, 
rcauJa-:atar e COCII'd.er a poIlIioa CIIIDCUl do ea6de; _ e apoiar 
• cqaaiuçIo doe Si.-. Lacaia • Saiode; KGJDp Jwr. avaliar a 
ai~ da aaíodc D di ........ de eerviçCII; ~ ..,,;çw de lIÚde 

atnYá da uaidadea 1IpOCiaIizadaa. ele vipliac:ia -.íUria elpidemiolóaica; 
pnIIIIOYIf uma política de __ lIunuIDoa, adequada .. _idedaa 
do SUS: .propri.r-s. d. DOY" lCeaolo,i ... m4tod0l .IraY. da 
dCSODyolvimoDIO de poequi ... ; IalCarar e anic:ular perceriu COIII a 
aociodado e ouCne ÍllltÍluiçac.; cIeIca"oI'1a' _ polIIica de --ioa9Io 
e iDfOOlllÇlo. YÍIIDdo I lIIOlboria di qllllidadc do vida da ~; 
cIeeeovolvCf _ atribui~ c:ondalal, ___ do RetuJ-to. 

Capitulo XUI 
DA SECRETAJUA. DA SEGURANÇA PÚBUCA S DEFESA SOCIAL 

Art.60. A Secretaria de Se,uruça Pública e Der ... Social 
cc.DpCIC: =- pela ordcaa pUblica e pele iDcoMaidado 11M peIIODI • do 
palrim6aio. DO q .. diz rapcito .. eti .. idMca de lC'III"I1IÇI pública, 
coorclcaudo, c:ootroJaDdo e intccraado • ~ da Polfci. Civil, da 
PoUcía MiliIx. do Corpo ele BoaIbciroI Militar, doa IIIIIiIuIDe ele J'oIJcie 
CicaUf\ca o di Corrcpdoria-Ocra doa órIIoI de 8apnDçe Pública c 
Dof_ da Cidadaoia que JIIIAIII • dcnomin .. _ 0rJI0I de Squraça 
P6b1ica e DelaD Social; _ o Gowmador do I!-.do .. ronauleçlo 
ele diretriz.el e de poHtica dei .... ria e _Uk:DÇIo ela ardem p6blice e 
cIef'aa aociaJ; ox_ 0UInI ~ -'rIae ao ~ ele 
_ ftaelídadea, _ lIInDos do Replameato. 

Art.6!. O SiaIcma da ScpnDça P6blice li Dor_ SodaI 41 .... 
eoaatituldo : 

I • Supcrialcade.c:ia de Policia Civil; 
11 - Orpaizaçllea MiIi_: 
a) PoIJci. Militar; 
b) Corpo ele Bombeia Miliik 
Pan,mo 6aico. Equiparam ... _ SocreWioe de EItado. pera 

ftDa ele quo .... o an.JOI, iDcieo VD, .u- '11. e "e. ela COIIIIitl'iç'o 
Eatadual, OI Comudaatca-Geni. da Policia Militar e do Corpo do 
Bombciroa Milit. e o SuparlateadcDlI de Policia Ci yil. 

e IllIIItir o I'uDcioaamnto de CoJD.I.do latcrac.tor. Biportitc, em 
coafonaicSadc COUI a Nonaa OpcnciooaJ Báica de Aaillhçla Social; 
coordenar a Polftica d. SeJVnllça AlilllC1ltar; coordeaar .. aç6cl do 
Propma Fome Zero ao CIIIri. promoveodo a iatenetorialidad. dai 
eçOee l1li 3 (treI) lIferaI de pemo; viabilizar ..nadoe e poequa DO 

.. bico di ~ Social c acre« ~ llribuiçllol aec:aÁriII 10 
c:umprimcDlo ele .. (malid .... _ tcnaoI do Itcpla_to. 

Art.52. O FIDIo do FiDDc:ien>eDto .. Mic:Iw, PeqI-. e M6cIiae 
EmJJr- do Batado do C.rj - FCB, inIIitufdo pela Lei Complementar 
DOS, do 30 cio cIozcmbro de 1996, e aJtcndo pelll LcitI Complementarei 
... 16, de I" ele dezembro ele 1999, e 53 do 10 juabo da 200S; o FIDIo 
BItadoII l!Ipec:ÍIII do Deacavolvimcnlo e c-eiaIiDçIo do Ara..fo • 
FUNDART. iaalicWdo pela Lei "10.606, dei 3 do clezaabro ele 1911 • 
aIIcndo pe'" Leia D" 10.639, de 22 de IIbriI da 1912. 10.727, de 21 de 

ArI.U . A SlIpcriDIODd"ci. da Pollçi. Ciyil. viacul.da 
operacioDalmeale .. Sel:recaria de Scpraaça I'Iíblica • DoI ... Social. 
compete exercer .. fuDÇ6cl: d. pollcl. judicliria e adIIliai.tntl .... 
procedODdo I apuraçlo d .. IDfraçaea peDe i •• caC:I:IO .. lIIiJitucs, 
reaJu.do • iaveeIipç&:a ----. poI" iaic:iativa pr.spia ou ........ 
requiliç~ ~ pelo MiDiIWio Pliblic:o ou do auJOridIdeI judicürill; 
-curar a ~'o c promoç'o do bem atar ela coletiyidado o doe 
dimlol, pnDtiu e libcrdadcs do cldadlo; exerc« aávMJadcl de alÍrauJo 
e ro.peito , cldadlJlil. atray" de aç6cl de Daturcu preyeati ... c 
ecluc:aciooaJ; fllCl1izao .. atividIdca cio Cabrico. cocMrc:io. tnMpone • 
_ de anaee, 1IIIIIllçac.. combuadvcia, iaflamá.,.ia. • - produtoe 
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coacroladol c, DO que couber, cio ~ • millCfail IIIICIcInII c _ 
derindol; pn.x. IlOl inYlMi ..... e Jeali_ ~ .a..... 

I!aponc. aa COIIIOIIlnçill com a Polllica Federal de Dcaporto. aIéIJI de 
oultal Itribu~_ conelllll, DOI lIInDOI do R.ep\amento. 

• polleill judiciíria .udual; protcpr ~ • pllrial6aiOl, rqJrimiDdo 
• mmm.lidIcM; JK'I'Ur colabonçlo 10 MiDiatério Público • 10 Poder 
JDdicWio, - 6rJIo lUXilillr da lImçIo jarIIdiçioul do &lado; _ter 
~ ... OI .-.aIOI de in~ policial COla clrJIOI coa ..... 
fedcrai& a ele CMIInI uaidadcl di FacIcnIçIo; uerccr _ alribu~ 

.ece.dri .. ao cumprilllento d. 111 .. fiDllid.dc., DOI termOl do 
RClull_to. 

P1dl1'(0 único. O C_lho do DcIporto. illllituldo pelo 
DIcnto N"25.99I. de 2S de lCIICIIIbro de 2000. fica vÍDC1llado. ~ 
do &porto. 

C.pltulo Xl 
DA SBCRETARIA DA CI~IA, 'rnCNOLOGIA B EDUCAÇÃO 

SUPllRIOJl 
Art,63. Á PoIIc:iI Mlliálr do Cem, villC1lllda' operKMlaaIllMllle 

• Secretari. da s.pr.nç. P6blic:l c Def_ Socill, COIIJC)etc:; acrcer .. 
~ cio policia prcwadva • cio ~ .. Itividadea de ICJIInIIÇa 

iDceru elo território Cltld .. 1 e de policilmC1lto oltelllivo fardado. 
deIIiaIdo • proeeçAo • .,.. 1OciII, • JI'IaIIIItaIçIo di Lei e di ordem, e 
• prw-.çIo • ~ imediMa da c:riminalMWc; • pn. • vi&iJiacia 
do pIIrim6aio público ... vice ele cireuleçlo; • pnatiI .... iMtibúç&l 
da aoclodade civil; • def_ dot beM públicot e privadOI; • proccçIo D 

prolllOçlo do ~ Citar da colc:tividlde e dOI direito •• larutiu e 
li1IcnWeI do cic*IIo; ..... o rDIpCito • ~ atra" de açGca 
de __ ........ tiva • ~I; manter hltadmbio lObn -cos 
cio me.- policial CIOIII ÓIJIOI c:ona&era federaiI c cio ~ lIIIid.cIII 
da Fedençto • exercer lIIItraI mbu~ .ecetúria '0 clllllprimeDto 
de _ tinaJidadoI, _ ~ do JtcauJamcaeo. 

Art.64. Ao Corpo da Bombom. Militar do Estsdo do Cc:art, 
viDcIIIado ~ • Secmaria de Sesurmça Pública I Del .. 
Socia~ c:ompcte: MI.- na deCaI civil ataduaI e _ ~ de prVleÇIO 

da iac:ohDniclede I do lOCOmJ du peuoeI em CIIO de infOltÚDio ou ele 
c:alanúct.de; aercet atividadel de policia adminilcrMiva .,.. • preWDÇIo 

e cOIIIbate • iDcbdio. bem como de coalrOJe de cclificaçOc. c ICUI 

projeIoI, vi...cIo • ~lDcill de rcquiIüoe l6cDicGI coacra iDc6Ddio e 
outrOI n-; • ~, "-:a I aalYaIDIIDto de ..-- e bem, ...... DO 
lOCOmJ lMdico ele emmp.c:ia .... Ioo.pilalar de proteçIo I __ 
aqll6tic:OI; _ .. populaçllea e .. estado de c.lunlcladc: públic:a, 
praarindo ... ill&c:iII atravá de aç6n de defe .. civil ; delCnvolv., 
JICICIIIÍIU c:icatlficIII_ ICII CIIIIpO ele aIIIaçIo lIJDciooIl e açGee educ:alivae 
de ~ ele ...... lICCOm) de ~ pADico ooICYO e ~ 
ao lBCio _bieDle, "- como açIIea de proteçIo e promoçIo do bem­
__ de colecividade , dot direilOl. pnntiu • liberdadee do cidadlo; 
..timuIar o reapeilO li cidecIIn;., .... Yá ele aç:Oe8 de _ ........ tiva 
e educacioOIJ; __ ÍIIIIIrdImbiO lObrc OI -.na da i~ di _ 

atn'blúçilel com ÓIJIOI COIIpoere. de 0IItnI UIlicIedeI ele FodcraçIo e 
exercer cMnI atribui~ -=-'riu 10 cumprimento de _ filallidada. 
DOI tmDOI do Replamcnto. 

Capitulo IX 
DA SECRETMIA DA CULnJJlA 

ArI.6S. À Seçrctaril ela Cultura COlllpete; .uxiliar elirela e 
~ o Oovm.dor .. l'ormulaçIo ele polftica c:ulllnl do &tido 
elo Cear', pl.aejudo. aOflll.tizaado, coordeDaDdo, Ixeclltlado e 
Iv.liaDdo-•• compr.eadoaelo o ampero 1 cultllra. I promoçlo. 
docamentsçIo • clifullo du ~vicladce alliIIic:aI I c:uIIunII, • def_ do 
,.trim6nio Hill6rico. ArqacolôljcO. ,.i"lllIico. Artlltiço I 
Doc:umcateI; ~var • CIIIimuJ.r I peeqIJÍII _ artea e cuhllra; apoiIIr 
• criaçlo. a cxpeallo , o foruJeciJDeDto du .. UUbl .. da lOCiedade 
civil vollacle para a criaçlo, produç:1o e cli1'ualo culnlral e artlltica: 
_a • julpr prajetoI cukuniI; delibenr IObrc tornbMnc:nlO di t..u 
IllÓveil • illlÓvel. de recoahec:ido valor hiltórico • .nfmço , cultural 
pera o B8tIdo do Cad; oooperw _ defwa a ~ do herimllllio 
CuJIunI Hiltórico. ~161ÍCO. l'aiucfltico, AJtIstic:o • DocuIIIcDIaI, 
lIIItI:riaI e imaCeriaI. do Estado; a1án de OUIl1ll mbuiçOctl CQrftI ..... 
DOI tmDOI do ~to. 

Att.66. O Fundo &tadualele Cultura, illlltinlldo pela Lei a"l.54I. 
de 9 clt aeImIbro de 1966. fica viacuIIdo • Sec",bIria da Cultura. 

Capitulo X 
DA SBCRETAJUA DO ESPOItTE 

Art.67. À Secrc«aria do Eaponc compele: p\aacjar, 1IGI1III1izw, 
coordeD.r. executlr e avaliar • polltlc. cltadual do elporte. 
compreeadeado O amparo lO da.porto. , promo"lo do elporte, 
documeataçIo • clifllllo .... atividIdM ftslcae, deIportivae e • JlIVIIIOÇIo 
do eaportII lIIIIdor; delibenr, DOnIIIIiDr e implcmcDtsr aç6eII voltldu 
li polltic:a aeIaclual de Iazcr • ~; revitaliz.ar a prálic:l caportiYl 
CIIl IOdo o Eat.do, lInnpdo ..... di-.. lIIOdaIidadM _ tocIoa OI 

IOJI1*IIOI lOCiIIia; IlrÜcuIar .. 19IIeI do 00_ Bltedual DO aeacido de 
oriendI-1ea pera a inclualo aociaI. fonnaçIo iotepa1 .... ..-ou. iDcIuaiw 
da lmlIira idade I portsdonI de deficifnc:i.; admÍDillrar • villbilizlc • 
impl.ntaçlo. m.aulcD\llo d. p.rquoI C cquiplmeato. upottjvol; 
coordeDat .. açllea de 1_ DI (onalllaçlo di plaDOl, prop-amaa e 
projelOl DO que collCCllle 1 'o1Jtic. Estadual do DeecDvolvimcato do 

AlUI. À Secmaria da Cienc;" Tecooloila • EduaIçIo Superior 
CODlpete: pl_j .... coordea .... fílCaliZll'. IIlIpcrvisioa ... e iDte.,..- .. 
alividadoa peniaeaeeI li cducaçIo aupcrior, • pcIIqUi-. cicDtfftcI, • iDclualo 
cliailal, li iDOvaçIo e 10 dcaCDvolvÍJllCIlto tec:nolóJÍCo no Imbito do 
EIcado. bem como ronaw ... e implementar • polltical do Governo DO 

Id«. de KOI'do com • cIirctriza ~ pelo CoaIelbo Eatsdul 
de Ciüc:ia • TICDOlolill • CECAT; pl_j .... coordeaar, IIlpem.ioaat, 
fiacaIizar e iDtepv juDIO _ cli_ órJIOIe I!Dtidadce do Ooverno .. 
ltividadoa portincaIca • EdllCBÇlo l'roftaaionaI, .Iáa de 0IIttU .1rIIuiçOoa 
com: ...... _ 1mII0I do RCJ1IlameDto. 

Pariarafo 6nico. O PUDdo de lnovaçlo TecnoJóiica do Eltado 
do c-á - m. aiado pela Lei Comp'-enálr a-so, de 30 de dcIIembro 
de 2004, fica vi_lado li SccreIIria da Cifucia, Tecoolop li EducIçIo 
Superior. 

Capitulo XII 
DA SECRETARIA DO TUJlISMO 

Art,69. Á Secretsria do Turitmo compele: plaoejar COOfdour. 
execlltlr. filC.lizar. promover, iIIformar. inteirar e IUperYiaioear .. 
lIividlelea pertiDelltel 10 turillDO, fomealar o ICII elClCDvolvUacato 
atravá de i • .,ellimentOt Ioeaia. lIICioaai •• elttaalCuOt; Ralizar • 
capec:itaçao I qu.lificaçlo do "ll1Icato oDvolvido CODl o blriamo; 
i .. plUlw as polftic:u cio Governo DO .. tor; .. liI"ular o turi.mo d, 
JlllÓCioe, ~Í\>OI • o ecoturi .. IO; em JIIIrccria com u StcnotariM ele 
JUIÔ\>a e Ciclldaaia • da ~ Póbliça • Defaa Social I elaboraçlo 
o implcaaCllcaçlo de polltica oapcc:if'Jc. pera combate pcnlllllCllte ao 
turismo ICJtuaf; cxc:rc:er ouu. Mribui90cl accadriu 10 ClIIDJIC'ÍmeIIIO 
de __ fiDIIlid ..... __ do R~. 

CapItulo X IIJ 
DA SECIUITARlA DO DBSBNVOLVINENTO AGRÁRJO 

ArL70. A Soc:n:will do Dc:eeavolvimeato Aaririo tem como 
lIIiIIIo ..-o dcaeaYOlvWealO IUIleIdvel di ..,;cuJtun e JIIICII*ia 
do Ealado. CoaI hraso 111 .-"cultur. ramiliar. coatrihuiDdo par. a 
_lhorla ela viela da populaçto casrC1l ... competindo-lhe; el.borar 
politic .. de dcaenvolvimnto local. de comblte , pobreza nanl ; 
coordC1l.r e implemC1lw proIBIrIU c proJelOt ela deaeDvolvimc:Dto 
loeel. do COIDH" • pobreza nar.I, dcfinindo OI .eclaialDOI do 
lCompallhalDCDIO e .v'lia\>lO das '\l0ca; formular o iDlploDlClllar • 
politiee 'Irlcol. • ap'ri. do Balado do CearA: promover o 
deac:nYOlvimeMo daa .tividedM ~ de1IIrO doa prioc:lpiOl de 
modcnaizaçlo doa nMtodoa ele produç:lo e c:xperiJDlDla\>IO; proceder li 
(CX1IIUIaçIo o impl CID IIItaçIo de poIltica MteduaI ele irrilAÇlo; promova' 

atividadca téc:nicu di qriCDltura, pocuári. e pilCicultura; aorcer I 
vi&lllDcia, defesa suitúia D iDapeçAo ele JWOdulOl de ori.- llllinaal a 
~; prOCeder OI Mtudoa -=-'riOI' ronllUlaçlo cio po/iticu vohMM 
pera O deKuvolvilllClllO do lCtor qropecuArio; JIfOIIIOvcr I cxecu ... 
polltic. 'lI'úi. do E.t.do elo CearA, implementl.do u açllc. d. 
_iltheill I6cnica • ex"" rural I o abMlec:--.co de ~ lIfO'" 
iIIcIIIItriaía, ~ da peac:e e de aqQic:wrura; iacc:ntivar • adoçIo 
de práticaa di rcnilidadc doa 10101 o ~1\>Io doa ___ ia 

rcDOv6vci. ; rortaJocer. cleaeavolvct I CltiIDufar OI 1Il0Cl.DU- 1'V1I 
comarclllizaçlo da procIuIOI ..."..illdllltriaia, apopecuáiOt, da pGICI e 
di eqaicultura; promover a otimizaçlo ele uálizaçlo dOI _ MIIIr&is 
do tolo • do aubaolo. ela mIo-dc-obnl I do aproveilanleato ele ~pa. 
objctivaado I lKIhoria de produç:Io e ele produtividado da apicultura, 
acrviDdillll'ia, pe8Q e aqGicultura, CoaI vi .... ~ do trabalbo c 
n:Dda e 10 apoio 10 .... volvimaúo dMllividedca da lIricuIan fllaúliar 
• ebaatoc:imeato a1irnenrar; •• tilllul .... fruticultura, I Ooriclllblra, • 
olcricllltura, I 8picuJtun. •• produçIo de IJ'IGI, na q,icuItun familiar, 
de modo individual , co\etiyo atravá du oooperativae • _iaçI!Ia de 
pcqlleDOI produ torCI e 110' ..... lIIIIellto. de rcform •• Irúia; dar 
c:oadiç&la 10 lurJimc:ll1O de iIIvCltilllCll10l ela illiciativ. privada para 
cultivo, prOC: .... IDCDto c collllrcializaçlo de produto •• popccuúioe, 
em oIve1 ucional • iDtenIacional; bDeaIar. junto _ meiOIlQdemicOl, 
, iolc:iMiva privada o _ demais I~ JICIIIuiau ljM pOIIibalitem 
• viIIbilidacle ecoaôtlllca de CmprecadiDlC1ltol privadOl Dal úeu de 
qroiadóltril, qropcc:uária. peICI • aqIIicukun DO Eatsdo, iDccativaodo 
u cadciaa e a1iuçu procIutivu; divul ...... poCICIICiaIidadoI do Cc:art 
para OI CIIIpreaúiOl da .. Ior. em alvel aaçiOllal c ialenlaCioaaI, poI' 
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meio da fcina. limP*oa o _ 1Ipico" o lIIlimuW iaIa ...... _ 

prodl>\110 irrilada junco Mt meio runol ..-.-; fomentv O mercedo 
poteocial do fruru a c:ulturu aiDde do uploredu, iatroduziado o 
n.lialldo em unidadel produlivu 1I0VOS cultivares com potellcill 
lIIricoI& J*8 o BIc8do; diveni&. • for.- da pen:erie __ o ao-
11 a ÍDk:iatjva privada Dal .Lividldal di prodl>\110 qropoc:úria, "ro­
IIIdUltrial, paça c 1ICJ00eulrura; fortaloc:cr • c:oIIviftocia com o acmI­
úido. cllimulando o dOlCavolvilDClllo o o aporte do inf'ta"lnIlUra 
bIIIiça divulpr I ~ qromd6IIria. peIC& • lIJCIlcuIbn di .Ita 
IeCIIOloaia • butcar ~11IÇ6a para OI problerau cxillclllCl; .. timular 
OUl,.. atividldc:l lilaclu _ objdiVOl ele Socn:taril DOI upeclOl de 

produçIo r-ilWl'; OXeR:Cr outrw uriIuiçGca, ---- ~ CUIIIJIrimcIItO 
de 111M liaaJidIdaa ___ do 1lq\IIMIaI1o. 

Art 71. O FUDdo Itocatiyo di Temi do Eatado do Cart - flrr, 
criado pela Lei ."12.614, de 7 de 'JOIfO de 1996, • elterado pela Lei 
."13.070, de 17 de outubro de 2000. I o Fuodo de ElctriflCeÇlo Rural 
para IrripçIo - FERPI. criado pela Lei a"II .72I. de 4 de _bro de 
1990 • ..- a ICII' admiDiacndol por .... c-Jho DireI« COIDJIOIIo 
poJo Sec:mWio do Dcacavolvimoaco Aar'rio. que exerce .. f\lll96el de 
Presidente. pelo Sec:rctúio di FUIDda, Secretário do Plaaejameato o 
Geedo, Secredrio ele Coalrvlecloril • Ouvidorill GcraJ, I ftc:a vincuJedo 
l Socrewill do DeeOIIvoIvimuto Aaririo. 

Capitulo XIV 
DA SEClUiTARIA DOS IlECUItSOS Hh>luCOS 

Art 72. Á Secmaria dOI llecIInOI lUclicOI CCIIDpde: promover 
o aproY'Ci1llme1lto ncioaaI o íntqrado dOI recunoe Iúdríc:oe do EaIMo; 
coorcIcn .. , prenci ... operacíoDIIlizac eICUdoe, paqvi .... ~ 
projelOl. obru. prodUIOI e ICrYiçot refcrolllea a feCurtOI bldricOl; 
proaIWW a III1icuIaçlo dOI 6rJIOe e lIIIidacIcs ~ do ..." c:om OI 
6qIoa e nlidadc. feclcnia e muaicipail; Ollercel' OUIrU atribuiçOa 
neceldrial ao cumprimenlo de lua. finalidade •• nOI teTlDOI do 
ReaulalDClllo. 

Cep/Culo XV 
DA SECRETAJlIA DA INFRA-ESTRU1lJU 

Art. 73. Á Sec:rctaria da Iatn-Ellnlcura compc": coordenar .. 
politicaa do Governo ___ do S-BMico. dOI T.....--

e ObraI, de EDcraia e Comanicaçael; eábclecer objctiYOI. diretrizeI e 
1IIItrM4- a __ ...-__ di ........ di MueçIo; pnlIIIOYOI' 

a M1icu1açlo __ m..... Meu clt aIUaçIIo. 0IIIJw ÓrJIOIa EatidadCI 

.caduaiI. fedtraiI, amic:ipail, ~ o privadoa; elabonr P'­
diretorOl e 1D0dol0 de lcatao compati\'oil COJII .. aç6c1 do 
doacnvolvi_1O procr8madOl 110 1mbilO dos leton:. de tnnlporta 
DOI divano. 1IIOdoa. RDc&mOnlO. drcnaacm. a,_ealO llailârio. 
abulncimentD d· .... -aia. -.nicaço:laa a '*- pUblicaa; ... Iac. 
a .... inetitucional ~ pua li '- de acu.çIo da IaIia-EaInIIun; 
cIoeonvolver OI pa- Dltrlll!JÍCOI pera impIoIDaIItaçIo dia polJticaa do 
Traaaponca, Obrai, Eocrp, C-n ...... -.bclcceodo prioridedeI 
• definindo mccaaismoa de implaUlÇlo, ICCIIIIpUIb8meaIO o ava~; 
deftnir a polltk:a de _10 pua o Estado do C ...... em aapac:ial 
............ levanckHe _ CGnaidaaçIo OI ~ aoc:iaiI; de5air 
pllllOl, ~ c prvjetOl em ....... do lIIInqeDcia. c:.pCK rccur-. 
eoldnr coav&ioa a pnxaoY'Cr a &IticuIaçIo 0IIInI OI ÓrJIOI a EIItidacIca 
lIIIduail. fedcrail, muaieipaia. iDlcrDacloaaia a privecloa; auparvilioaar 
c acompanhar u alividades rel.tiva. .0 dClCDVolvilDealo. 
.eompanbamenlO e elt~ de pcojctoa ele Intn-Ealnltun; rNI_ o 
plancjamalto iadic:ativo a cleatnaiaativo _ 6rcu de .. c:ompeliDc:iII; 
coorcIcur a articulaçlo pel'JlWleOtc entre oc trabalhoI da Secretaria e 
OI ÓrJIOIo EnIidIdcI viDI:uIadaa; CIIIabeIoeor lIOI1IIM, CODII'OIeI e ~ 
para lIIrYÍÇOI Oltoc:utadol etlI _ ÚOI do ...... io; criar. Ol'JIIIizar e 
__ o liIema de ~ doi di __ de _ 0IIIIIp&Iencia; 

uere« OIICraI .. ri~ -=-'riu 80 c:umprinIeNo de _ ru.JidadeI. 
_ Iennoc do R..w-enlO. 

1oc:aI. der.indo lIICCIIIi_ di _~IO • avaJialilo dia ~ 
~ • coonIeaar aça.. a prvjaIua que _ ...... para a ia~ 
ialn-reJional e fortalecÍllloaIO di nela de eidadal; alaborar polltic:u. 
pIIIIOI, propma 11 projctol de ~ d..cIo prioridIda l popaIaçIo 
clt baID l'CIIde; promoy« a in~1o dia aç6a pro ......... pua a 
6rca da babitaçlo. paiol aovw- fedcraI, oataduI • lIIUDicjpaI , pe" 
comuaidadea: pouoc:iner 0IWd0c e llloailOrar u ...-oce rolac:ioaadu 
Mt do!ficlt babilKioaaI que ponIIn.a a dal'lIliçlo CCImIà de )11 ia! idadaa, 
cri~riOI a iale,raçlo ICtorial; definir polltic:u de ordeaamftlO a 
ocupeçlo do território, bem como propor lea is~ diacipliaaado a 
matúia ; dcfinir c implelllCDtar a polldca elladual de I .. OIIIICDIO 
ambiental; dotlair e impJcmcntv a polllic:a OIladual de mobilidMc: e 
acwaibilidado .t..; coordcau prop-. e .. de impocto rqiguI; 
articular-.. com o. muaidpioa, o GovCnlO Federei e cntidadca ele 
~iodadc pua a JII'OIIIOÇIo do iaiciali\'lll da deeenvolvilllCllCo reaiouI 
• local iDlllpllo • lIIIIOIUvcI; prcatar ~ lI6caica _ IDIMIÍCIpioa 
l1li qUOltôo. rclaçionada. li polllie .. urb .... babitacioaal o de 
1UCalllCllIO, o .. limular a eriIçIo de coaa6rcicN públicoe; elaborar o 
apoWr • ~tllflo dOI p&.oe de deacllvoIvimeMo reP-I e apoUr 
u prefcitar1ll munÍl:ipaia .. 'labonçIo de ---. plaooa o projctoa; 
definir .adcloa da ..., COIDpaIlveia _ .. &QIIDI di daaaavoIw.-
local c relion.l; doflair pollti .... coordenar açllo. , ímpl._atar 
prO'fa .. a. e projetol co.. " iltu ao ordca".lIto da Re,iao 
MctropolillM do FOftaIeza • dOI -.JOIIleradoc urbuOI; cun:« -.. 
IIIribuiçOol .....,.. 80 CIm1pIÚDGIIID da __ fb.HeIadaa, _ leraIIM 

do llcJUlama>IO. 
Art.7S. A Cocnpanbia de A,.. o Eaaoto do CCIri - CAOBCB, 

.aciedIdo di __ ... illl, ftca viDcuIada , Secretaria dia ~. 

Art. 76. O Fuado do DeaeDYolviDlcnlo Urbano do Eatldo do 
Coa - FDU.1noàbddo pela LeI 11"12.2$2, de 11 de,;-n de 1994, 6ce 
viDcuIado l ~ dea CicIadoI. 

TlruLO VI 
CAPITULO úNICO 

DA DEFENSORIA PÚBLICA OEJtAL 
An.77. Á DcfCII~ria P6bllca Oorel compelo: a prea~1o 

,retuila do a .. illI!ac:ia judicial • OlIuajudlcial ao. aaco .. iladol. 
~ • orien~ a pacrocInio doe ICUS dirwilOl a ill-' 
• lulala jurldica am lodos o. Ireul I in.lbciaa; promovor. 
eXlfajudieialmentl •• coac:i1iaçlo .. tre OI partel. em coamto da 
int.creMcl; promover açlo poaal privada o a lubaidi6ria ele pública; 
promova' lIfIo civil; )II'OIDOYtIr dcfoa em açIo pcaI; pnaovor cIcfaa 
em lIfIo civil e -vir; __ cand« oapociaI, previIIio em Lei; 
atuar junlO _ eatabelec:imcnlOl policiaia e poailtlKiúioa, viaudo I 
-aunr l ~ aob qaaIqwr c:imJDIdDcia. o aarcfcio dOI diRitoa a ......1iM individlaia; -.ww __ a.iIIidoa, .. pnICORCI jDdicia/ 

ou adminilllra!ivo. e _ ac: ... dOl CID aeraJ o coatradil6cio e ampla 
defesa, com OI _ de lDDioI a ela inerontel; aarcer a dcf_ clt 
criança e do adoIoac:catc; a ~ de a.iltIDcia juridic:a ao lCII'vidor 
público neceaailado; proporcioaar l mul"'r orio.laçlo a 

~ jurldic:oe adequadoa; - ,ÍUI*I - luizadoa l!Ipociaia 
C/veia e Crimiaau; promover diroilOl • Últcr_ do coaaUIDldona 
__ iIadOl; promover. JUDIO _ urt6rioI CO.pclaltCl. o real.tnJ 
civil de DM_IO • do 6bilo dei ,-__ ddlIIIder OI JIIIIÇM 

ele 'oUcUi Militar, pcnaIc a ll11tiça Mili ... do Eatado. 

TÍTULo VII 
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Capitulo I 
DAS AUTAllQUIAS 

Art. 71. SIo .. ICJUÍIIIeI • A.-quiaa do EIIMo do ~ OI 

quais Iam lual aalrutural o compctbci .. Ulabclacid.1 por lei e 
ReaularacnlOl próprioI. confomM o caIO. 

I - o IaaliI1*l de PIeYidmcia do li.-cIo do CCIri - IPEC, p&CIO 

a de8omÍMl' ... laItiIuIo de Súda dOI ScrvicIaroI do Eatado do Ccari -
ISSEC. que lcIIl por fiaalidade prcat.- _iacbcia m~dica, boapitaJar. 
~ a COIIIP~ di .... _ eervicbeI públicoa ---. 
alrlYá de rede crodonciada; 

P.,q,afo Wüco. O C-u.o EatadIaI de TrlnailO do Coari -
CETRAN-CE, iDlcituldo pela Lei a"9.503. da 23 de _lira di 1997. 
e o Fu.do EItaduaI de 1'raaapode - FET. criado pela Lei CompIcmca ... 
n·45. da 15 de julho di 2004. ficam vinc:uladOl l Secretaria de Infra­
Ealnltura. 

Capitulo XVI 
DA SECRETAlUA DAS CIDADES 

Art. 74. Á Secretaria dia Cidldc:a CODlpelO: elaborar polllicaa 
aniculadoa com OI cntel fodcradoa quo proIIIOv_ o dOIenvolvilllClllO 

relioaal. IIthaDO , local. iatell'lDdo ordenamento t,nitorial. 
cIoeonvolYÍmmID OCOII&Dico • lCICiaI objetivando. mclhcn da queIXIade 
clt vidt da popuIaçIo com foco na rocIuçIo da pobreza, dia deaiJUllclaclca 
loter-re,ioaai.; coordenar. implementar proaram .. e projelol d, 
delCDvolvimenlO urbeao a de ~io ao deICDvolvilDCll1O repoaal o 

11 • lutltulO de Paqulu a BatratlJla Ecoa&n;ca do Cead -
fPECe. km por flulidaclc clabonc -.doa, peaquisaa , iIlfonMçIleI • 
Cormular diroIrizCI • ~ deItiaadM a aubaidiar ... de JOYCIDO 
110 1mbilO du poJJticu públicaa e do deacavolvimcnlO ccoa6mico. 
aa1uliaaodo c:OIIlJIC'fDci .. tkaiC&l OIpOClelizadII yollaclu pua 1od0l 
os lCIOrIII ele _ia c da lOCiecIado CCIII'tDIC; 

m • A,ancia leauladora de Serviçoe Públieol Delepdoe do 
Eatado do CNri - ARCE, tem por objclivol fundamonllia promover • 
_lar peJa oficibcia ............ n e *Dica dOIeerviçOI póbliCOl delcpdol, 
.ubmelidOl • _ compot!acia relulatória, propiciando COIKÜç3cI do 
rc,ularidade. contiDuidade::. ICluranÇ' •• tualidade. uivenalldadc a 
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IDOdkidade du Wira.; proIClCI' OI lia","", coau. O abuMI do pocI« 
econ6mlco qu. vii •• dominaçlo dOI m.rced ..... ehmiaaçlo da 
concorrbcia C 10 .umento .rbitr'rio dOI lucrol ; fiur re,r .. 
prvc:..sa.taiI clarel. inclulive em relaçIo ., eltabcJecimenlo. r.viIIo, 
.j .... e ~ de tariraa. qae ~ a lMIlalCnçlo do equiUbrio 
«4D6mico-n-iro doi COIIà'atOI de CDDCC.aCI C tI:nrIa. de pcnnlllllel 
de .. viçol p6blicOl; .teader, Itr.vtl da eDtidWot replad'I, .. 

de trlaaito. __ • aplic8r li JDadidu admiailtntiv .. CIblVCUI pclee 
lalnç&a prnillM DO C6diao • de lUA C:ompIItlDCia; arrac.dar vaJora fXVYCII-- de NIIIda I mnoçIo de vcJcuJo. a objeeOI. bem _ dei 
iat'raçOCI de trIaeito reIaciotadee 80 c:oadutor e vekuJo; coordetw-, _ 
açlo COD,jUDta com todOI OI óraIOI e Euticladee da trlaaita da UaiIO, 
doi EItadoe e doi Muaiclpiol, _ juriadiçIo DO BICado do Cad, lodOI 
OI reaillrOl de .. ideDI .. da trlIIIito, vi.llldo detectar ai cau ... c 
eIabonado UIUdoa • ~ DO iatuico de cOlllribair ptn __ reduçIo 
doe -. coonIaIar a eiabonçlo de .,.... .. 8IIatIsricaa do Estado 
do Cari CClIII raIaçIo _ CiCMdub .. o _ 1'C1euIOI; prIIIIIOYer e participar 

.aliciI8ç&II nzo6veia • ..viçoI ___ illlÔlfaçlo dai _lidacW 
doi unirial ; prolllOV.r a eltabilid&de aa rellçllea latr. o poder 
c:oacedeDte. llltidlda rapladaa c 1llU6ri0l; lltimul ... I expudo e a 
1D0deraizaçl0 dOi ierviçol dele,adol. dc lDadO a buacar a lua 
uajveraa.lizaçlo e a mclboria dOi padr60I de qualidade, fCIIIlvada I 
~ do BIcado cpato • de~ du poUtical de ia~; 
li ...... ampla • juata competiçIo __ lO eatldadel ~ dncado o 
Podar Público atual" pera prapicii-Ia. be. como corrilir OI efeiro. da 
competiçlo imperfeita; 

IV - EICola de Sdde Póblica - eSPICH. tom poI" flaalidade 
deleuvalver atividadCl relacionada COID .,elquila, informaçlo c 
documcntaçlo _ .. Clde pública, educaçlo continuada, f011DlÇ1o e 
aperfeiÇOMlento doi ~. hUllllnol do Siltema Úaico de Sl6de 
ENdual; 

V - IlIItituto do DelcnvolvilDCUto Aar'rio do Cear6 - IDACE. 
klm por finalidacW w.;c. a ~ • execuçlo da I'olltica Aar'ria 
do EItado, COIIlprMDdeudo atividadea coac:emeate, • orpaizaçlo da 
.~ fwIcIiária, ÍDveatido de IIIlpIOl poderei de rcpreICaraçlo para 
promover a dMcriminaçlo de Iene. devolutu de conform~ COlll I 

",iaJaçIo upeclfica, lIItOridade para l1ICOIIbecer a papel IeJiti_ e 
titular OI I'IIpKbVOl ~ benI COIDO inc«porar 10 IICIU púrinI6nio 
li lerrll devolutal, ilelilimlmeate ocupad ... li improdutivlI, 
cleltilllDClo-M OI objetivOl; 

VI - a APia de Def .. ~ do &tado do Ccati -
ADAGRI. canICIeoizada pela quaJilic:eçlo de .. meia UllCllliv .. tem por 
fmaliãde inttitucioaal proIIIOVCI' I ICJW'IIIÇa • qualiclMle elirueotar, • 
aaáde dOI lIIimall e doe vePI a a conformidade dOI proclutol, dOi 
iDIumOI a doe -.içOI apopeeukiOI. .. Ibnaa dai __ viacatel a 
com t.e .a c:oatrato de ,CIItIa que defmirA lO lIliII6eI, li lIIotu. OI 

mttodoI de trabaIbo, OI crittriOl operKioaail • OI demail elemeDlOl 
ne<:CIÃriOI .. 'Da. pr6tiçu de admiDiJtnçIo JCfCftclaI. couetituiado-ae 
na aUlolidade eatadual de -adc ~ 

VII -. Juaca C.-.cial do BIcado do C-' - JUCEC, quo tIIII I 
ftDaIldade do adIIIiaiacrw I caecuc. o ecrviço de ~&iIIro do CDIMrcio 
c ati vicIadeI efiDs, ao Ambito de lua cÍJ'CIIIIII:riÇI 1Crritorial; 

VIU - o ~m de EcIificaç&II. JtodDviaI • T.-portcI -
DER.T .... por f_icIacIa llaborw o 1'liiio ltodovi6rio do I!âdo: reaJi:lar 
'Itudoa a ellborar plallol • proj etol, objativando I COllltruÇIo e 
m_'lCDÇ'" de -.dai lIIaduait, -..-cIo a proceçIo ambiental dM 
Ú'JII.I 0IIde acrIo eJlccutadu obrai de Ílltare.G do DapartamealO de 
Edificaçllea. Rodovi .. a Trauporta - DERT; cautruir o IIwuor a 
e.b"&dll de rodeJlm CltadUail; .. tlldar, projetlr. co .. trair. ampliar, 
..... e ~ pr6cIioI públicOleltaduait c adirlClÇGel de inten:M 
eoc:iaI; __ )ridioI • lemnOI para ftaa de daeçropriaçIo IJII a/ienaçIo 

pelo útado; criar, penaitir, modificar, diaclpliDaT. Te,ulamentar. 
fiacalizar o COIItroIar lO liahu de tnaIpoI1C rocIovi6rio iatermuaicipal 
do ,....cirOI do I!âdo do Caari; ~. -ao a penIIÍIIIo de 
linheI de na.portAI rodovürio iatenauuicipa! de ~ do EItIIdo 
do c.n; diKipw., fIIIIIama*r I CODIrOJ.r a. tcrviçoI de "....iroe 
do EIIado do CIar6; -wr ........ explorw. adminiltrw a coaaorvar 
aeroporto. a campoa d. POUlO, bem como ten'IIinail radoviáriol do 
lÍÂeIJII. ele tn.portI rodovitrio ~ de JIMM&IÍl'OI do Eaudo 
do Cem: CODIlruir • rcnpcrar aquipuantol urb_ e uercer a 
Ilivldadea da pllllojallleDlo, Idlllinillraçlo. p.lqui ... cducaçlo. 
enae-baria, operaçlo do . i.teml vitrio. policiamCDto, fiscaJizaçlo. 
julpmeata de illl'nlç6el a de flCUfIOI. apücaçlo de peIIIIlídeda I .. 

damail atribuiçOea conferi dia pelo Côdi,o de Trb.ito Bnlileiro. 
iastituldo pela Lei 11"9.503, de 2J de ICtenIbro de 1997, - 6fIIoI • 
eotidedce executivoa rocIovi6riOl iDtelfllltcl do Siltcma Nacioaal de 
TrAlllito. relati_CJlte 10 Irbmo Dal rocIoviu .. tecluail do Ccan; 

IX - ° DepertaIIIento Eltadual de TrlMito - DEnAN, tMll 
por finalidade coordcIIar. raaJizar. fteceliZlr a c:ootrolar o ~ de 
fonnaçlo, apa-falçoemCDto, recicla"lIl e IUlpeaalO de coadutorea; 
capedir a .- LicCDça de Aprcadizaaem. PCnllinlo para Diri,ir e 
carteira Nacioaa1 de HabilitIÇlo. comUDicaado 80 DENATltAN toda 
• lIÇOeI dCIIa lIIIIInD; cradcDciar ÓI'JIoI ou Eatidedal paR • ~ 
de IClvidadel previItu na Jeplaçlo de 1rl1IIrito. DI forma atabelec:ida 
pelo CONTRAN; coordenar. villOriar , executar IÇ6el do inapaçlo 
CjIIIII10 li c~ de ICJ1IfIlIÇa veicular; ttlÍllrIr, emplacar. lelar a 
placa e licleDeiIr velculOl, expedindo o Ccrti1k:ado ele ItcJÍllfO ele Veiculo 
e a Certificado de JlelÍlb"o e Licencl .... coto de Veiculo. lDediante 
delepçlo do cqIo fcdenl CQIIIPCtaIIe; coonIcoIr c rcela. a filcaJiDçIo 

de projotal e ~ de oducaçIo c lCJIIBIIÇa de lriDIita de aconJo 
COIII .. dinIri2IIC do CONTJlAN; P'-.i-. coordcaa- e realizar pa/oaIrM 
educativII em CICOI .. , plibliclI • privada. em empreau e demail 
orpnizaç6el aovemamntai. ou nIo. villodo criar oml cO\IICihçja 
cidadl em ralaçlo 10 Irlnlito; conccpçlo a elaboraçlo de materill 
educativo a _ di8cribu1do • populaçlo qu&Ddo de ra/izaçlo da bUla 
educatiYIII; 

X - SuperiD~ Eltadua1 do Meio Ambialm - StiMACB, 
tem por lillllidade executar. polltica eatadual do Maio Ambiente. 
cumpriudo • &z.do cumprir .. ftCXIDM ataduaiI • federaia de pro4eçIO, 
flCUpCl'lçlo. çoatrole I utilizaçJo raciooal doe ~ ambientaia. 

Capitulo 11 
DAS fUNDAçOES 

Ar!. 79. 510 a ICIUÍDIeI a Fuaciaç&II Pliblicea do &lado do 
Cur" qUI t~m lUU estratura a COInpel6aciel definides .111 Leil e 
Jl.,ulllDCnlOl própriOI: 

I - Fundaçlo de Teloducaçlo do Cear6 - FUNTELC, tem por 
tIoaIádade ~. aIravá de lJfOIfIIIIII da TV eon. lO polilÍCll púl!IicM 
do 00_ do Eado. COGI 1Iaf_ pMa .. __ de EducaçIo, Cukura e 
DeIpor1o. com a aibiçlo de auIM de ICkde"'IÇ1o • prosr-.. de dcbat.; 
executar o ICrviço de Tadiadil'udo da car6ler educativo. cultural I 

informativo; executar, Impl i.r. coaaerv.r a IIIInter OI IervÍfOl de 
tranIrui8do e rcpetiçIo doe IÍIIÚI da TV ec.d c da _~ de -'­
educalivo e cultural, com a qw.iI ac-. cclcbrado coov6aio e ou COIIIrIIo, 
para rClraDIlDitir a lua proJl'UlllÇlo para o Balado do Ceari; cri.-. 
produü I difimdir pIOInIDIÇIo cultun1 • joraaIllliea. __ fila paR 

li _nifQ&lÇ&l repDlil; prolfllm&r a axecutar aç&a de educaçlO 
profllliou.1. preMIICiaia ou • di.tAacil IlOl n/veil bilico. técfticol a 
tecuolÓlico, DI ~ de _ • çalQn; __ • total ou parcialmente. 
proara_ li projetOl educacloDliI para a Cormaçla a qualificaçlo 
protllsioaal na Arca de cullura e delporto, madiaDte I cOllCOlllo de 
bolaM _ i111 __ quo miuieu.rlo OI trcm.nCll!Ol; 

JI - F....taçIo ecar- de M~Joaia I Rec:wmI HIdriclo. -
FUNCEMB, tem poI" tmalidade o _tudo apec:ializado , IatlOlivo da 
lJIeteOnIIosia, meio ambiente e doi __ hIdricoI "... • execuçlo 

de CIIudoI Wlicoe. do JlC*lUÍR e de iDovaçlo nu 6reII IIIlariormcote 
mCIICionadu. lIIilll como em aplicaç6el especifica delta ...... DO 

Imbito do lCIDr produtivo; 
111 - F.ndaçlo CoareDII da Apoio ao O •• envolvimento 

CientIfico e TCCDOJ6,;co - FUNCAP, leIII por ftaaJidade apcúr a peaquiaa 
cÍOlltiflca, a iaovaçlo c O deac1Ivolvimeoto tccDolÓlico DO Balado do 
Cear' CID c.,'ler aut6001DO ou complemcutar ao fOlllcato provido 
peJo SiItcma F~ de Ci&Jcie a Tecaolosie; ronaJacer I der lUpCIdI ia 
ativldadea de iIIfll11lWÇlo • ClIteoalo tccaol6aica que vcabam aIcadcr 
demandu do _tor produtivo, CGIItribair com o f_lO i capac:iteçlo 
de fIC1InOI bUllllllOl .a EItado do Ceed aO\ alvll de .... -p-aduaçIo: 
cri_ proanmII ..u.tI!&kOl da peaquÍla, deacnVOMmcNo IeCDOlólko 
e tranller~acia do tacnololia de .poio 101 prolram.. do 
~YOIYÚDellto. defiDidOl _ plaDOl de 10- Cltadual; pnMDOVGr 

açIIea que 'lCllbam reaultal" DO fortaJeçjlllCllto da Ci&lcia CIIl tadOI OI 

alveil de conhecimento. contribuir para I ellbonçlo da polltica da 
ei&lcia e tecuo1osia do Bolado; 

IV - FadaçIo Universidade Eltadual Vale do Ac:arú - UVA, 
tem por tiDa/idade promover e eoordCII_ a rcalizaçlo da educaçllo 
1UpCrior, _ di __ r-. bani UIim prooecIcr • JIC*IIàIa c:ieatlflca e 
~ e dcaeavalvcr atividadcl de utellllo, OI coafcrmidadc de 
.... __ , leplaç&o p«tiaente; 

V - PUDdaçIo UnivenicWe Jt.e&ioael do Cariri - UltCA, .... por 
fmelidade JI"I'IIOver a ~ a raaJizaçIo da cducaçIo MIpIfÍOI", -

diYCl'lOl r-. bem _ÍIII proceder a poequiaa cicadflCll e IeCUOI6Jice 
a deecDYOIvcr llivideda de u-.lo, DI coofonnidade de _ lCtaIUIO • 

IclilJaçIo parti_ti: 
VI - FuadaçIo Univenidede EataduaI do c.n, - FUNECH, laII 

por "uelidade promover e c:oordcMr a reaJiDçIo da cducaçlo IUperior, 
no. divcTlol ramOl, bem "Iim proceder a pelquill eieDtlficl e 
IccnoJ6aka e dc:Ic:nvolvcr atividadu do exlCllllo. na cClllformidado do 
leU catatulO e IeJÍlJaçlo pertÍIIODte: 

VII - FUllClaçlo N6c1oo ele Tacaolo&ia laduatria/ do Coari -
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NUTEC. _ por finalidade cortiflCll' ~ procIUIeM a ICI'YÍÇOI: 

prealar MrYiçol tecool6Jicoa: promovcr a ilovlçlo e a pelqui.a 
teczol6Jic:a. bem como .... Ii __ o COGtrolc de q .. lidMe dai obrai do 
Elbdo. 

CEAÚPOJlTOS, tom por objetivo I COlltruçlo, a reforml, I 
ampl iaçlo, a IIIClboria, o lITCIICI.IetllO a a explorwçlo de iDltalac;6ea 
portll'ril' e aqllela, de"iaada, aa lpoio a 'lIpOrtl de transporta 
intcrmodll, loaIizadM DO !!-.do do Coa, bem como & pretIafIo de 
serviços correJaleM, oblervadaa a Ieaialaçlo pertinCllto os critúioa 
ccoo"micOl de vilbiliuçlo dOI iaVottimoDIOI o I •• IrII~li. de 
~volvialclllO ecOD6aUco a IOCÍIII cio EatacIo: 

Capitulo 111 
DAS EMPRESAS PÚBUCAS 

Art.IO. lotclrarlo a estrutura administrativa do Poder 
Euc:llrivo, • aepinlCl EmprcsaI P'úblicu: 

V - Compubia C_maa IM Tnrllpon .. Mctropolita.w -
METROPOIt, .... por rtnalidade, observados OI pracaltlM I.pia, o 
plaocjllDOGlO, a COMtrDçAo, a implaataçlo, a apIoraçlo, a opançIo • 
a mmIIICDçIo de obrai c acrviçoe de tr.IpoflOI de JllllllcirCM, 10m 
trilhOl ou ,wadoI DI Jleailo Metropolitaaa de For1alcza e DAI úeu 
viziabaa que poaaam _ a cla iIIIqndaa, a ~ ecoaIImica, 1Gb 
quaJqu. fonu., ela l1li ......,..io imobili6rio: 

I - li .... d. TlCIICJIoaia d. IaforJnaçIo do Emde do Cem -
roCE. _ a fioalidade de proIlar acniçOl de aup0n8 tkDico e de 
,catlo da 6toa de lOcDOIOJil da iof~1o do 00VC/1l0 do &tado; 
dcacnvolvCI' DOylM 1 __ de iafOl1lllÇIo 00 AmbilO do OOVenlO a 
para o cidadlo: .. aculal' o pJaoajamaolO CltnWJÍCO participativo de 
TacnoIoP ela IAronn.çIo - TI; ___ de __ artic:uWoo a ........ 
• aç&a de ao- ~ico com o objaâvo d. ~ e YiabiliDr 
a lIIilizaçlo da TccooJop da hlfOl1DlÇio - TI, pcIoa 6IJIoI c CDádadoa 
cataduail c, em particular, da latcnlct, .. alilizaç&o dOi proccuos 
admiDiltPÚvoa ia=-, DI obtcDçIo de maior 1I~ _ aço. 
cio Ooverno e .. lloivenalWçio a melhoria da qulidedc doa l«Yiçoa 
pnstacloa ao cidacllo: realizar I a-tIo "trll~p:a cio Tecaolop da 
lafo~1o - TI, da Admialltnçlo l'óblica Eatadual, cxec:utaoclo li 
pollticu de TI, defiaiDclo nonDII e padr5ca I acn:m o~ polui 
6IJIoI c coticIacI. ....... vU.do lIIqUIW compaI1'bilidadc e quaIidadc 
dai ia~ ser-daa para lIIbIidiat a tomada de cIec~ raa1íur 
ai .. Ibica da JlIO.ic*It da ~ em "Ia:ooIoP da lnilmIIçIo -
TI, bem como ICOIII~ e coatroJar OIICUI páOI; BlIizar CIIIICIo • 
icIeotiflcaçlo de IOII1Ç6ea .matipcaa e estnItUrUllCl de T-oIoaia da 
loformaçlo - TI; JWCItat I pcaIOI f1aic& 011 jurldica de direito privado 
IeMçIM de ~oJosja da iaformaç&o a oomUllicaçIo accaÃriOI pari 

~ diapoaivcia OI l«Yiçoa do 00_ Eatadual; Recue., 1IICId** 
coav'lIiol ou contratol, ,.rviçol de tenololia da iaformaçlo e 
comllnicaçlo para ÓrJIoa ou &tidadea da Uailo a doa MlllliclpiOl; 
naJa a ,li&ii0 da lafra-lltnllura da T_Joaia da InfOfDlAÇlo - TI, 
corporaliva da Admhliltraçlo Pública Eatadul, compfCcadoado a 
JCtàIcia da rede d. comllllicaçlo d. dacIoa cio OoVCII1lO, • acr&lcia da 
iDlenlet. iatrallet e utraoot, a ,ertacia d. Mprlllça do acervo d. 
TecnoIoaia da Informaçlo - TI, da iafra-atrutunl corporativa, alán de 
OUUM que Ie';- definiclaa, relacioftedM com leC:DOIoaia da Inf'ormtçlo: 
JIIWW OI lIlYi90I da o.titIcaçIo dipal para OI 6tJIoa • CIlIidada d. 
~ Pública BIeaduaI; CXOCUlar 0UIrII Mividadoa quo Ibo bwa 
deliaidal aa bplamealo; 

D - Emprra de ~ T6caK:a • ExIDaIIo Rural do c-6 -
EMATERCE, liCm pai' ft .. iicladet báÃcu a promoçlo • exocuçlo da 
polltica a,rlcola eatadllal, compreendendo o doaoavolvimeoto dai 
atividades rclatlvaa , _iatiDcia 16coica c , ulnalo nnl IUtmÚYeI 
do Eatado, utilizudo prOCDIIOI educati_ quo _prcm a lpI'OJIriaçIo 
de ~tII o iafonuç6ol I CllIII produlOra e .. orpaizaç&a. 
bem -.o rcsuJ-catar OI rep'" MCIldimcatOl ~ • iaCqIwIoI 
DAI JClt6CI muaicipli. a cntidadea prindll quado compoacalCl de 
polfticaa lllbaidiad.a com ~ públicoa. 

Capftulo IV 
DAS SOC1EDADSS DE BOONOMIA MISTA 

Arl.11. lalc,rarlo a ellruturl admioiltrativa do Poder 
Executivo, • IOpÍIIlIII Sociedaclaa de ~ÍIl Mista: 

l-c-.. de A~ do C.n S/A - CEASA, .. por 
fiuJidade bMica: c:riM', ampliar a lIlOdenIiar a infra~ dM ccntnia 
de -m.Jizaçio o .,...m-to; COOI'doaM', auporYÍltoa. e ~ 
• IIlvidadoa dcacDvolvidM, -awaado eftcitacia _ prooacIia.ItOI o 
ellc*:ia _ resultada.; ..-ver a produçIo 11 cooncn:iaIizaçI de "lo, 
frilori(tcaÇio • -maJizaçIo de peacado: pnJmOVW e deleavolYer o 
inrercJmllio cio iDfonnaç&a cua li demail Cc .... cio Pa'I, viaudo 
or __ ~ atacadi .... nnjiMM • ÓI'JIOI póblicOI, dadoa 
quo Ih.1 permitam Ituar elll lU" 'reli de compcl~lIeia com 
~to amplo cio macacIo de Iaorti~; firmar coavtaiOl, 
acordOI c coalrllOl com pCIIOM fIaicu ou juriclic:M, de direito público 
ou privado, nacionaiI ou oauanpina. portiacallll .. _ aIi~ 

11 - Companlaia de o.tIo dOI ROCUfIOI Hidricoa do BIlado do 
Ccari - COOERH, tem pai' fioalidade pnaciar I oferta doI_ 
Iúdricot COllItulCl dOI corpOl d"aua avporficiaia o .ubterrlae .. de 
doalloio do Eataclo, viaudo cquaçjoaar qlleatll" n:ferntcl ao "U 
aproveitameato e coolrolc, operaado para taato, diretameat. ou 
aubaidiúia ou aiada por potIOI juriclic& da direito privado, mediaale 
COIItraIO, realizado JOb fOrml remunerada; 

VI - COIIIf*Ihia de OM cio CIIri - CEGAS. tIm por objetivo 
prolDOVBl' a produçlo, aqllia i~, araaznamnlO. diltribl içAo, 
comcrciaIíDçIo de pa combuadvd e a JII'CItIÇIo de aervi90a ~ 
obecrvaclot a Ic,uJaçlo federal ~lC, OI critériOl cc:oa6nlic:M de 
vWriJiaçIo doa Íl!vOIÔlIICIlCOI, o claeavoI~ DCOD6aúco • lOCial. 
OI aY8ftÇIM e6c:eicoe • a iDIepaçIo do JÚ -.huadYII • ~ -..xa 
de I!-.de do C-'. 

TITULO VIII 
DOS SECRETÁRlOS S SECIlETÁJUOS ADJUNTOS OS ESTADO 

ArtI2. COIlIti-. atri~ bMicaI dOI SocRdriot da Eaaado, 
aJéIII dai prmltM DI c-ihriçlo EataduaJ: 

I - JIIOI1IDYCI' • ldminiJtraçlo p:raI da rapoctiva SocrdIria, em 
MIreita ~ia" ~ oormaIiv. da A~ P6b1ica 
EItaduaI; 

11 - exercer a rcpreacalAÇlo polltica • illllirucioul cio .. tor 
capeciftco da Palia. (li omoveDdo coatatoa e rclaç60a _ lIIlOridadeI e 
OIpIIi~ de difcroDlCl olvc. sovernameataia: 

In - _ o Oov.mador e colaborw com 0UlnIe SecnárioI 
de I!atado em MIUntOI de -.pclbcla da SecreIaria de que , titular; 

IV - deapacUr com o 00wraId0I' do EacacIo; 
V - participar d •• r.uaiOca do Socrel&riado co .. Órllol 

CoJopadCM Superiorca ...-cIo coavocedo; 
VI - fuIr iadic::açIo ao Oowmador do e.ado para o ~ 

de c:arp de DireçIo e "'1111111.1110'" aáibIIir .... ~ o acIicio.ia, 
Da bma pnvIIta em Lei, darpolM _ ~ a ....... o ~ 
diacipliDar ao Amhítll da Socrctaria; 

VII - prolllOV« o coauolo a a 'IJMI"ido dai Batidades di 
AdminiItraçIo IDdircta vinculada • Secretaria; 

VIII - deIopr .i~ _ SocnáriOI Adj_ da Eatado: 
IX - Itcader .. IOlicitaçGa a C:OIlVOCaç(la1 da A_III~il 

Le&i,lativa; 
X • 1pi'OCiac, l1li JI'IIIl de __ 1Iicrirqaico, qaIiIqger dccit&a 

ao '-abito da Secretaria, doi órp. • dai BDtidIdeI I ela ~ 
011 viaculadM, ouviado .-pn l.-oridedc cuja deciIIo _jou o -lhO, 

rapcitadoa a. limita .1; 
Xl - decldil', _ ~ IllDÓvado • _lu.ivo, ... __ 

de_~ 

XII - lUlOI'iar I ~ de ~ de 1icitaçlo e lUificar 
a _ diapau 011 decJaraçIo de _ iauipbilidada, _ ~ da JocidaçIo 

elpOC111I:a; 
XIII - eprovar a pnIp8IIlIÇIo a RI' a .. cut.da pela Secretaria, 

0,.,101 • Blltidadea I ala lubordia.doa ou yiaeulldeR. a proPOlta 
orçamentiria anual •• a1liCmç6cI a ljuataI que • ~ -=-'rioa; 

XIV - axpedi.r poct8riaI e llIOI ~ aobnI a orpaizaçIo 
admioiltrariva iDtcrM da Secrcwia, alo limilAda 011 l'CItrita pai' llOI 

aormltivol Iuperior .. a lobr. I aplicaçlo de Leil, Decretol ou ""'1_01 d. ___ da Soc:r-w; 
XV - .,reaea_, aaualmcata, rcWório aaalltico dai aôyidadca 

da Sccrctaria; 
XVI - roforolldar atOl, coatratOl ou COIlY'Diol em quo a 

Sec:rctaria aeja .... ou ftrmi-IOI qu.Mio tiver atribuiçlo I li delcpda 
pelo Oovcraador do f!Ddo: 

XVII - JII'OIIIOYCt reuuiGe8 pcri6dicaI de ~ GIlInI IM 

difcrcalCl ac:aJ1Ia lricrirqoico da Sec:Matia; 
XVJU - .-der req~ e padicIoa de infOl1lllÇClel do Podar 

JllC1lciirio, OIIviDcIo prevlamauo a Proc:undoria-OoraJ cio Balado, • cio 
Podes Lc&islativo: 

XIX - iaataurar l iDCIic'nci •• detenDiIw a abenun clt ..­
adminilttltivo-dilciplUa. CODIrI acrvidont púbJicot ~ ap1icaado 
li pcnaJidadea ele lUoI ~; 

XX - ....... penJaar ouna lInIfM que .. b.a cIdeonaiaadoll pelo 
ao.-.b do s.do, ___ de _ uip" * .... ic iN e .... 

III - Comptnhia de Á .... a EaJOlO cio Ceeai - CAOECE, " \lIIlI 

lOCiodade aa6aillll de capital aberto e tem por ftaalidade a prwlaçlo 
doa acrvÍÇOl de qu. c ..,co _ todo o EacacIo do c-i; 

IV - COlllpaobia de lalc,nçlo Ponu6ria do Coar' -
fI" o. SecredrioI d. BItado lerIo boarM compadvcil oom a 

cIicoidade da t\mçIo. 
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fr SIo ~ de Eat.do: o Procundor-ocraJ do EIIMo. o 
Cher. dII CUI Militar. o Preaideatl do CODaelho EltldlUll do 
DueDvolvimento E!c:oa6mjco, o Praideole do CoIIIcIbo de PoIlliçu • 
Oeatlo do Meio AmbiOlllo, o PrMidOllt. do CODaelbo B.ladull do 
Educaçlo • o Aucuor ..... AaIuDIOI IntorDaciouU; o. tem O _ 

afvcl hicrirqWc:o doe SoctcWioe • JOZ& dai prcrropIivu e boaru do 
cqo, o Defc:uor Público 0cnI. 

Art.13. c-tillillll llribuiçaea biaiC81 doi SeatdricM AdjuaIoe 
de EaIado: 

I . aWli. o. SocrotírioI. dirip. CII'pIIÍDr. orientar. c:oatrolar 
o ~ .. elividadca de s.a-iI. c:ooflll'lM delepçlo cio Socndrio 
do EaIado; 

11 • luxiliar o SoeroWio DU Itividldel de artic:ullçlo 
intcrinttituc:ioaaJ • com I aoc:iedade civil _ ... unlOl relativo. •• ua 
pasta; 

III • lubatiruir o Sccretirio do Eatado _ ICUI Irutameneoa, 
'-':iM o lmpedimoDtol, indcpnMIqI'_lIC de doeipaçlo capccffica 
e do retnbulçlo adicioaal. uivo .. por prazo eupcrior I 30 (trioIa) dIaa; 

IV • propoI' ao Socndrio de EaIado I ÍIIIlIIIÇIo, bomoJopçIo. 
autorizeçIo da dÍIpaIII ou dccJançIo da inexiJibilidadc da licitaçIo, _ 
lermo. ela leplaçlo apeclfíca; 

V •• ubmeter • cODlidcrlçlo do SccreUrio o. ... uatoa qlM 
cxeodcm • 111& compet&x:ia; 

VI • particip ... o. quaado for o cuo. promover reuni6ea do 
~ DO Ambilo da Secreteria ou entre Sccretúioa AdjlllllOl de 
Eatado. em _101 que OIIvolvam IrticuJaçlo intcnetorial; 

VII • luilier o Secredrio DO ~Ie e lUpCtVÍIIO doe óraIoI 
e llaticWeI da Secretaria; 

VIII • doaempoabar outras tarefl' complUveil com lUas 
atribuiçaea face • doecrmiuaçIo do SccradrIo I que 0I1oja vinculado. 

P .... anfo 6nlco. O Procurador-Geral AdjualO do Eatado. o 
S .. bchef. da Cua Militar I o S .. bclcfcftlOl' Público Oenl. alem da 
~ q ... 11M 110 conferida peLu Jeia orpaicu doa rapac:tivoa 
ÓIJb. terIo. 18albém, .. menc:ioaadaI.-k: MtitD. qUMdo CCIIIIpIdvci.a. 

Art.". AI 8Iribuiç&II e l"'Ip"M'MbitidadOl eapeclficM do cada UIIl 

dOi SecrctúiOl e SecreUríoI AdjunlOl de Eatado poderio aer 
cD~wh .. Rei" ......... cdiwh pelo a.dO do Poder Exec:utiWJ. 

Art.U . O. carlol de Sccretúio de Eatado tem e lopinte 
donominlçlo: 

I . S«:redrio da &lado Cbcfc do Gabiacle do Goverudor; 
fi • Socrcdrio do Eatado Cbefc da C- Civil; 
lU • SecRúrio da Fucada; 
IV • Secrctúio do PIaDcjameuIO e 0catI0; 
V • Secredrio da C0atr01adoria I Ouvidoria GenlI; 
VJ • s.cr.drio da EduceçIo; 
VU - Secndrio da .fuItiça e Cidadania; 
VJII - SocretirIo do Trab6Ibo e do Dc.envolvimcalO Social; 
IX - Socndrio da Sa6dc; 
X - SecnúIrio da Sopnoça Pública e Dcfca Social; 
XI - S«:redrio da CuItun; 
XII • Socn*io do Baponc; 
XlII - Sec:nMrio da C_ia, Tocoolop I BducaçIo Superior; 
XIV • SocrcW:io do ~; 
XV · SIcretjrio do o.-volvimcato AIririo: 
XVI • Secn:drio doe ~ IDdric:oe; 
XVII • SecreWio da Infia-Eatrutura; 
XVUl • SecRdrio dai Cidadoa. 
ArLI6. o. C ... da Secmário AdjualO de Eatado e&n IIII\IÍDII 

deaomiDaçIo: 

Social· , 

I • SecreIúio AdjuDlO do Oabiac. do Oovcmedor; 
n . Socredrio Ad,jlllllll da C- Civil; 
m - Sec:reWio AdjualO da FlzcncIa; 
IV - Sec:reWio Acl,junto cio PlanejamenllD e Oeallo; 
V • SetrcWio AdjualO da Coatrvladceill e Ouvidoria Geral; 
VJ - SocrcW:io AdjWlIID da EdIDÇlo; 
VJI • SecRdrio AdjlllllO da ll11tiça e CicIaI*Iia; 
VJn • Secretário AdjlllllO cio Traklbo • do DeaenvolvlmCllIO 

IX • Secredrio Adjunto da lIaúde; 
X - Sectet*io Adjlllllll da Sep-;a Pública e Der ... Social; 
Xl • Sccreúrio AdjuaCo ... Cultura; 
XJI • Secrotúio AdjWl&o do Eapor1e; 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.17. FicaDl criado •• na .. trotura do Poder Bxecutivo. 
iDeepaodo I Oovemedoria, o CoMelho Eatadulol de o-avolvimento 
Bcoo6mico e o CoMelbo de Politicu I a.tIo do Meio Ambienlc. 

Art.11. Ficam crildoe OI CU'JOI de Prcaidente do CODlelho 
Ba&edual de DOIaIvolvirrlcnm ECOD6mico I de PreaicIente do eo.elbo 
de Pollticu I GIIIIo do Meio Ambiente. 

ArL19. Ficam extintal I Secretaria l!xtnIOrdinmia da Incl'" 
e Mobilizaçlo Social, a Secretaria do Deaenvolvi~ Eeon6mico e a 
Scc:n:Iaria ... 0uvid0ria.(icnJ e Meio Ambienta, bem como OI rcepoctiYOl 

carJOI de Sec:ret.Mio de Eatado e do ScIc:re*io Adjunto. 
Art90. Ficam fundidas a Secretaria de Admiailtraçlo • I do 

PlaejalllClllO I CoonIeaaçIo. penando a denomlner ... Secretaria do 
Planejamento e o.tIo; bem _ a Secretaria da AçIo Social I I do 
Trabllbo I Emp_ldadooiamo, paMaIIdo I doaomi ........ Sec:retan. do 
Trabalho e o-.volvi_ Social. 

Art.91 . o. acrvidoroa dM Scerclari .. da Admiailtraçio e do 
PlaucjamealO e Coord~1o fiCIUI tcmovidoe pari a Secretaria do 
Planejamento I Oeedo; OI .... idonI dai s.cr-iM ... AçIo Social e do 
Trabelho I EmpreoudacJoriamo f_ fIIIIOvidoe pua I Secretaria do 
Trabalho e OelCllvolvilllenlO Social; OI aervidorel da Soaetaria da 
Ouvicloril C da Meio AlllbiealC, JIII'I • Scc:rccaria dlll111iça e CidIdIDia; 
e OI lCtVidorOl di Secretaria do DclCnvolvimenlO I!coD6mico pari I 
Secretarie do Dceeavolvimenlo Alririo, ICID prejulzo do remoç6e1 
poateriorea, mediante Decreto. 

Art.92. Picam uaitícadOl I redeIIominadOl pua Atividades do 
PllaojemOlllo e ae.tIo OI Orupol Ocupacio .. il de AlividldOl dI 
P1eocjUllCllto e 0rçam0n1O a de "lívidadOl do 0estI0 I'6blica, de que 
trat.a .. Leia D"I 13.651 e 13.659. de 20 do lCtDmbro do 2OOS. mantidu 
u c:arreine I --ao- nllpCCtivoa pnviacoa __ Leia. 

Art.93. Pica .. revopdoa OI parip'arOl W.icOl do art19 da 
Leia e"l 13.6SI I 13.6S9. da 20 de -.nbro da 200S. 

Art."'. Fica vedada I remoçIo do aervidoc de outro ÓI'JIO ou 
eatidadc ..... I Socretaria do P'-j_1O o 00ItI0. 

Art9!!. Ficam criadol OI ClflOl de Sccntúio c Secrc~o 
AdjualO do PIanejamenla e OeItIo, do Sccretirio o Scc:rcdrio AlljualO 
do Trabalho o DeaenvolvilllCDlO Social. de Sec:reWio do EatacIo CheCo 
da C- Civil, SecreMrio AdjwMo da C- Civil. de SecnIúio e Sccredrio 
Acl,jualO da Cantrvladoria I Ouvidoria Geral. 

ArL96. Fica iaatitulda I Gratiflcaçlo de Dodicaçlo Excllllivl -
GDE. devida MIl SCCreWiOl do Eatado de Adminiatraçlo Direta do 
Poder Executiva EJladual e leU. equivalenlCl. ao JIICIIDO valor de 
petif'1CIÇIo de ....-~ COIIIIànIe da .-0 I da Lei .·13.717. do 
29 de junho de 2006, _ comp 1011;10 pelo fIIÍGII eapecial de lnbaI>o 
em dedicaçIo exc:luaivL 

11· No. _ doe SecrcdriOI do EaIadOI e _ oquivalauol Q1IC 

ocupem ~ efetivo(a) I de Adaúaiatreçlo Pública Federal, 
BlIIduaia, DillritaI ou M uaicipaia a ptiflClÇlo prevÍIII DO caput fica 
Iimitlde • diferençe carre lua remuaeraçlo de orilem I o valor da 
Gratificeçlo de Dediceçlo Exchwv .. percebida pelos ocupaalCl dos 
C«IOI de Secredrio • _ equivalem. ICDI rinc:ulo. 

Ir A Jl'lÚficaçIo CICabcIecida par ... artiaa ~ devida --ao 
dwaa. o exerc:Ic:io do CUJo, ala podcado ... .-iderada, COIIIPuIada 
ou _ulada ..... fiai da CODCCIIIIo ou de cálculo de _tqem lInaacciraa 
de qualql. 1IIIurcD, lIClD irIcorponda • ran-.çlo e _ provettlOl. 

f3· A lfIIitlcaçlo iutitulda por 0111 arti,o ........ jultada na 
mClma data I cxchuivamenle no __ o Indico da reviala letal doa 
lCrVÍdoroa púb1icol civil do Balado do CearL 

Art97. AI Sccrctariu do Ooverao. da Educaçlo Suica, do 
Haportl • J"VCDtude; da Ci&lcia, TcenololÍl • EnliDO SuperiOl'; da 
Ap1c:uItun • PecaRia e do OOIenvolv~ Local • ltep.el paMlm 
I denomillll' .... roapectivamence: C ... Civil; Secrllaril da I!ducaçlo; 
Secretaril do Eaporle; Secretaria da Ciencia, TecDOlo,ia e Eduelçlo 
Superior, Secn:caria do Dc.envalvimealO ApVio; Secretaria da. CicIadca. 

Art.91. O. c:ar,ol. de livro nomoaçlo e exoDoraçlo pelo 
Oovcraador do Estado. do Secrct6rioa de Eatado. alo OI cOlllUllICI do 
art.7S deICI Lei. obaervadaa as muclaçu do cIeaominaçlo e OI CItJOI 
criadoI e extialOl por CIta Lei. 

Art.99. O. car,ol. d. livre Domeaçlo I exoneraçlo pelo 
Oovuudor cio Eatado, do Secrcdrio A.clj1lDlO do BItado Il1o OI ~ 
cio aR. 76 dceta Lei, abeervedal • maocJ.çaa de deDOmialçlo e OI CIIrJOII 
criadOI e IxtialOl por 0111 Lei. XIII • Secntário Adjunto da Cilacia, TOC:DOlosia I Educaçlo 

Superior, 
XV - Secracmo Adjunto do Turismo; 
XVI • Sec:reWio Adjunto do o..avolvm- AJtirio; 
XVII - Secretário AdjWlIID doe ~ HIdric:oI; 

ArtIOO. Fica IUtorizada I extinçlo dOi CarJot de DireçIo e 
ÁIHIIOtIIIIcnto Superior, de provimenlO 0lIl comi.lIo. conlllntOl do 
_xo J delta Lei, ....... daa ~ da. s--ia; Exlr'loldiúria 
da IDcIIlllo O Mabil!zaçlo Social; do DcIIenvolvilllClllO EcoD&nic:o; di 
Ouvidoria-Oeral c Meio ArnbÍCIIICC; da CoatroIadoria; da EducIçIo a.ica; XVIII - Sceredrio AdjUDlO da Infia·1!atruture; 

XIX - SecRdrio Adjunto dai CidadOI. do Tunamo; da Cultura; di CieDcia, Tecnololia I EIIIÍDO Superior; do @" 
~ 
~ 
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TnIdIo c ~iImo; .. AçIo Social; .. Apicul .... e r.c:uma; 
ato. JtecuncN HldriCO&; da IIIh-Eatnann; da Fueada; do &porte • 
JuveDIUde; .. ~.madoN; da AdmiDiaInçIo; do p~ • 
CoordeIIIçJo; da IIlItiça c OdIdaDiI; do Governoi di ScprIofa I'úbJiee 
• Oc(_ Social; ... Satdo. 

An.IOI . Ficam criadoI OI Carp de ~ o ~ 
Superior, de ~IO em eomiIIIo, __ do _ r .... Lei, 

i-.ran_ da Adminiacnçlo Dinu do Poder EucuciYO. 
M . I02. Fiee autorizada a ulÍnçlo doa Carao. de Diroçlo e 

A....,...meaeo Superior. de provimenlO em comiaalo. çoaataara do 
_ D .... Lei, ........ dai mn.uru da FUDdaçIo de: Telcd ..... ç.o 
cio c.n; da ~ .... d!neia de Obru ~ .. SupcriDlead&acia 
EataduaI do Meio Aab __ ; do IlIMilUlO do DetcuvolvinleMo Apirio 
do Cear'; do IaatitulO do Prcvidhcia do Batado do Cem; do 
DepartamcDto de EdificaçOea. Ilodovl ••• Tranaportel. da Jllata 
Comercial do Batado do CeaIi; da Funclaçlo Ccarnac de Apolo ao 
DoecavolvimCllto Cicatltico e TOCDOI6.ico; da PuadaçIo Nlk:lco de 
Toc;aoJocia iDdIáiaI do c-i; c da FuadIçIo CCImIIC de Meteoro. 

Art.I03. Ficam criadoI OI Carp de DiroçIo e A-.-.ao 
Superior, .. JIrOV!IlIC1ato em conúaaIo, consblntca do l1li&0 111 dileta 
Lei, i ...... a .. da eatnlt1lra do lattltuto de Sa6da doi ScrvidoreI do 
BItaOo do c..rt. 

An. I04. Fica autorizada a IIXUIIÇIo do. Car,OI de DiRçao c 
~o Superior, do provi_to e. comiaalo, COa&I&aICll do 
_ IV .... Lei, ia..-a da lItnItunI do IIIIIiIUlO de Pcequla • 
&tr*,;a l!c:CIIIOInica do Cem. 

ArtoIOS. Ficua criIIcIoe OI ear,o. de DinoçIo • ,,__._.to 
Superior. de provi_to em comialo, coaetan_ do aoo.o IV desbl 
Lei, iDlcJfUlIeI da ___ da Em~ de TCCDOIocia da Infonnaçlo 
cio c.ri - ETlCE. 

Art.106. Fiça &IIlOriuda • tr.mfiriaçia doi beaI pIItrimoaiaia, 
móveis, equipalDCiltoe, iaatalaçOea. arquiYOl, projetos, documeutoe c 
..v~ exiatealoa .. Scocn:tarM.. DI forma a-.wr ncabclecida. 

r - da SecNCaria ElltrllOl'cliMrill da laduaIo • MobiIiDçlo Social 
pano o OabiDCtl: cio VIcc-Govemaclor; 

11 - da Secretaria do Detcnvo1vimeoto Ecoao .. ico par. o 
Conaclba &todual de DcHavo1viawm1O EcOll&aico • J*a a Sec:ncaria 
ela JuRiça • Cidadaaia; 

lO - da Sec:nICIria da Ouvidoria-Geral • Meio Ambienlle pera a 
Sec:remria .. l .. tiça e Cidadania c 1*11 o ec-Ibo .. Polltica • 0CIII0 
do Meio AmbiCGte. 

Padp(o iaico. Mcdidu de opcnc*-liaçlo do cIiIpOIIO .-li! 
artiJo lCrIo defWdu em Dcc:reto do CIIe(o do Poder ExeculÍYO. 

An.1 07. Fiça .utorizada • romoçIo, por Dac:n1O do Chefe do 
Poder Eaccutjvo. dOi aervidorea lotadol aas Secretarias do 
DennYOlvimCllto 6CODOaúc:o para. Sec:ntari. do Deeenvolvimento 
AJI'ário c da Secretaria da Ouvidoria-Genl e Meio Ambieulc para 
Scc:rcIaria de Jueôça o CidadMia. 

P.d .... fo bico. OI lenidonle removido. OI coaformidade 
... dlO .-a ..... o QuNro de "-I do órp, ou EaôcIade 
~,no _ p1IIIO OCII!*=iaa.le alYlI venc:m-lde ori.-. 
18m pnjulzo de l'IftIOÇ&a ~, modiaate Decreto. 

Art.10I. Fica o Cbofil cio Podor I!llocutlvo auaoriDdo • deaipIIr 
.....,.... !*li. DO JIIUO de 110 (cato e oileDla) diaI, proc:cIder _ 110. 
___ ..... Il00 __ peIriaIoalail daa eatidadee clljal atiaçacl 

fonta .lIIOriudaa _ta Lei . 

An.I09. AI adequaça. ~madriu pera o ateadimeatG .. 
.,.... deconClltca dcata Lei &crio adocadaI cocaforme o diapoeto DO 

tr. do artS, da Lei 11"13.162, de 29 de daembro de 2006, cp .... 
• receite e fia a ~ do I!ado pen o aerdeio n.-eiro de 2007. 

Art.ll0. A _iedade de -m lIÜIbI (CODECE). viDcalada 
• Secmma de o....YOJvimeaeo Ecoe&raico, COIII atioçlo .uIOrizada 
pela Lei 0°12.712, de 30 de dacmbro de 1987, c.1UbIrqIIia (SOHIDIlA), 
viacu1ada • Sec:n:tuie de llecuraCM Kldrkoa, _ exú~ .. toriuda 
pela Lei 11"13.297, de 7 de.--ço de 2003, tIcem viac:uladaI ao c-Jbo 
Ettadual de DclcavolvilDCllto l!coo6caico e • Secn:caria de )l_. 
HIdricoa, rupec:ti_ ... eM • _Iudo ato. ~ de extioçOca. 

Art.1lI. Fiee o Poder Eacc:utivo ..-iacIo a lOIicibIr • ce.Ia, 
COIII 011 _ lIaua 1*11 o cqao ~ de iliiijlic ...... lIIIidadee 
in ........ doi ~ aociaia autGoomoe e de orpaizaçllallOCiail que 
.......... _ COIIIrMo de pMIo COaI o &c.do do Ccart, pano o aerdào 
de -ao _ COIÚIIO da edmiDiIInçIo dírcâ e Ílldimll eec.duaJ, WIdada 
• .,licitaçlo de CICMIo de ..... pcIoe. -brot. tll*lol 011 _*101 
.. ~ ~ ____ fiIIIlucralivoe ou .. ~ 

outraa orpniZIÇÕCI DIo JOycmamenllia. 
An.lf2. Oa fll· e r do an.12 da Lei .°12.716. ele 30 ele 

cbaobro de 1997, ~ ........ iJM redaçIo: 
MArLI2 .. .. 
11· .... driçIo cio ~ doe ........... wr._ 

aniJO, OI in~ deverto .~ "Curricu1um Vitac" j_to , 
~ cio ~ ao..- ... 10 <_> -. c:aoIaIIae .. JIIIb1ic:'8çIo 
de edital de c:GI~ pen pnl\'io...., doi mIJIII de c-tIIeiro. 

Ir O Proandor-Oenl cio EabIdo _pm ComiIIIo COIIIpOIIa 
por 3 (tr&) ~ _ • Ioc:umb&IcIa ........... de c_1IC8Ç1o 
.~tada peJos caadidato. e de clabonr re1at6rio c~iado 
__ dai quali~6ft Ipl'Hlllta .......... miabaado o relatório .0 
00YCnIad0r pen a _Iha do c-It.iro." (N1l). 

Art.113. &ta Lei ..... em "ia« DI data de _ pubIicaçIo. 
Art.11 • . 1M:.. nvopdu .. diap0eíç6. em toIItriIrio. 

PALÁCIO JIlAc.::EMA, 00 OOVERNO 00 ESTADO 00 CI!AJlÁ, em 
PonalcD, 07 de (lVereiro de 2007. 

Cid FllTln 00mM 
OOVERNADOR DO ESTADO DO CE.UÁ 

ANEXO I 
A QUE SE llEf1!ItEM OS ARTS.90 E 91 DA LEI N"13.I7' • DE 07 

DS FEVaI!I1tO DH 2007 

CAltOOS DE DIREÇÃO H ASSESSOIlAMENTO SUl'ElUOIt DA 
ADMINISTIlAÇÃO DIJlETA DO PODEI. EXECUTIVO 

ESTADUAL 

JnUAÇAo CAIOOI C\JIOOI lI1tIAÇA.o 
ATtIAL CIlAIlOI U'I1MTOI PIIOfOITA 

DtfS.1 2 • • DtfS.Z .,. • " 2D 
DIfI-, - .., 

I" 4SZ 
DAl-I 1.464 " 2JI l.lü 
DAl-Z 111Z Z I" UII 
~ ", • 64 m 
~ 114 • 16 ,. 
DAl-5 " e 4 52 
D.\U MIl • 1i UI 
DAU ]H • li )7) 

lOTAI. ,.", I" 11M ' .4J5 

ANIiXO 11 

0.0-1 

DIGoZ 

lJNS.3 

DAl-I 

JMS.l 
DAS-l 

~ 

DAI-5 

DAU 
og.a 

OHI-I 

DHI-II 

TOTAL 

A QUE SE REFERE O ART.92 DA LEI N"Il.'7S , DB 07 DB FEVEIlEIRO DE 2007 

CARGOS DH DIREÇÃO H ASSESSORAMEm'O SUl'ERIOR DA ADMINISTRAÇAO INDIRETA AIJI'ORIZADOS A EXTINÇÃo 

PUfTD.C JOfm.A IDACa IPI!(' DOT .IUaC PUNCAI' NUTBC PUICIJG saIACII 'IOW. 

, , 11 
Z 4 1 4 , Z1 , I 11 2 , 11 4f 

l 14 , 

IZ " 1i 6 , 12 110 
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ANEXO III 
A QUE SE IlEFEJUl O AItT.9] DA LEI ~13.17.5 , DE 07 DE 

FEVEItEIJ.O DE 2007 

CAltGOS CJUADOS DE DIltECAO E ASSESSORAMENTO 
SUPEJJOR DA ADMINISnACAO INDIRETA 

SÍMBOLO 

DN5-J 
DN5-2 
DNS-] 
DAS-l 
DAS-2 
DAS-3 
DAS .... 
DAs-~ 
DAS-6 
DAS-I 
DNI-I 
DNI-II 

TOTAL 

3 

3 

ANEXO IV 

TOTAL 

] 

3 

A QUB S8 ItEFEIUiM OS ARTS.94 E 95 DA LEI N"IJ.1765 , OH 07 
OH FEVEREIRO DE 2007 

CAllOOS OH DlREÇÀO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR. DA 
ETlCB H DO IPECa 

c.uoos smJAçAo c.uoos c.uoos Sl11JAÇÃO 
ATUAL EXT1NTClS CIUADOS PltOPOSTA 

ETlCJ!J I o o 1 
BTlCED 1 o 1 J 
!TJCI!UJ 2 o • , 
ETlCEIV 2 • o 2 

TOTAL , • , 12 

CAJtOOS SlTUAçAo c.uoos c.uoos SlruAÇÃQ 
ATUAL !XT1NroS alADOS PROPOSTA 

IJ'IICE I I o o I 
lPIICE U 3 I o 2 
lI'EC2 lU 7 2 o S 
Il'ECl!lV 1 o o :I 

TOTAL IJ o 10 

••• ••• • •• 
DECRETO PnI.."'. cIco 07 de &vwciro di! 2007. 

DISPOI: SOB" A CESSÃO DE 
SERVIDORES DA ADMINIS­
TRAçA0 rmsuCA J:STADVAL, 
E DA OUTllAS rRovmtNcw 

O GOVERNADOR 00 PSI'ADO DO CEARÁ. DO a.clcio _ aII'ibuiçG. 

que lhe coafcre o art.1I, ÍllCilOl IV • VI, da ConItituiçlo EsawIuaI. e 
CONSIDERANDO a ~ de --mar OI pnxaIÍIIIIIIID rcIIb_ 
• CCIIIo da lIrVidoret públiCOl cac.duaia, DO AmbitD da Admiailtraçlo 
PUbIiOI s.dual; CONSIDEJlANDO que a ceaaIo de lCI'YicIar público pera 
exorclcio ele cu,o d. din:çlo e ...... orameoto de provimnto em 
COIIIÍIIID •• de ___ cliacriciolllio" cIov-so eJuIW- _ iUpIriara 

ia~ da ~ PUbIice, e; CONSIDEJtANDO ler' lIOCCIÚriO 

a diacipliae .. ~ ele terVidoreI pera 0CIIpCI' C8rJOC da DircçIo o 
~ e 0UIr0I proviml era Lei, D~A: 

Alt.1" AI c..a. cb lICnIidoow ___ da ~ Oirm, 
aaInPca. fi ............. ~ púIIIica o ____ de 0D0n0IIIiI ..... 
cIewdo obodoocr ao quo cIiIpIIc o art.24 0_ ..... da Lei .... IO'~I6, ela 
OI de ....., de 1\110, aIIaIIdo pelo IIllI da Lei 1I"IG.536, de Q2 de)IIID de 
1911. Irt..SI de Lei 0"10 ..... cIco 02 de fnereiro de 1914, 8It.39 da Lei 
11"12124, de 06 de jJIIo de 1993 c. Lei 11"13.061, de J7 do ouIIâv di! 2000. 

Art.2" Aa c..o. pteYiataa ._ Decreto c(eti"ar-ee-lo: 

I - Por Ponaria do til1llu da Secretaria do Pllnejamcalo • 

OatIo, pubüça4a 110 Di6rio Ofldal do &IIdo, pera: 
.) Prefeillln MUDicilM' de Fortaleza e demais municlpioa cio 
EaUIdo COMi; 

b) Poder Judlciirio do Eaado do c-io; 
c) ~k!ia LcaialMiva do &cada do CeIri; 
d) TnDun.! de ec.1M do E.c.do do COMi; 
co) Tribunal do COItIU do. Munjçfpa do E8tIIdo do C-'; 
f) Proc:uradoriII 0c:raI da JlllCiça do EIIado do Cem; 
Il EDtic*Scl çjYil _ tIDIlucnti-. co ~ do roIowala 
ÍDa- p6bIico, _bcloadM DO rcrrilClrio ela Bdado ela COMi; 
b) Poder ExOQlti.., do E8tIIdo do c-a. cxa:tD J*a o cx-':jo 
de -ao de provimento em comi..." cujo alo de DDIII~ 
devcri Hr flmdameatado ac.te: Decreto, como coDdiçlo de 
eficácia da co.Io. 
fi - Par Ato do Chefo do 'oder Excc:utivo. pabJK:.do DO ow;o 

orleial do Ettado, para OI Poderes da Uailo. dco 0111101 BatadOl. do 
DiJlrito FedcnI co dOI MW1iclpiOl dOI demaiI EItadoI da FcxIcnçIo. 

fi· o. tarYicIora dcYerIo ...... em acrdcio a pub~ di 
autorizaçlo do na ce .. 1o .o Di6rio Oficial do Balado. 1011 pcrI& ele 
re&pOOI&bili4Wo por abMMIoao de carao ou fUDÇlo. 

12· O 6rllo ou oatidado ",Iicitaal. dever' coacamiahar 
_1--. a ~a do laYicIar cedido p.-. IICII 6rJIo ou eaâdadc 
de OOlcm. 

13" Aa CC8IIICI ~ _ artiao. qvaado alo cIcItioadu a 
provi_to de c:arJCN '111 comiulo, depcndodo de pnlvio coavtnio 
com o órJIo IOlIcitaate. 

Art.]" Aa ceuae. de quo lrata .. te De<:rclO ... autori:radu, 
de ... rIo ocorrer: 

I - COM 0Nus PARA ORIGEM. Da bipólac ele c:eIIIIo )*li: 

a) órli". cntidadea da AdnUDim'açIo Direta e Indireta do 
Poder Executivo do BItado do Ccari; 

11 - SEM ONUS PAJtA ORIGEM, Da biJ'6C- da e...ao de 
~ dOI...,. da ~ Dirda co dM ~ 
o~pera: 
a) Poder Judic:Wio do Ettado do COMi; 

11) ~k!ia Leaislativa do Eatado do Cecri; 
e) Proc:uradoriI 00nJ da JIDtiça do !!IIIIdo do Cem; 
d) TribuDaI de CoalM do Eatado do Cari; 
o) Tribuaal de ec.1M do. Muoic:/pioI ela !!atado do Ceá; 
1) Unilo, outro. 1!8tadoI, Distrito Fedonl • Mlllliclpiol doi 

dcnIaia EItadoe da FodcnçIo; 
111 - SEM ONUS PAltA OJUGEM, 11& hipótae do cado de 
.mdorc:I doi ...,. ela AdmiaiItnçao Dima o dea MIt8rqUiu 
o ~. doi iIIipi ..... dae ~ públic:u o lOCicdadca 
de ecooomia mllta, .,.ra: 
a) EotidadCII Civil &em fin. lucrativOl, co couiderad .. de 

rclcnDte: ialcrcae público, C8Iabclccidu 110 território do 
!!atado do ec.á; 

IV - COM RESSARCIMENTO, DI hi~ de ~: 
a) cIco lC1VidorN dOI óratoe de AdmiJIillraçJo Dinfa o du 

........ e~edOlomprcpdOl .. ~púbüI:aI 
e lOciodecIee de 0C0IICXIIia miIIa, )*li a Prcfcitara MllllicipeI 
de F_1aa • demUI mu.iclpiOI do EItado do c.n; 

b) da erapre,adoa du erapr .... p6blicu • lOCiedad .. de 
_ia lIIiIfa pera OI 6rJIOI 1 entidades cnlllllCBdoe _ 

a11ncu Ma" a .. ,.. do iDcilo 11 dcâ artiao. 
Art. .. o. ..vidorw 0CIIpIIIICI di! -.. ou ~ ........ 

dOI Grupoa <>cup.cionaiI, MaaiIIII!rio de \. o 2" ar- - MAG, Ma~ 
Superior - MAS, AtiYieladca de I'ollcil Judiei'ril - APJ, ServiçOl 
Elpecializadoa de SaIMlo - SES, Ativideclol AWliliarw de Sa6de - ATS, 
Atividade cIco DcCCIIIOria Público - AOP. OI A ..... ~OI • OI 

emprepdOl du Soc~ de &o.omie MiIta • Emp"" I'úblic:ea, 
alo podcTlo ler cedidos de 'OVI 6r,'0I ou ealiclados d. ori.em. 
ellcetuandcHo _ IOlici~ pera: 

I - NO ÀMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL: 
.) em lDda8 • bipõteea. pmtiMal DO ceput __ .roao. pera 

o aadc:io .... n.ç6oe de Diric- MidaIo de 0rJI0 ou 
Eatidadc, ele Socndrio AIljUIItD e de Soc:rcdrio Executivo; 

11) em rclaçlo &oi cmprcpdOl dia Socicdadee de EcOllOlllla 
MíICa • ~ Públicea, acluei,,_ pera o aadc:âo 
de carao de ~Io • _1IIl0ll1lO ele provimc:ato em 
comiJalo. de .hllbolo ipal ou .upcrior a DNS-2 •• em 

prcjlÚzo do dÍlpollD ulliDc. quincc; 
c) em rcleçlo _ ClllJll'Cpcb ela Em .... cIco Toc:aoloaia da 

JaCormaçlo cio Cem -ETICE •• coe. poder' ocorrer 

@ 
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DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DB DIllEÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

DA SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA (SBINFRA) 

NOME DO c.uoo SÍMBOLO QUANTIDADE 

SBaETÁU>EXECUIlVO DNS-2 1 
COOU>8NADOII. DNS-2 , 
AIlllCULADOll OHS-] 11 
OIU1!HTADOI. D8 cÉLULA DN5-l 17 
ASSESSOIl naoco DAS-I , 
ASSJSlENTBTEaoco DA5-2 5 

'JUTAL .. , 
••• ••• • •• 

DICIlITO N"ZI.JM, de 24 de aeeembro de 2007. ' 
APROVA O REGULAMENTO 
DO CONSELHO ESTADUAL DI. 
DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO (CEDE). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEAÚ,IIO _ dai atn'buiç&a 
que lhe conr.,.. o art.II, iucÍIW IV c: VI, da Con8tituiçlo Ealadual. e 
CONSIDERANDO o que diIpIIe o Decroto u°de 21.325, da IS de lII&rÇO 

do J 991, quuto , iadiapenúvel lraDlpar!Dc:i. doa &toI do ,ov.-no: 
CONSIDERANDO • _-'idade de adaptar a .1nIt1lra OI'pDizac:ional 
do C_lho Eatadual de: Doecavolvlmenlo Ec:OD6mico (Cede) ao novo 
modelo da pio, viIMdo ~ a JÚqIliIIa 1MbiDlaIratIva, klnIIDdo­
• lIIIis 'ai.I e COIIIIMIivel com .. cxpcdativu c: ÍIIIcRMCII da coletividado; 
CONSIDERANDO o diIJIO'Io DO I'8ripafo liaico, do 81'1.r, do o-eao 
8"2'.643, de: OI de l'everairo de 2007, DECRETA: 

Art.1" Fica .provado o R.epIanIc:aIo do C-Ibo EacaduaI da 
Doacnvolrimento EC01I6mico (Cede), 8. rarma que ÍDlelra o anexo 
liaico do preaente Decreto. 

Art.r Eato Decreto entra em viaor DI data de •• publicaçlo. 
Art.3" Jlcvoa--ec li diapoaiç6ea CID coatrário. 

PALÁCIO IRACEMA 00 ESTADO DO cEARÁ, em Fortaleza, 2" de: 
aetembro do 2007. 

Cid Formo Gomes 
GOVERNADOR 00 ESTADO DO cBAJlÁ 

Sil_ Maria ParoDIe Noiva 5&11101 
SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

IVIII! RocIri .... Bc:zIma 
PRESIDENTB DO CONSBLHO ESTADUAL DE 

DESENVOLVIMBNlO EcoNOMICO 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REfERE O ART. 1° DO DaCRETO 
N"21.186, DE 2" DB SBTEMBRO DE 2007 

REGULAMENTO DO CONSELHO ESTADUAL DB 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO (CEDE) 

TITULO I 
DO CONSEUfO ESTADUAL DB DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO (CEDE) 
CAPITULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 
Art.I" O Contelbo Etcadual ele Doaenvolvimenlo Ecoa&aico 

(Cede). criado peJa Lei 13.175, da 07 da fncrciro de 2007, e DItrvIur8do 
de KUdo com o Dec:reIo D"2I.6·43, de OI de fevereiro'" 2007,.-itui 
6r,Io da Adminiltraçlo Direta Baladual, de ulUlou AllXlliar de 
Aum ........, Superior, re~ per ... Re,nlo'MUlO. pelaIlIOnDU 
intemM e • Iqillaçlo pertmenlo em rilOl'. 

CAPITuLo 11 
DA MISSÃO INSTITUCIONAL, DA COMPmNClA, DOS 

VALORES B DA COMPOSIÇÃO 
An.2" O Conaclbo Estadual ele Doaonvolvimento EcODamico 

(Cede) leal como miuIo deliberar de lD&MirD 8ItraÚJÍca. harm6nica c: 
inlerdiaciplinar. aobre a Polltica de Doacnvolvimento EcoD6rnico do 
EIIDdo do c.ri, .nicDhllldo com o. lCIOnII produtivoa para promover 

o deleDvolvlmc:ulO ecollÔmico IUltcntivcl, compctindo-Ibe: 
I . JbnmIIIr diretri-. o ....... opeIIoCioIM e ddiniçio de priorid8dea 

da PoUtic:a de n-avoln-eo Bcoa&nico do l!aIIIdo do c-ã; 
11. .comp.nhar OI econteçilllculO. macrocc:oa6micol naciou.il e 

internaciooaia 11 _ reflcxoa DI economia ctII'eIII8; 

111. dormir, aprovar e ecompaabar proaramaI HlDriail il*'CDteI ao 
deaenvolvimento econamico do Ealado, propoato pelo Poder 
Executivo; 

IV. opiDal' qua.ato • cxccuçJo do projcto. do iDfra-CllnllUra com 
roflao. .. 8tividade produtiva do EIt8doõ 

V. cleflllir, lIpI'Oftr • ~ ~ do Invatimento. 110 KIOr 

de indúmia, colIH!n:io, turilmo e 'JrOIIC~ioa empr.ariail do 
lMdio e lIf8IIde porte; 

V I. .vali.. pouibilidadc q_1O • fOl'lll&tlçlo do projecoI do iam. 
oatrutura cODcebidol Da forma de P.rçen.. PlÍblico-Privldu­
I'rvpHIa PPP, 111\ conformjct.de com o diIpORI .. Lei nOII .079, 
do 30 da dezembro de 2004, que ÍDIIitul __ praia pera licit8çIo 
• coatnlllÇlo de PPP, ., Ambito da Admiaialnçlo Pública, e do 
acordo com a Lei EaIOdull .013.S57 do lO do dacmbro do 2004; 

Vil. participar, por meio de leU Prcaidcnte. de rouni6el do 6r.-oa 
COD,~ DO Ambito ReJÍODal, Necional e Intemeeionlol; 

VIII. definir prioridade. c critério. par. a concelllo, .Iter.çlo, 
prorro,.çlO e extillÇlo de illcentivOl filCOil, finUICeirol, ou 
tnlMiriol do EItado do CCIri; 

IX. avaliar e lDOIIi*- a polltica de iDceDti_ fítcaia, ftauc:eiroa ou 
lribuúrioa do EaIado: 

x . ~ allllierioriuçlo do pollticM públical YOItade5. indúIIria, 
cODII!rcio, lerviçol e a,roue,óclOl, de forma a diminuir a. 
deaipldadel rqioaaia; 

XI. exercer ouuu alribuiç60l ~ ao CUJllpOmeoto de ._ 
fiaalidado. DOI termo. do lteiulameMo. 

Art.3" 510 valore. do Con.elbo Baladal de DeHnvolvimenlO 
Econ6mico (Cedo): 
I. trabaIbar com compct6ocia, .. plrito de equipe, rçapoilo e zelo 

pelo cidIdIo e ~ públicoa, Idocmdo __ poatura jtica; 

11. a,ir com profi.lion.lilmo e comprometimento COIII • 
cqUlizaçlo; 

111. dOllempenbar ... tividadca com bonCltidada, imparcialidade e 
transpartncia. 
Art."" O COIIIClbo Batadual dc DeaenvolvilDcuto Econ"-'ico 

(Cede), acri compOIIo per I (\l1li) l'roIideneII e pelOl KpinlcllIIClIIbroe: 
I. P",!dente; 
11. SecreWia do BItado Chefe da c.. Civil; 
111. SocreWio da Infra-EltrulUra; 
IV. SetteWio de Turiamo; 
V. Sec:reWio da CidadeI; 
VI. Secretjrio do DaenvolvimenlO A&ririo: 
VII . Seaetjrio da Ciácia, TOCIIOJosia e I!dUC8Çlo Sup«ior, 
VIII. Seactário da Fazcnde.; 
IX. Secret8rio do PJanejamcuto o OoatJo; 
X. Secrctmo do Trabelbo o o-volri_ Social: 
XI. Preaidcme do C-Ibo de Pollbcu e 0eatI0 do Meio Am""'; 
XII. J (um) ~te do Banco do Nord. .. do Bruil S/A; 
XIII . I (l1li\> repI~ da Aafacla de nc.cavomn-to do Nonicate; 
XIV. I (wn) repreacnluto do eclJllCll'O da apic:u.lbn • pocu6ria; 
XV. I (l1li\) repreaellllnII do ...-nto e~1 da iDdüstria; 
XVI. I (UIII) re~tanto do _.-10 do llOIMrcio • .-viçoa; 
XVII. 02 (doia) TCpIWeIltantel da c ..... trabalhadora; 
XVIII. I (um) ~te da aocied.dc civil; 
XIX. I (um) repreMlltanlo d. A_bI6i. Leaisl.tiva do Eatado do 

Ceati; 
XX. I (um) ilpleaeaIaIIIII da AaaociaçIo da mie ... do Cará -A~ 

li". O Proaiclenlo o OI membrol do CoalOlbo HrIo .ameadoa 
pelo Cbefe do Poder Executivo. 

Ir. o. membrw do C-lbo ecrIo lIOIIIOIdOI pera um lDMdaIo 
de 2 (doêl) anos, admitida reooaduçIo. 
I . o mandato de C-n.eiro do Cede _ extinavid .... do támiDo, 

_aepia .... i~: 

.) renúncia: 
b) perda da co..tiçIo pela queI iH ÍIICÜQdo ,... o Cede; 
c:) ....a.cia do C-Ibciro "' trt. (3) _i6oa c:onaecutiv .. ou 
_ia (6) mmiOa .11cImdu 110 periodo de um (I) lIII0. 

11 . lrinll (30) diM _ da _ o -.dolo de cada Conaelbeiro, 
o ProIidaIIa ofic:iad • cotidade por ele rcpnlClllIda, aolicitando 
a indicaçlo do lIOIIIe quo compori • RprctCDtaçlo DO pedodo 
_auiule; 

111 . indicado o. racoadllzido o reprClentante, o Prelldenlo 
.DC&II1iIllwi 1C1l nomo para o Cbefa do Poder Executivo, para 
nomcaçlo; 

IV. publicada. 1IOIIIC8ÇIo. o DOVO CoIIIclhciro JCri l:I1IpOII&do pelo 
,....idcn&o na primeira reunilo ordizI8rW ou ax~ aeauinte. 
13". o.lIMIIIbroa do c-Ibo aereorto.- funç6ea pea_lmenee, 

alo IbCl lendo permitido desi .. ar procur.dore., prepoltol ou 
mUldawio.. "'0. Na .~ncia do Preiidente, CIte lorá l ubatituldo por um 
rcproaentante de _ indicaçlo. 

IS". OI membrol do Conselho nIo HrIo remuneradoa. aendo '0 
i-i 
~ 
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atividade ~ do rclevllllte Íllaeae .ociaJ. 
f'·. O PIeaúio reuair-ae-' lDCllaaJmoate, ... caráter ordiDirio, 

atnMa de _uniaçlo _ c-lhciI-os, com lIItIICeIWDc:ia lIÚIIimI de 

dez (lO) dia mridos, i1Iditaodo o local, -. bora e peuta de mecm. 
pera • delibetaçOa. 

f~. A cOGvocaç1o de aeuIo ClIlraordiúria aeri. rcita medi&ate 
coava o cada CoMcIlloiro, com .uDCodtocia lIÚIIiIII& de ciKo (S) dia 
corridoa. podendo lCf feita pelo MIl Prelideatc, 011 aíacla pala _ioria 
abaoIuta do _ lDCIDbroI. 

Ir. O quoNIII aeri. vcril!cado ao iak:io di .-lo, ,... ........ 
doi C_lbeiroI _ li .. de ~ A primeira c:bMuda iuaIaIar __ 
• COIII 213 (doia I«ÇOI) doi ~ o I ICIIJIIda ca-.da ____ o 

, com quaIqaer IIÚ111C1'O do ~_ 

19". Qualquer _lira do Couel&o poderi aprucalar pecüdo ... 
VÍIIII ....... COIII1IDte di pata, devendo o ..ao rdoJIItr a peuta 
.. rewaiIo aepia4Ic. 

fIO. A ata deva __ iMda _ nwiIo onliMrie ICJUÍIIIc. 

Art.'· No IDlllilo do COI1Nlbo E.tadual de DcseavolYimealo 
l!con6naico (Cedo), poderio _ criadII '*'- MIIOrieia, pcw raol~ 
qui dctIIIirIo _ alribu~ ICU pruo de ~, ... oompaIfac:iaa 
e 0(.) I'CIpOIIMvel (eia). 

Art.~ A DrpIIizaçIo e o fuac:a.-o do c-Ibo ~ do 
Do.avolvilllCllto Econ6ntico (Cada). aerto diac:ipliudoa por Dec:reto. 

Art.'" O eoaltllao Eacadul de Deac!tvolvimealo HcoD6raic:o 
(Cede), ter' 01ilJllCll1O pr6prio. 

Art.r AI aca6et do C_lho H.tadllll de: DelOavolvimcato 
Ecoa&aic:o (Cede) • ..., públicu COGIpeáDdo a Sec:reIaria EAcalbva 
promovar Impll diYIIlpçlo para conbecilDelllo da Soc:iedlclc: Civil. 

TíTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO 
CAPITULO úNICO 

DA BSTRUTURA ORGANIZACIONAL 
An.9" A aatnatura ora-iDcional búica e aetoriaJ do COIIMIho 

Eatadual de Daenvolvi_JIIO EcoDc1Inic:o (Cede) • a .. pinte: 
1 - DlllEçAO SUPElUOR 

Prelidcalc do c-Jho BICaduaI de O-~ l!coa6mico 
11 - OI!Il!NCIA SUPERIOR 

I . Sec:rclaria Executiva 
lU . Ó/tGÃOS DB ASSESSORAMENTO 

2. ~ Jurfdlc:a 
3. AIICNOriI ele I>eleavolvimeDlO luIliWcioDal 
4. ~ de Comunicaçlo 

IV - ÓRGÃOS DH EXBCl./ÇÀo PROOJtAMÁ TICA 
, . CoonIenacIoriI clt Pollticu de 1acealiv0l 

'.1. CihJla do AcompenbamalO o AvaIi~ 
.5.2. CiluJa de AIIIliao de ProjcIoI 

6. CoonIeDadoria do Articulaçlo ~ , Aar-JÕcioI 
6. I. Cilul. de ArticuJaçIo de NCJócioI 

V - ÓRGÃOS OH EXECUÇÃO INSTI.UMENTAL 
7. Coorclcudoria Admiaiall'ativl - Fiaaoceira 

7.1. CiluJa clt Adm.iaiIcraçIo 
7.1.1. NúcloaII. Itec~ H_ 
7.1.2. NÜl:Jeo de Tecnoloail da JafOfllUlÇJo -TI 
7.1.3. NÜl:1eo do MaAutcaçlo e Trauportea 

7.2. CihJla FiDaDcein 
7.2.1. Nklco do Orçameala 
7.2 .2. N6c1co de PreaIIçIo do Coa ... 

VI - ENTlDADB VINCULADA 
• Compubi. do o-volvimnto do c.n (Codccc:) 

TiTULO 111 
DA DIllECÃO SUPElUOR 

CAPITuLO ÚNICO 
DA P/tESJD~CIA 

MIO. CoaItitucm lIribui9lJa b6slCII do PreaidoaIc do CoMcIlto 
Blladual de Dcanvolvimealo &o.6mic:o: 
I. promover I odmiailtroçlo Icral do CODlolho, em •• lr,ilO 

ot.rvlacia .. cIiJpoaiç6et oonaativ •• AdmÍlliMraçlo Nblica 
EataduaJ: 

11. exercer a rcprcsclltaçlo polltica e iaatitveioaal do CODeclho 
EataduaJ de DcacavoJvilDCaIO Ec:oa&aico (Cede), promovndo 
CODtaIOl COIII .utoridadea • iDatituiç6ol: 

111. ~ o Ooveraador o collborv co. OI oulrOl diriltmce. 
..w .... di ldmiAiaIraçIo pública 1lladuaJ; 

IY. putjcipar du rcllDiilol do Se«-nado , do óraIoa CoJeaiadoa 
Superiona, quudo coavoc:ado; 

VI. 
VO. 

VIII. 

IX. 

X. 
XI. 

XU. 
XIII. 
XlV. 
xv. 
XVI. 

XVII. 

XVIU. 

XIX. 

IBlificaç4el o 8dicioDaia lIA ror- previáa em lei e iDIIaurar 
~ CÜ8eiplm. DO lalbito do C_lho: 
deJepr 1lribuiç4ec ., Secredrio Exoculivo e ., corpo fiIDcioaaJ; 
ulOrizar a illll&laçlo do ~ do ~ a ratitlcar a _ 
cmpc.a oa doclaraçlo de hInJ,llIlIidade, D1ediaalC ~ 
jarldiço, IlOl tmIoI da JcpIaçio capcdfica; 
dcfiIIir o prop&III&ÇIo o __ lida pelo C-Ibo e por _ 

villculoda coa'laalc do Pluo Pluriuuol do Propo.ca 
~ A-.J , ajUIIIII que .. fi_ -'riot; 
refereadar aIO'. porlariu, COIlIraCOI , convbiOl '111 que o 
CODIOIIto lOja pare. 011 flrmj-IOI quaodo tiver cOJllpclálcia 
dolepdolõ 
~ ~ peri6dicea _ ..... do Cedo a da~; ._* -' __ ., Ocrvc~. relalórlo da Ilivid8dlt 
o deli1lenqila do Cede; 
aIaIdcr. ~ e coa~6cI da ~bItá Le&iaJativa; 
coa_ , prwidir • ~ do CocIa; 
lUbtMtcr i a~ da PIcúrio a PaatII do raani6cl; 
emitir • rwoIuçOea do PItúrio. lavnda em ata; 
"iperrelalonl.-a aMJ_de~ e aniIIIo de..­
de _101 de1ibondoc .o PIa0; 
repreaeacar o C-n.o 0lIl lOc\oa OI ___ quo iato H t.ça 

ucc:c:aúrio; 
emitir ~~o. iMrcn ... a ~ do ...... lC1IIriaiI ou 
01ltrOl __ coar- decido do PIaDO; 

deacmpcAllar 01111'. otribuiç6ca que lhe !omII dctemliuadu 
peJo Goveraadar do BItado. _ limitei do lua compellacia 
-u1UCioDa1 , JcpL 

TITULO IV 
DO ÓIlOÃO DH OERmK:tA SUPEJlIOR 

CAPITULO ÚNICO 
DA SECIUITAJlIA EXECUTIVA 

Art. J I. O Cooaelbo Baladual de DMcavolYÍlllCllIO ECOD6núco 
(Cede), coacar' com UDII Secretaria Executiva, co .. u ecluiala 
otrilMliç6ol: 
1. promover apoio adnIilli.lrativo e o. lIIoio. a,c.Nhlo •• 

uClCllÇlo doi tdbaIboa do c-Jbo. e Iavrw ... do reuaiIo: 
11. prHIar ... I.lhel. direca ao Pra.ldealc , ao. D1embros do 

Consclho: 
111. -=-ajnlw i CXIIIIidcnIçIo do C-Iho OI plciIDI e ~ 

clabonado oltJlOlÍÇOa de IDOCÍVOl co. OI ~ curadoa pe" irwtillliçlla fClC1llllladonl: 
IV. JIRI*If e _ler o arquivo de docl...-.çllo do CooacJbo; 
V. acompallbar o a.nduatalo , o Imple_~ da pnIpOIiç6ct 

do C-lbo, _allliaM.1 - 6rJIOI COIIIpeteDIcI: 
VI. aubmcICr 80 Prcaidente do Cedo a pro~ ~ , 

IOr executada pelo CoalOllto e IUI viacullda, bcJn COIIIO I 
propoaIa 0IÇUDIIIIKja -.I, ..... qui. ~ ~ 

VII. Ir.-.itir _ mabraI do c-IIO OI lIViIIII do COIIVOC8Çto dai 
.-iIIeI; 

VIII. -surw o .. n.~1D ldcDico quo lia b deaaNVhdo peJo 
Co_lho; 

IX. m:cbcr, rcdip, upodir e controlar a com:apoocSeacia oficial 
do l'reaicIIIne. do Cedo; 

X. participar de ~ , reuaIGoa pertiIIeaIea li di_ "­
do lIIWÇIo da c.de; 

XI. c:GaIPOI' I ,... de cIoapKbo do PreaideDte COIII o GovcnIador. 
acompanbaDdo-a COIII pncialo; 

XII. iDtcnDedW o _PeaIMr u .~ do ....... do Cedo; 
XIII. reC:lber. ,valiar, aelecioaar e oaclllliaUr OI proctUOI 

lldaLiailtrativoa I __ auliAdoa pelu rDIpOCti ..... "-: 
XlV. ellcallliabar OI oto. adlllíai.trativOl. • Secretaria do 

Pluejamcalo c Gettio, para • publiaçlo 110 Di6rio 0ficW do 
e.tado; 

xv. aprccw- OI dcapkboa • ..- omitidoa ..... COClI'douç6cl 
" célula do Cede; 

XVI. omitir puoceRI • proli:rir dapKboa _ proc:eaoa ~ 
i _ apreciaçlo: 

XVII. orieaIar e coalrolar OI trabaJboa du eoordcoadoria; 
XVIII. delClmpeablr outru tarefa compedveia ÇOIII _ Itribuiçllea 

r.cc i dctcnaiaaçIo do I'roaidaúo do CecIc. 

TÍTULO V 
DA COMPE'I»rCIA DAS UNIDADES OROÀNICAS 

CAPITULO I 
DOS ÓRGÃOS DE ASSESSOILUfENJ'O 

sEÇÃo I 
DA ASSESSOJUA JURJDICA 

V. ÍQcr iadicaçlo 80 ao--dor do tIIado pera o pRlvi_ do 
earlol d. Dlreçlo e A ..... ora .. enlO Superior. atribuir 

I. 
Art.12. A ~a JurfdicI COIIIpetiI: ® _ o I'ralcl.llla • o Scc:ndrio Exec:uâvo. DO ... __ 

.. açOOI jucIíciaW; 

i~ 
~ 
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11. UICNOrII' U uaidades OI'Jiaiçu do Co_lho DI. exeçuçio de 
pr~ e projetol: 

111. manitorw u citaç6el judicw.; 
IV. acompuhar li infonaaçi* e clereIU cncaminb.du 10 Poder 

JlllÜciJrio: 
V. clc8pKhar coca o Preeidcate a. procCUOI judiçiail. oriealadol 

pela rrocur.doriII Geral cio l!IIIIdo (POE): 
VI. aaaliaar ate. I ~ edmiDima!ivo.: 
VD. ""'"Pilar _*ia. da leil I doc:retoI ..a.dIail: 
VlII. elaborv minuta de dcICIWIOI • ptOjetIgI da lei; 
IX. elebonr elefCl&l admiAilttativlI 0lIl proeeNO' impetrado. pelo 

Cede; 
X. Ilaborar contrato •• eonv~a io. a Olllro. in.tTumenlo. IClai. 

celebrado. pelo Cada. a ra.oluçk. Imlnada.. be .. como 
providCDciar I public:.çIo dot _ extraa DO Dibio Oficiai cio 
Eatado: 

XI. M"Y'Ip'Dber ~ .. publieaç&ol DO Di6rio 0ficiaJ cio E...so 
dM lII&Iáiu ltiaCllla ao Cede: 

XII . Icompaahar I pubJieas:lo da le,ialaçlo federeI e "t&dual 
pertiaclllll I AclmiDialnçto Pública: 

Xlii . realizar JICICIIÜIM e CICUIb de lUIáiM Da 6rcI jaricIica de iatcnIIIC 
do Cede; 

XIV. uecutar outrII .avKladca conelatu. 

SEÇÃO fi 
DA ASSI!SSOJUA DE DESENVOLVIMENTO INSTmICIONAL 

Art. I". A Allelloril di eclcDVolvimento ID.titllcioDlI 
compeli: 
I. conbecer li axperibci.. bem IlIcodidaa ai 'rei do 

deaenvolv;meato econ6mico. dentro , fora do Eatado. 
compartilbuda iAf~. Cltperi~acill c CoahocialCllte.; 

11. fomeaw I cooperaçIo entre li 8OIoriaia pua o ..... voIYÍlllCaIiO 
do. pro&nII\M a projetoa cio Cede: 

111. formular, implemeaw li ..... tqiu in.tituc:ionaia; 
IV. dOlCDvolvar .. polltlcu da promoçlo do deaeDYolvimento e 

hllclfllÇlo doe ptOjctoe do.-ao ~.trativa: 
v. coonIeaar e propor I elaboraçlo e iaap~ do proaramu 

de modenaizllÇlo odminiatratiYl do C_lho; 
V I. promover a anicuJaçIo lIItr8 o. diveno. ÓCJIOI da Idminiatnçlo 

direta I iadireu que coca~ a ____ ldaliaiIIraIiw ~; 

VII. _p'0hu u atua!izaç611 cio Por1al do Cede; 
vm. propor plUlOl a propamu de trabalho daa Coordenadoriu ao 

SoereWio Exeçutjvo; 
IX. pre.tar allCIIOfIIlHlllO ~Ico lO Pre.idenle e 10 Sccacúrio 

Executivo; 
X. promover o -xetia, orpn_ioaaJ ÍllterDo e CXterDo cio Cede, 

utilizando .. femIIICIICM da COIIlwUc:.çlo intep'lda; 
XI. .....voIvw Miriclac* â imerIIÇIo com o. co/8boradorea cio Cede; 
XII. dacnvol.,.. lIiYidadN relatiYla a Ouvldoril: 
XIII. ellocutar oaer.. atividaclea cornlacaa. 

sEÇÃo m 
DA ASSI!SSORlA DE COMUNlCACAo 

Art.IS. Á ~. COIDUlliCllÇlo compete: 
I . _ a prwidmcia cio Cede; 

11. illlermediar e Icompalllllr li enlrevistal do Presidente. do 
Socredrio Exocutivo li deauiI ~ cqiaicu do Ceâ; 

m. facilitar. &COIIIJIMlbar e __ o rcJacioaamente do. JCIIOra 
do C.d. co .. a imprens .. empreaaa de comllnicaçlo • de 
publicicWc; 

~ ~~u~â~~cIo~comu~cIo 
pemo altlduaJ 11 ~ li direcri2lal cmaaadM da coordaIadoria 
.... da COIIUIIIIcaçIo cio Oovemoó 

V. produzir IClItoI e IrtÍIO' requilitadot paJa prcalMtlcia cio Cede; 
VI. man ... beDCO da dodoa com ___ reJcqntea pen o Cede: 
vn. clivuJ,.. 89IIa o iDic:iWVII do Cede, aJa.uz-cJo ICUI YlJorea CID 

todaI • lÇlIea da divulpçlo da - imatem; 
VIII . promover. otravú da elabonçlo do ploao de ÇQlftunicaçlo. a 

poIltica • ~ualCllÇlo aocial cio Cede; 
IX. produzir ~ o "Clíppio," pua li Prwidcl*. veiculMldo­

o por e-.aiJ pen lDdoI o. colabondorea cio Code; 
X. procIuzi1' aweriaJ de divulpçlo pera o imp..-a; 
XI. dcfiair li Cllocaru OItralt,iu de oOllluaicaçlo para ... públicos 

inl«ao I Illtemo; 

XII. oJabonr. divul.ar li .companhar propaJlllda ou comuaicadotl 
lIftc:iaia. bem COIDO instnuneDte. iaatitucioaaia; 

xv. 

XVI. 

criIOI do imqcm iDltibK:ioaaI do CoaIClho e do ICIII &e*IfCI; 
Irticlllar. cOlljulltamllate co .. o. 6r,Io, de e:locu\llo 
proaramtica do Cede, I realizaçlo de eventoa tc!c:nico. o 
promocioui. ; 
coordcDador • produzir o c:crimoaial do. _ inalitucionaia 

- quais exijam o parücipaçlo do f'reIidomD do Cedo, Socrecaria 
EMailiva e doeaia ~ 0fJinicaa cio Ceda; 

XVII . 
xvm. 

cJaborv I prvduzit o _1IIrie1 da diYUlpçlo audicMauaJ cID Cedo; 
IllOCUlU outraa atividadca corralatu. 

I. 

CAPiTULO 11 
DOS ÓJtGÃOS DE EXECUÇÃO PJtOGRAMÁTICA 

SEÇÃO I 
DA COODENAOORIA DE POLfTrCAS DE INCENTIVOS 

Art.16. Á Coordenadoria de Polfticaa • IneeatiVOl compete: __ o PNeídcDIe cio Cede __ atiDc:aa • ~ 

de ÍDI:cDtÍ\IOI fiIc:aia li bcaclkia. do Fuado de O-Uvolvimeuto 
ladllltrial (FDI); 

11. __ o Preaidea. e o Socrceúio Executivo 110 atcndimcaliO 
a iAWIfidonI, Q\IIIIIIO _ procedi_a e lIpOCIiOI lepiI I ICI'CIII 

adoIadoI para a c:oKCUIo de incealÍVOl; 
m. lD&Iisar u plaAilhu de _enio do beaellcH. 11 deliberi-Iu 

jualiO ao l'roaicIcoIe cio Cede; 
IV. UHaIOBC o Socraúrio EllOculivo lI& IIlaboras:lo da '11Ita di 

re\IIÜ1o do C_lbo Estadual da DacnvolvilDlIDto Industrial 
(CediA); 

V. realizar v-.. lIbicM junto ia ~ p~ • ÍIICCIItM. 
fiIcai .. elabonado ~ lKnico para aprecÍIIçIO do Cadin: 

VL cliaponibili:rar para o. invellidorca, infOC11lllÇOea lObre a polllica 
oc:on6mica do Estldo. objetiVUldo malbcw definiçlo quanto • 
viabilidade do in~imaJlO; 

VII. captar ~te. do lMclio li .,..... pona; 
VIIJ . ..,llillr a pcopor jWllo com a comiNIo toIcnica do Cedin OI 

pleilol formalizado. I o anquadnmlnlo daa .mpre .... pare 
obUlDÇlo de IncCIIIÚVOI; 

IX. ellocutar 0UIru llividadca CCIml~. 

I . 
Art.17. A CllluJa da A<:omp'Db_1O " Avaliaçlo compila: 

acompanhar. liatcmalicamanla, junto ia _prelll beneficiúiu 
do FOI a. perImetros .tabelecicSol em ProtocoJoa da I~ 
" Coatratol; 

11. acompanhar a úamilllÇlo da docwacDlIIÇIo: protocolo, peroc:cr. 
resolllÇlo. lenDo de .cordo; 

m. diapoaibilizar para u div ... compethcial ,00toru do Cede. 
0IfadatieM e plaailbaa coca OI dadOI 11 iDformaçi5Ol da empreeu 
iacentivadal; 

IV. dar auporIO técIIico para eJaboraçio de relatórioa t6enicol; 
V. _panh- e COIIIroIat • iDdUIIriII ~ ali illlJlJaalaçlo 

a • __ illlPlaotadu. baelic:i6riaa cio FOI: 
VL acompaahar a evoluçlo dOI proc_ ltoI I implantaçlo do. 

"-8c1oa junto ao lJODIe JOItar, 
vn. executar ouIr .. llividadel comtJatae. 

I . 
Art.II. Á alula do ADüiM de Projeco. compete: 

III&l i .... li podido du empI'MM iallnliodo o pooc.aao quanto , 
doculIICalllÇlo •• Ie.itimidada do pleite e a CODllllta c:adutral 
juDIO , Secretaria da Fucada (SeAz); 

11. ellborar parecercI u!cDicOI e relolllçOea para cOllco .. 1o da 
baeftciol DO Imbito cio Cedia; 

111. apoiM' o doIeavolvimanto daa atividades cio CecIin; 
IV. ellborar I tram i ta~lo dI dOCllmealaçlo: prolocolo. puecer. 

reaoluçJo. lCmIO de acordo; 
V. ellocutar outraa atividadca com:laIaI. 

I . 

11. 

111. 

IV. 

SECA0 fi 
DA COOOENAOOJUA DE ARTICULAÇÃO BMPllESARlAL 

Art.19. Á Coont.adoria de ArticulaçIo Empraarial ~: 
articular a roallzaçlo de cOUllltoriu, __ to klcaico I 

capacilllÇlo volladoa para I 6roa de DlfÓCÍOI inlerDaCiotlail; 
eatirnuJ. a roa1izaç1o de ..... de pnMpOCÇJo .... ideatificaçlo 
de aaercadOI qlNl aJXCICDIem nicboa apocfflCOa pua ...-te. 
priorizadoa pelo e..do cio c.ri; 
ptOlIIOver a artieuJlIÇIo de parçcriu para o deacavolvi_1O de 
lÍItcmu de ÍIÚ~ c:omcn:iaJ pua lIeader ia ~idada c 
damedM .... ....-..... pruduIiOIlIO man:ado _.Ii_ionaJ; 
idcatific:ar e proaIOYCf uma ampla rodo ele parccriu DllCioaail " 
intcraaciooai. viaando apcaçIo da ~ a implemalaçlo da 
ptOjelOl para o deMavlllvimcnto do. _ ocon6micOl a para 

a inecmac:ioaalizaçlo de em.".... ~; XIII. ocompaallar li avaliar .. lDa.4ri .. publicadas iaerente. ao 
Coa .. lbo; V. enfatizar a vaIorizaçIo do c.ri como elemcalo CIIr1It~ticll pen 

XIV. deacnvolver li 'lIfC1Iciar IÇ6e. para prevenir 11 neutra! izar u CIIInda e uIda do fIulla. loJtIticoI c de ÍIIvctlÍDlClnte. para o pals; @ 
i1 
~ 
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VI. idcDtificar e divuJ .... potcDcialid8dGI oco.6nlicM do Ccari em 
_ Mllllieipioa; 

vn. _muJar I iDc.ioriZlÇlo de .......... premd~ cs. todoI 
OI lelorel da Ecooomia Cearense; 

VIII. participlr di bcII de GctaciamcnlO dcN ArrIaj.,. I'roduriYOll 
Loclia (APL), çoatribuiado cs. ronu .nleriutiwc.o .... com .. 
denIIiI -wil; 

IX. clivulpr I IlrIÇIo de iDvHrimnlOl industriu. comerciail. de 
~ de tecuoIo&il de in~ (11) e cs. II:~ 
eáimaludo a implaataçlo de ~ DO C-'; 

X. produzir &cxtoI C artip .,icadoa pela praideDcil cio Codc; 
XI. __ buIc:o de dacIoe com _101 relcvMtlel JMD o Cede; 

XII . ltulliDr o potUI cio Cede; 
XIII. cxecutar OUInI llividacl. corrclatu. 

l. 
Art.2O. A OOula de ArticulaçIo do Nct6c* COftIjICW: 
_penbv mcrcadoa • YCIOntt pena o __ to doa priDcipü 
prodIlIaI adviodol doi lCIoreI produci_ -. idcDtificaDdo 
obsW:uIoI j comorcialiuçlo; 

11. participar de .veDtot, f6nma, Kmiúri .... palestr .. I debata 
ocieurado. JMD • lICICIDOIIIia ....... diDAmJca dlRnYOlvimentiata 
cio 1!IcacIo. KUdo poRcri_tc um multiplicador para dituDdir 
c:oabecilDalcoe e apcrihciu adqumo.; 

lU. ~ •• to .o Il1O di i~ local ClÚÁIII" como 
.... 11: de promcIÇIo di cfi~DCia, de ~ di -.ia, di 
iD0V8çto I do .... volvimento; 

IV. exOClltac oulnl atividadel c:orrelatu. 

I . 

11. 
111. 
IV. 
V. 

CAPITULO 111 
DOS ÓIlOÀOS DH EXHCUÇÀO INSTJ.UMENTAL 

8BÇÃOI 
DA COOIlDENADORlA ADMINlSTaAllVA- FINANCEIRA 

Art.21. A Coordcudoria AdJaiDiltraâva- FiDaDCcinl compele: 
,-CllCiar ai aço. relaciooadaa com I Idminiltraçlo praI do 
Cedo, compreeDdeDdo ai atividadel dai __ incnaIeI • aatJa 
de auprimMIo de betII li acrviçoI, .,-I, u.IIrial, ~. 
conlCrvlçlo, craaaponc, IIIprallça, patrilll4aio. iavntário e 
laformMicI (TI); 
prcnc:iar CODtralOl a COIlvkioa; 
...-c:iar a ex~ cio 0C'ÇMICIII0; 
lCCIIIIpMIh.-allIi~ de ~ li de aecuçIo tm.M:cira; 
_ I SecnIcaria Euc:uliva e dcmaiIlIIlidIIb orpn~ cio 
Ccde aOl .. Iualol refereDI .. aOI upocto. admill iltrativOl, 
rllllJlCCÍfOt I OI'ÇUIIe1ItiIrio.; 

VL JIIDpOfcion .. apoio loPrico ia ativMlada actoriaia do c.de; 
VII. imp~t.r, CIII coajuato com I ~ de Deaenvolvimellto 

IDllilllCioaaJ. u mclh«i .. orpnizacioDli. que pouibilitem I 
cxccJ&lcia do fuuc:i_1O do Cede; 

VIII. uercer 0UIru ltividadM c:orre'-a. 

I . 
A".22. Á Célula AdmiDiatraâvI compcce: 

executar u ltividade. relativu j .cbnilli.tra~o da IUtarill. 
Iru.portc, cOlllpr •• , .ervl~ol lerai., 1IIIemu de Icleroaia, 
lDulllea~ predill, ICIUBIIÇI, viJillDcia, protocolo e TI do 
Cede; 

11. eJa~ beIaucctm pcri6cIicm c iavca"riol doi beaa pItri.-iail 
.de~; 

111. lColDpm- o proçeIIO de lieiteçlo reJa&j_ I aquiáçlo de bcaI 
c acrviçoa: 

IV. pIIDcj. OI ~ I projecos da "- do iafonútic:a do Cedo; 
V. .aenciar li polftica de tecaoIolill da infonn8çlo cio Cadc; 
VI. dar ..,mo JoafIIico .. ltividadel do Cedo; 
VII. exen:cr _ IlribuiçllCl com:latu. 

Art.2l. Ao N6c:1eo da JtecUrlOl H_ compete: 
I . piancj. C ~ • lÇ6cI cs. RH; 
li. vIabi.a.. • ___ de Irei_to doe acrviclonol cio Cadc; 

111. doaenvol __ ~ de qualidade de vida para o aervidor; 
Iv. _paah • I oIaboraçlo di l'oIba de ......- do Cede com li 
~ --.daI pala s.cr-ia da p~ • 0eIII0 
(Seplac); 

V. exercer outraI Ilividadol correIatu. 

I . 

do Cede e JlClClUÍII da _ kaolosiM; 
VI. .co- 1·1~.r. ~ I IÚHII doa ~ de CQIIIIIUtador de 

_do Cede; 
VII. prover ~ l8cnlco Im hIrdwara I 80ftware pan o Imbiea .. 

cs. Nele 100II do Cede; 
VIII. adeiniatrar o buoo de dadoa, o correio eletr6alco c I rede de 

·poupwarc"; 
IX. cureel' 0_ atlvidadca oonwla • . 

I . 
"'".25. Ao N6cloo de M.·'~.Io • TI'IUJ'OI* COIIIpIte: 

proIDO".,., IIIUter •• uperviaioaar OI IcrviÇOl de traa&porte. 
zeladoria, lCprIDÇI, _*"'ÇIo doi bcDa m6vcia, .... ~ 
biclaiulicaa .. dtmc.. OI Iiatcmu do climacinçlo, tclc«lako e 
cs. iD~ do Cede; 

11. -..eah .. li r.c.Ja. a lIMCUÇIo du obrai c aaviçoa rwaIIadoa 
_ Ôlped'aciu do Cedo; 

111. prvvidaIc:iar OI reparOI e _ lia. pio do pNdio I i~ do 
Cedo: 

IV. ....-ciar o _ • I _ .~ de (rua de wfculOI do Cede; 

V. Ixecutar outraI ItÍvidada corrcIatu. 

I . 
Art.26. A OOala FilllDCllin COIIIpIC8: 

propalllll I IXccuçlo r .... ccira, ... Ier e opcracioaelizar o 
Sw- lDIqracIo da c-bilidadc (SIC); 

11. lCODlJMIIbar I ftuç.Io da parcclaa .aJicitadu JUDIo .o 8i._ 
lall:Jrado de Coallbilidada (SIC); 

m . articularaM com I SaIU, viaudo , libcraçlo doe l'DCuncN pena 
projctOl ftlllllatiCOl; 

IV. leRDCiar o 8mcma PiDaDcciro do Codc, obecrvaudo • __ 
cmaaadu cio Poder I'6blico; 

V. realizar tru.ferlllc:iaa opeBCiooaia para .. lidadll viDc:u1ad. .o 
Cede a 10 FOI; 

VL elllilir lIou aDular DOIU d. empCDbo • depólllOl banc'rio. 
rcfcrenlel ia dcapoAa Dl'ÇllDCllWiIl roaIizadu; 

VII. .fetuar pap_toa a cmilir relat6rioa ti_ir'OI; 
VIII. 1UbIicIi .. I Coordcaadoria AdmillÍllnltiva-Fi_in I O Sec:ndrio 

I!lIccuti"o COIII rclalÓflOl técaicol pari IIClocilçlo juta lO 
Coam; 

IX. nlÍltru e cODtrolar o rec:ebimcata • I cmi .. lo de qualquer 
cIoc:umeaeo de _ li_ira ou orça_dril; 

X. mlnter. Icolllplahar o relillro cio .aldo fiaucciro e 
orçameatilrio; 

XI. Icolllplrlbu .. ltualizar o 8illcIIII de ACompaulaIlllClltO' de 
l'ropIDu o Projctoa (SIAP); 

xn. cJaborw rclal6rioa JMD li Secnària da Coatroladaria e Ouvidoria 
a..J (Socoa) I o TribwY1 do Coatu cio l!Itado (TCE); 

XIII. rulizar e controlar, fi_c.irlllllall, I cODCCUlo do di6riu • 
puMJeDI; 

XIV. ooordcD .. I elaboraçlo cs. plauw, JII'C'ar- e projetoa I 1I1vc1 
actorlal, objetiv.do I _lidaçIo do P!a1lO P1urilDUll erPA). 
do Orçallllllto AnUll, Pllao Operativo Allu.1 (POA), .m 
coa_loci. com u diretrizel da Secretaria cs. PluojllllCllto , 
o.Jo (Sepla&). e .......... , lpVV8pIo do ~ __ do 
SccrcWio Euc:ulivo do Cedo; 

X V. exercer ouIru IlribuiçOu CClrTllatu. 
An.27. Ao Nócleo do Or~1O COlllpcll: 
I . elaborll pJIrIOl, prol'ltIlU li projetol elll .Ival 'CloriaI, 

obj"livudo a cOIIlOlidaçlo do PlIDO PJarilllal1 (PPA), do 
OrçllllCDto AauII, PIno Operativo AauII (POA), •• 
COD~ncia com u dint:riza di Sec:ntaria de Plaacjameato e 
0aII0 (ScpIq); 

11. çoordcaer I couoIider I elabonçlo du JIf'OPOIIU ~ 
do Cede, bolll como _penhar I lua CIICCuçlo, propoIIdo I 

trIIIIfcrfDcia • IIIpInl_taçIo de cIocaç.Io orçamcatilria; 
111. articular-.. COIII u Coordeaadorial qUllllo • defiaiçlo dOI 

iDdicedcInI dcN pI'OJI'amM • pro,;.toa; 
I V. efetuar I ClIecuçIo OfÇIIIIeBtúia e CX1n-orçatllClltiria rcferctltc 

101 Cr4ditOl couiaudoa 10 Cede, propoDCIo rcllllllejllllnlo 
quaado DIICCMiIrio; 

V. pnaçW o S~ Orv-t*io do CedI, obal"'mIIo • lJOI1IIII 

ana.du do Poder P6b1ico; 
VI. ma.ccr. 1C0lllpallhar o rllillro do .aldo fialDeciro , 

GrÇlIIICatário; 
An.24. Ao N6c:leo da TCCDOloaia da InfonDlÇlo compele: 

pI_jar • COCII'dcaar aç6ca ÍIICrCIIYI a _tcuçJo • impJ.t1lÇlo 
de IÍItcmu informalizldol; VII. excrteT 0IIIrM Ilribaiç60a corrcw.. 

11. lvaI_ ~ e acrviços de infomWiça cio Cede; 
1/1. _ li lIIIidadu DrJIuaa cio Cede em ___ ntJac;onadoe 

, iarormítia; 
IV, lICOftII*Ibu' o _ doe -*ioa _ liItcmu cio Cede, • in~ 

latcrDet • cxtraDct; 
, V. pnIWI' I iah_ de iaIonn6óce ralacioalMla I rede, ~ 

de n, CCIIIral de dadoI, atendimento • lIIpOrW _ colaboradora 

1. 
Art.21. Ao NI\cIeo de PrwtIÇIo da Coatu compcta: 

enc:a.iUer I Secretari. da Fazenda (S.f.I:), I s.cretaria di 

CoIItroIadoria • 0uvid0riJ 0eraI (Secon) • 10 Tribuaal de CGCtII 
do !!atado (TCE). cIon_taçlJc. ui'" pCIf lei; 

n. coufarir e M'qUi __ • pneCIç/lel de CODIII rcI'aaIIcII • co.v&ioe, 

COIItnIOI, euprilDtOCol do f'uacIo. li outroa; ® 
111. Itcader I' deaaaadu orillad •• de procc • .o. pro"eniutca di 

eé 
~ 
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OPERAÇÃO N- 34.0014-JlDUPROAPr 
RESOLUÇAO CEDIN ~105l de 01 

CONTRA TO DE MÚTUO DE 
EXECUÇÃO PERlÓOlCA, EM DlNHElRO. 
COM GARANTIA FIDEJUSSÓR.IA, QUE 
ENTRE SI FAZEM O DANCO 00 ESTAOO 
00 CEARÁ S/A - BEC E A EMPRESA: 
BERMAS INDÚSTRTA I: COMtRCTO 
LTUA, COM A lNTERVENmNcLA DO 
EST Ano 00 CEARÁ, NA FORMA 
ABAIXO; 

B"""CO 00 ESTADO 00 CEARÁ. S/A - BEC .. insaito no CC'JC (MF) 01. 196.9J41OOO1-90, com cede na Rua Pedro 
Pereira. 4111 - Centro - Forta.leza~ doravante denominado simpIeImcnIc BEC. na qualidlde de Ófgio gestor do Fundo 
df! OesenvoIv.imento fnclwtrial do Ceará-FOI. representado neat~ 1I10 pcIu cu Pn:sWenle, CAR1,os ALBl!;KIU 
RIBEIRO DA SILVA. brasileiro, CUIdo. bancário, inscrito no CPF sob rf 044.218.117-91, do outro lado. cmpn:sa: 
BERMAS rNDÚSTRIA E COMÉROO L TOA, com sede e foro no roonicipio de CucaveI-Ce, inscrita no COOMF 
sob rf' 0l.411.lJllOOOI-J5 ,neste ato. representada confonne Capitulo IV - CIáutuk Quinta - paráwVo Quinto do JCU 

Conlrato Social por :seus diretores: LUlGI PIETRO FORNASIER. ltalilUlCl, casado, administrador de empl'tSll, 
inscrito 110 Cl'P sob nM 0!J_~"'"7-2I, rcsidenle c dGtnidliado ... Rua 810 Paulo. 1105. baf ..... Cmlro. li'ortaJeza­
(=e e RErNALDO BERTJN. bntsileiro, cnacto. emprtririn. residellle e dotnlc:itiado naRt.a IJ dI' Maio. HM lOCl, 
apto. 114, Ir andar. lia ddIllte de Li_SP. que pau .. a ter a"Alistas data opmIÇM. e ainda com a intetVeniancia 
do E.'lado do Cm, repr-esentado neste alO, de acordo com o Dccn:to ESI.IWaI u- 22. 719-A de 20.08. 9J. pelo Senhor 
Sec.retá'rio da FlIzcnda, EDNlLTON GOMES DE SOAREZ, bra.sllciro.. casado. engenheiro~, iOlClÍIO M CPF.: 
290.17S.037-91, ajustam cdcbrar o presente eom.o de MÜIuo de ExecuçlO Periódica. em dinheiro. com garantia 
fldtjuss6ria, sob 15 cláusulas e condiçlIes JegUÍrtes: 

cLÁUSULA PRIM[lRAj Objctp Do CoatnltQ 

U COlllitirui objeto do presente Contrato. conceuiio pelo BEC de um eillptCsblno de cxccuçio periódica, com gmntia 
fidejussória, equivaleotc. 11 % (onu por unto) do moncante fOB de <:Ida exportaçio l11tmlIII de produtos de exponaçlo 
de fabriClÇlo ria da MUTUÁRIA. comprovaçlo cint embarques. em cada um dos me!ICI do pcriodo de 
si~8tI5ffjj;t~lMi~I'aI!S11lifr4'f\!n~.l\ito"~'iil ...... '4 mediante ~ de Nota Promiss6ria dentro do prazo 
legal. 

1.2 - O E~ oca concedido pelo BEC tem c;omo fonte de reaaoos o Fundo de Dcsenvo/viane'1[O 1l1dul1rrial do 
Ceari - FDJ, instituldo pela Lei n- IO.367m, alterada pelas Leis n-S 10 3J0180, I J.07J/IS. 11.524181 c Decreto li" 22.719-
Alie 20.08.93, bem como nos te(1I1osda Lei 12.478. de, 21.07.95, edo seu ~o Decreto rf'24.096. de 22.05.96. 
IIltcrado pelo Decreto JIr 24.3 n. de 20.02.97. enquanto MO creditados i Conta do Fundo de DescnvolWncnto Jndwnial -
FOI. 

\.3 - Os feaJ~ dccorTentes do empréstimo ora contratado destinam-se ai cornpusiçIo do ~llem. financeiro I~ 
ao c:apiral de giro da unidade industriDJ da MUllJÁRlA necessário a Industrializlçio de calçados destinados à exportaÇIo. 
de acooIo com o projeto econõmico e C'C3pCCriva rntrMeia de an.üise elaborada por equipe técnica do Bec. 

I 4 - ~ desemboIJOS deste empr6timo serlo e.fc:w.dos IUlomaticlllmcnte I cad.t mês, mediante a .pn:sentaçio pela 
empresa da d~ estabelecida na C~ Tem:ira deste connto, durante o periodo dc ',Seea.INWJ.'" • . 
A.-.noJ4, observada a prosramaçio e disponblidade financeP do fDJIPROAPJ definido pcJa SEFAZ. 

1.5 - F'1Ca aclllx:lccidA li cxclu$Slu dlt(JUdes cec:oItimc:ntos et~ fin do pcuo legII. bem oomo excluído o direito lO í 
fillilnc:iammto relatiw 10 periodo em que a MlITUÁRIA pennanccer inadimplertc com o BEC t:lou com O Fisco EItaduaI. 2'5 

--..~.n 
ClÁUSULA SEGUNDA: Apllrndo Do Valor Do MÚtuo ~ 

~ 

2.1 Em qualquer época, o valor do presente rlqIÓCio jwidico tOITCSPOlldcri ao totlll do saldo devedor da MUTUÁRIA, ~ 
dCC(I(Tcnte dos descmboIaos das plUocIas do rOOruo. pcriodicamcntc efeIuados. ecre5Cidos (f(n com:spondentes enc:arsos 
linanceiro.,. devidos na furmta deste .instrumenlo. 

CLÁUSULA TERCEIRA: CondiWc;s Gmis Para A Lihcnd. Ou ParqIp Do Mút,o 

t ... . -........ 
\
_ .. "..... .. ...... . 

t . .. ., • •• 

.,::,;.. i.:~ . , ' 



. . CONTINUAÇ o DO CONTRATO DE MUTUO DE EXECUÇ O PER ODICA. EM 
. ... DINHEIRO, ENTRE O BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S/A - BEC E A EMPRESA · n 1 BERMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA., OPERAÇAO Ne 34.0014 - FOIIPROAPI. 

2.1 Em qualquer época, o valor 00 presentc ~ócio juridico ~i 110 toaaJ do !lido devedor da MUTUÁRIA. 
decorrente dos desembolsos da, parcelas do mútuo, periodicamente efetuados., aaescídos dos correspoodenrcs cncICgoJ 

financeiros, dcvi~ na fonna deste inslrumento. 

cLÁUSULA TERCEIRA: Comlkôn Gerair Para A Libendo Das PllrÚla, Do MlÍlu. 

3.1 - A MUTUÁRIA, Me o dia 10 (dez) de cada mês, entregari ao BEC os seguintes documeut·ga.~d'''',~ 
exportações do ~~ anterior: 

a) cópia dos comproVRntes dos embarques, 
b) apn:semaçlo das n:specàvas Guias de Exportaçio; 
c) demonstmivo do vaJor gIobitl do fàtWlImcnru FOB da exponaçao realizada; 
d) dcrnonstnJrivo da proWçio 1IQ. 

32 - O BEC, até o dia IS (quin1:e) de cada nã, lI~ará • Scc:retaria da Fazenda, as iDfonnaçOes referidas no iCem 
anterior. 

3.3 - A Seaetaria da Fazend3, até o dia 20 (vinte) de cada. através da Comissio de ProgrDmaçIo Financeira c Crédito 
Público. autorizará o BEC a desembolsar o valor correspondente I 11 % (onze por cento) do Maruante FOO das 
export8ÇÕCS do penodo, mediante a lIansferêucia da conta FOI n- 706.205-0 p...a a conta de Empréstimo em nome da 
MlJfUÁRIA. 

J 4 - Constiwi coodiçio essent._ i Iiber.çio das patt:.eIas do emprtstimo ora canrratado, • cntrqa, 110 BEC, lIA data e por 
ocasiIo de cada 1ibc:raçlo, de uma Nota Promin6ria, de emildo da MUruÁlUA, deYidlmente avali2ada, com o valor 
correspondente ao descrri>olso respectivo c: o vendmento no dia 30 (trinta) do 6G" m&. oonrado do nai!! em que o mesmu 
se YCriflCOIJ, ficando o vaJor ~ na mesma ~eito a reajuste lnonetúio, na tbrrnA prc\'isu na 0iu5uJa Quarta dc:sk 
instrumento. 

cLÁUSULA QUARTA: fraw. AIIIor1VMin C F.1!!1!I'UJ De Cad. Pamia DnçmboIsp!la 

4. J • Cada parcda do empréstimo. conforme previsto na Cláusula Primeira deste Contrato, m ~ de uma 5iI ~ no 
dia 30 do mês do vcncimcnto, 110 término do período de car@ncia de 60 meses, sendo o valor respectivo pera ~o até 
• dat .. do vencimento, correspoodcnce a 1'%(da: por ccato} do montante desembolsado. devidamente corrigido desde o 
descrmoIso até. Iiquidaçio. com base na Taxa de Juros de Loogo Prazo- TJLP, ou em ootrI taxa que: vem.. d>stitui·1& 
por decido da autoridade mondMII competente. 

ctJ::-O ·~o upcis o YCDcimc:nto respcdÍ.Yj~ ',..G ........ ~ implicarA na obrigaçio de • MUTUÁRIA 
amortizar 100% do valor lotaI d~, devidalnerte corrigido desde: , data do desembolso até a liquidaçlo com base 
na var1açlo integral. ,al/ooJada no penado. da Taxa de Juros de ~ Prazo (TJLP) ou outro iru!eudor que vier,. 
substirut-Ia por deci o da autoridade monetária COlnpelcnttl-,'···· • -: .~,.,... .lItó~~·IttI, 
incidentes desde a d.tta do dcscmbolso até a efetiva IiquidaçJo das plIc:eW 1:01 alraso 

4.3 Por ocaslio c !IObrc o valor doi dcsernbo1soi. • ~esas beneiiciárias do PROAPl sofreria desconto de até 5.0% 
(cinco int~ por cento). dos qiWs 3,0% (tr!s intciros por cento) Iie destinwIo ao BANCO 00 ESTADO DO cEARÁ 
S/A - BEC, a titulo de taxa de admirútraçlo e 2,0% (dois inteiros por cento) pca formaçIo de reserva destnda • .2. 
promoçlo industrial admiIlistrada peJo Famdo de 1>csaIwIYilllatlo LedustJ di dt Ceará· rol .::. _ 

" -:'fi CLÁUSULA QUlNTA: Vi,ênçi • .Do ContraIo .~.:; 

5.1 - O presentc instnxncnfo obriga 45 partes contratmres por si e 5a1S sucessores • qualquer tiluIo, a manter o negócio '3 
jurídico pacb.I.to em f'orn1II de: mútuo, de exeaJçio pcri6dica. pelo prazo - _" partir de: Setembrom ::::! 

cLÁUSULA SEXTA: ºbriwks [sp«i!is Da MutuW 

A Ml!fUÁRJA obriga-te a: 
2 



• 
. . CONTlNUAÇ o DO CONTRATO DE MUTUO DE EXECUÇ O PER OOICA, EM 

, .... DINHEIRO, ENTRE O BANCO DO ESTADO DO cEARA S/A - BEC E A EMPRESA · e 1 BERMAS INDÚSTRIA E COM~RCIO LTOA, OPERAÇAo ND 34.0014 - FDUPROAPI. 

6. I - Executar o projeto financiIdo com toda a dilig!ncia e eficiéncia, de acordo com • boa tecmca gerencial c as normas de 
engenharia, obriaando-se a manlCf todos os ~stros e comproVlnte5 ~. 

6.2 - L'titi:car lodos os rec.ut3OS objeto do nillUO contratado por este instrurnenlo. exclusivamente not ne&:ócios normais 
reàti\'OS IIU projeto apTesenrado e suu exr-nsOes futuras. 

6.3 - Manter ctn dia todas as ~çõe:I de natureza tribuUria, ttabalhisla. prevXlenciArioi e outtu de Clliter lOcial. 
inclusi\IC o rccothimento das percdas dcvida.s.a PJSlPASEP, deYeodo serem exibidos os n:speaiVOJ comprovanta, dade 
que C)(igidos. e em especial, n.nter rigorosamente em dia suas obrigaçOes para com O Fisco Estacklll e para com O B EC 

6.-4 - Concoro. que A$ equipes lécnials du BEC euminm'I rodos os clementos relacionados a>m I operaçJo, ti'anqueaado­
lhes acesIO às suas dependências. como também I todos os seus registros. 

6.5 - Manter adequados índices de IKJUidcz e endividamento, de modo a preservar I opemçIo normal do cmpcccndimento. 

6.6 - Não permitir a transferência do stU cool1Ole acioNrio, 3Cm previa e expressa anuéncia do BEC, salvo para empresas 
ou pes!04S coUgadas. 

6.7 - Aceitar • ~ ou o cancelamento dos ~ do crédito. cuo nio veNl& a MUTUÁRIA I cumprir toda:; 
as obrigações previstas neste instrumento. 

6.8 - N"'AO Irlnsrenr, dwant~ a vigfnc..ia deste OOntralO, sua sede industrial pwa outra unidade da Fcderaçlo. 

cLÁUSULA SÊ'UMA: PcnaJid.dq 

7.1 - Importa em YeDCimeoto antecipado da dvida do presente múluo de cxea'Çlo paiOdica, indepmderte de .viso 00 

ineerpúçiio judicW, • -ioad~ de.quaJquar obri:pçio da MlJfUÁlUA, bem como o ~ de quailquer 
0IJtTu~ neste éántrato. 

1.2 - .*t. ioaWmpI&Icia irnpiicwá, ..... nalU3peDSlo da \i)ençio das pm:das subscqueab:s do prcteIte eqx~ 

7.3 - O BEC, a $CO exrbivo aitétio, poderà dar o presente ne;ó<:io juridico por racindido, na hipótese da Mln1JÁRlA 
deixar de satisfazer as ~ Ijustadas neste instrumento e exigir • rcstituiçJo das J*t:CIIS tmNIdas na hipiftsc de 
descumprimento de quaisquer outra.o; obri&açtles prevista! neste COOlJatO 

14 - O DEC lerá direilo à J*lII. conwnciolW de 10% (dez por CClllu) do que lhe tbr devido de prirx:ipa.I, JUros e quaisquer 
outros enaqos ou despesas, tio logo seja autorizada.a cobrança cootenciosa da dívXla, flCaDllo desde ji estabdecido que • 
rclerida pena nIo se destioani à cobertura de dcspe5as adrniniJUati.,., aJltu ou de outros encargos dcaxn:nles de açOcs 
promovidas em juizo. conua. MUTUÁRIA 

7.S - F'1CIl a MUTUÁRIA obrigada .1llI1I1R:r ligorosamente em dia as lUas obrigações 1*'11 com o BEC e o fisco estllà1al 
sob pena de ser "spensa qualquer libcnçlo do presence ernpn!stimo. 

CLÁUSULA OlIA VA: O. GafJlltÂI f'ldeieswria ~ 

8. 1 - Para garantia d. ratil.UÇlo das imponinciat lWtU8das e intqval segunmça do ~o dos encargos financClms. !-fi 
nos tcnnos deste COlllnllo. I MUIUÁRIA emitirá e mtJ'lISIIrá 10 BEC, 01 (uma) Nota Pronissótia no va10r de ~~~ 
parcela do IDÍluO, ob!etvadas quanto. mesma. vaIor, vencimento e demais cmdiçOa esIIbeIecidIS na Cláusula Terceira, ~ 
item 3.4. de5te mstn.nncnIO. _ 

S.2 - Se paga a~ o vencimeno. seu valor será rcajust.do na furma prcviJta na C1áusuIa Quarta. item 4.1. 

8.3 - N. hipótese de ptt;aJnento .pós o vencimento, o valor nem expresso será relIjustJdo na fonna prevista na CIáuIUb 
Quana. item 4 2. 
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.. CONTINUAÇAO DO CONTRATO DE MUTUO DE EXECUÇAO PER ODICA, EM 
• __ DINHEIRO, ENTRE O BANCO DO ESTADO DO cEARÁ S/A - 8EC E A EMPRESA . · 9 t BERMAS INDÚSTRIA E CQM!::RCIO LTDA., OPERAÇÃO N- 34.0014 - FDUPROAPI. 

CLÁUSULA NONA: In~itnci. Do EsllldJ)·Dja Ceari" .0·. o • • ,: • " ' 

9. 1 - O ESTADO 00 CEARA,. neste ato re~ .PeIO Senhor S~~ da FpenQa,.~nilJOIl pema de s.arer.. 
qua"ficado, no preimbulo deste contritO, ~ ~ da!. parCelas do I<!MS,' de acordo com o e!Quema de 
desembolso previsto na Cláusula Terceira deste instrurDelltO. o • • ) 00 . :, , . .". .,' :.: ' 

cLÁUSULA PiQM": Na Ellrnido De Dil"l!uos. ... ;, ,. :\' ; I ,. ' 
. : .', • .. t ·, ; .. .. 

~ . .'. 
10.1 - FIC& expres.1lUl'1Cntc estabelecido que a abst~ ~ nlo do exerácioJ. P,Of' part~ . ~ ~~ç~ de quailqUer direitos ou 
faculdades que lhe assistam em dea>n'&lcia do pr~l!' ~~. ~,.. ~t:cf:ll'léordincia rom qUlllqucr atraso ou 
inldimp'cmento das obrigaçOcs da MUI'UÁRIA., ou de terccuól uuerveruentes, !\lo importMá em renúncia desses direitos 
ou r~. que: podc:rIo ser exercidos a qualquer tempo, a seu CJtclusivo critério. _ 

• - • , '\,. • ...:, I 

ClÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Foro 00 Colltr! .. o . ' o ' 'A .,,,1 '"' ~ 

11.1 - As panes contTIWItes degcm o foro da CooW'Ca de Fortalcza, CapéaI do Estado do Cewí, ~ dirimir quaisquer 
questõe5 oriunda.<! deste COlllrato, renunciando, expre:namente a qualquer oulto, por mais pri~ que ~ OU venha • 
ser. 

11.2 - Ccttidõcs: CERTIPÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND. A MUTUÁIUA apresermu em teU nome, CatidIo 
NegiltM de Débito, expedida pelo INSS, datada de 26107m, sob n· 0S702It99-0560tOOl- bem como CertidJo de 
QuirlÇio de Tn'butos e Contribuições.fcdetais, administr.dos pela Secrewia da JU:ceita Federal, datada de 07106199 e 
Certificado de Regularidade de Situaçlo. FGTS, sob cf' 3160014, dat.oo de 041'06.'99. que ficam arquivadus no BEC. 

E, por csL1rem assim justas e contratadas, Ilm1llll o proc:ru iclsttumenro em 04 (quatro) vias, de iguAl teor e tonr1ll. /li 
pn:.~ença da. t~t:JOOnha abaixo assinadas, pari que produu seus juridicos e Icgais efeitos. 

PELO I:SJA])() J)() CEARÁ: 

rELOBEC: 

PElA MUTUÁRIA: 

Fortaleu,'1 de SetelJlbro de.m 

LurCI rrETRO FORNASiER 
Diretor IndllshiAl 

---.-

TESTEMUNHAS: 

.e 
",~;;"5 , ... 
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FOI- PROAPI- N" 34-0014 
ADITIVO 

1-, REGISTRO DE TlTUlOS E DOCUMeNroS 
.;;;:::.;:;===;==- Registro nllcrofllnUldo 

CART RIO Na . 
RGEl \NO • 1 B O 3 3 5 ~ 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO De MÚTUO DE 
EXECuçÃO PERJÓDICA EM DINHEIRO, COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA, OPERAÇÃO FOI-PROAPI-34-G014, QUE 
ENTRE SI FAZEM O BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S/A­
BEC E A EMPRESA: BEBMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
~ DATADO DE 01.09.1981. REQISTRADO SOB N- 848, 
EM U/Oi/1999, NO LIVRO B-1, DO CARTÓRIO MOURA 
FACUNDO DE CASCAVEL-CEARÁ, NA FORMA ABAIXO: 

As partes signatárias deste instrumento, devidamente qualificadas no Contrato 
original à eplgrafe, e o novo avalista. abaixo identificado, resolvem de comum acordo adit4.w. de 
conformidade com solicitação da empresa, em correspondência de 1510512003, Ata da Sexta 
ReuniAo do Conselho Consultivo da BERMAS, de 2010412003 e aprovaçAo do COMIC-II do 
BECIOECRE. na reuniAo n· 066 de 1610512003, inserida no Parecer DECRE/DIAC0-20031058 de 
1510512003 e atualizaçAo de outros dados, com base na IegislaçAo vigente, mediante os seguintes 
têrmos: 

1e) - PRIMEIRO - Objeto da Altel'lçAo: Substituiçio de avalistas, modiflcaçlo do item inicial e 
altera~o das cláusulas, Terceira, itens 3.1 e 3.4, Quarta, Itens 4.1 e 4.3; 

ze) - SeGUNDO - SUBSTITUIC.lO DE AVALISTAS: o avalista atual, Sr. LUIGI PIETRO 
FORNASIER, fica substituldo peta empresa: HEBER PARTICIPAÇOES LTDA, CNPJ: 
01.523.814/0001-73, que a&sinará as Notas Promissórias referente a esta operaçlo. juntamente 
com o outro avalista, Sr. REINALDO BERTIN, CPF: 269.958.678-15. 

r) - TERCEIRO - MODIFICAÇÃO DO ITEM INICIAL: Tendo em vista as modificações contida. nos 
termos anteriores, o item inicial do contrato ora aditado, passa a ter a seguinte redaçAo: 

BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S/A - SEC, Sociedade de Economia Msta, integrante da 
AdministraçAo Pública Federal, ilscrito no CNPJ sob na 07.196.93410001$, com sede na Rua Pedro 
Pereira. 4181 - Centro - Fortaleza.Ce, doravante denomi1ado si~ BEC, na qualidade de órgAo 
gestor do Fundo de Desenvolvimento Indusbial do Ce.-á FOI, representado neste ato pek) seu 
Presidente, CARLOS ALBERTO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, casado, estatístico, ilscrito no CPF sob 
ne 044.218.177-91, do outro lado a empresa: BERMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA com sede e 
foro no roonicfpio de CASCAVEl-CEARÁ, na Rodovla CE-253, Km 11,8 - Guanacés, Ilsaita no CNPJ 
sob na 02.411 .23810001-35, neste alo, representada conforme Ata da Sexta Reurnao do Conseho 
Consultivo de 20l04I2003, pela empresa: tfEBER PARTIQPACOES LTQA. com sede na Av.BrigadeIro 
Faria Lina na 1451 - 50 Andar, conJ.54, sala 01, 510 Paulo - SP, insaita no CNPJ aob n-
01.623.81410001-73, através de seu Gerente Delegado Sr, REINALDO BERTIN, Inscrito no CPF 80b n' 
269.958.678-15, brasileiro, casado em regime de çO!!1unhlo universal d. bens. residente e 
domiciliado na Rua Treze de Maio n' 200, apto 114, centro,CEP: 18.400-000 - LINS -SP, e: 
REINALDO BERTIN, acima qualifICado, !IY! PlSHm • ser os avalstas desta ope,,*, o segundo, 
devidamente autorizado para concessAo do aval, na conformidade do art' 1.647 do Novo ~o Civil 
BrasIeiro, por sua esposa Sra. MARIA IVONE PRADO BERDN. CPF: 253.227.5ta-75. ainda com. 
11terYen. 'do Estado do Ceará, reprasentado neste ato, de acordo com o Decteto Estadual ne 

'. 
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1°. REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS 
.;::.~:::::;=- Registro microfilmado 

C.~RT PJQ N0 
,Il E~lh'O . "18 () 3.3 ~ 

CONTINUAC 0""00 PRIMEJRO ADITIVO AO CONTRATO DE MUTUO DE EXECUÇÃO 
PERl6DICA, EM DINHEIRO, OPERAÇÃO ... FDI-PROAPI-34-C01 .. , COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA. QUE ENTRE SI FAZEM O BANCO DO ESTADO DO cEARÁ S/A - BEC E: 
BERMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA 

20.183 de 24107189 e Resotuçlo-009t'2001. de 0210312001, do Conselho estadual de 
Desenvolvimento Industrial - CEOCN. pelo Senhor Secretário da Fazenda, JOSÉ MARIA MARTINS 
MENDES, brasileiro, casado, contador, insaito no CPF sob n· 000.453.493-04, ajustam celebrar o 
presente Contrato de Mútuo de ExecuçAo ~eriódica, em dinheiro, com garantia fidejussória 

... ) - QUARTO - MOPIFICAÇÃO DA CLÁUSULA TERCEIRA: CondiçCes Gerais Para Liberaçao 
das Parcelas do Mútuo: 

3.1 - A MUTUÁRIA, até o dia 10 (dez) de cada mês, entregará ao BEC os seguintes documentos, 
em 02 (duas) via •• relacionados ao perlodo - base, do mês a que se refere: 

a) Notas Fiscais; 
b) Registro de ExportaçAo - RE, preenchido até o campo 28; 
c) Quadro demonstrativo dai exportaçCes realizadas: 
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

3.4 - Constitui condição essencial à liberaçao das parcelas do empréstimo ora contratado. a 
entrega ao BEC, na data e por ocasiAo de cada liberaçao, de uma Nota Promissória, de emissão da 
MUTUÁRIA, devidamente avalizada, com o valor correspondente ao desembolso respectivo e o 
vencimento no último dia útil do mês, do 6Q9 mia, contado do mês em que o mesmo se verifICOU, 
ficando o valor expresso na mesma sujeito a reajuste monetário, na forma prevlsta na cláusula 
quarta deste instrumento. 

5°) - QUINTO - MODIFICAÇÃO DA c LÁUSULA QUARTA: ~razO&, Amortlzaçio e Encargos de 
Cada Parcela Desembolsada 

4.1 - Cada parcela do empréstimo, conforme previsto na Cláusula Primeira deste contrato, será 
liquidada de uma só vez, no último dia útil do mês do vencimento, ao término do perfado de 
carência de 60 (sessenta) meses, sendo o valor respectivo para pagamento até a data do 
vencimento, correspondente a 10% (dez por cento) do montante desembolsado, devidamente 
corrigido desde o desembolso at' a Iquidaçlo, com base da Taxa de Juros de Longo Prazo -
T JLP, ou em outra taxa que venha a substiCul-la por decislo da autoridade monetária competente. 

4.3 - Por ocasião e sobra o valor dos desembolsos. a empresa beneficiária do FOIIPROAPI, sofrerá 
desconto de 5,0% (cinco inlairos por cento), dos quais 0,5% (meio por cento) se destinarao ao 
BANCO 00 ESTADO 00 CEARÁ S/A - BEC, a titulo de taxa de administraçAo e 4,5% (quatro e 
meio por cento) constituiria receitas do Estado do Ceará, devendo ser repassados à conta do 
Tesouro Estadual, att!! o 241 dia útil .pós o pagamento das ernprasas beneficiadas pelo Fundo de 
DesenvoMrnento Industrial do Ceará - FOf, confonne detennina a lei 0-13.061 , de 1"10912000. 

6°) - SEXTO - VIGêNCIA: A modíflC8Çlo de que trata o presente aditivo, paua a vigorar a partir 
do banefício do mês de Outubro de 2000, 

7°) - SÉTIMO - RA TIFICACÃO: Permanecem Inalteradas, portanto ratificadas, todas u demais 
cláusulas, termos e condiçOes do Contrato original e aditivos posteriores, unlndo-se o presente 
instrumento àqueles, formando um todo, único e Indlvislvel para todos 08 fins de direito. 

2 
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CONTINUAÇAO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE IIUTUO DE EXECUÇAO 
. H t PERIÓDICA, EM DINHEIRO. OPERAÇÃO ND FOI-PROAPI-34-0014, COM GARANTIA 

_ • FIDEJUSSÓRIA, QUE ENTRE SI FAZEM O BANCO DO ESTADO DO CEARÁ SlA • BEC E: 
BERMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA 

E, por estarem assim justas ti contratadas, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) Vial, d. 
igual teor ti forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza seu. 
jurldicos e legais efeitos. 

PELO ESTADO DO CEARA: 

PELO eEC: 

T riiJanal " ~J~ ~ ::; --: 
Provimento 06/97 I 

rmotumenfQ ia .... 5 . 
a FERMOJU._ si.o:; • 

ACM c. b / FERe .;l 'SO 
~:;;-;:;;-o;~~~~'ltT.'R:;;O~DAnilILuV:;-A ~.. Stlo..5 2l ?j:JJ 

e _ "' .. ~ VIl! Cs} ...... 91_,--. I 

PELA MUTUÁRIA: 
t iv SOMENTE COM SElO Df AUTENTIC/OADE 

~I,--___ ~~~~__ 1 IST~O DE TIWLúS E DOCUMENTOS 
Pe. ·~o Tomás, 920. T~L (PABX) 268.1721 

Ap(e~i!OIacSo hoje, piot~'ado 
e re9 ~slr'Bdo em mk:rOfime sob _ _____ ~~~g:~=---- o N°. ' 

TEST~~ 
Mí4~taga 

CPf. 4~7.785.97J.20 

MARIA IVONE PRADO BERTIN 
CPF: 253.227.598-75 
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FDUPROAPf,"'34- 0014 
2''ADlTlVO·RES-035!2007 
RES-01&1200i 

Ó O MOURA FACUNDO 
CARTR'ETITULO. I: OOCUMI;NT08 

ÃEGÃ;::rrtado hoje para reg2tro, apontado 
.. n° ?:I. ~g, 

no protocolo SOu o o 2. de Reg. 
e registrado no livro n B.- b ne de 
Int de Tltulo~ e Documentos, 50 o 
ordem ~.,,~ t Dou ~z gC~ 

A".p.·CE Jó 
-~. 

~-:;.:::.:::~~ 
. ~ ,\,UlOS(a~ 

, 11 <:I\. 'Q. ,,\ 
o r. r- , ~ T ~ A O me::, ~~ \\ 
f' 1í~ ~,\ 

. 11 11) 2-. Ofício :w " 
O \I 3 J ~ z '\~ 9ft' 

somente com ~ faaniO '1!' R~Q. c_/'// 
~e ~utent\c\_1O ~~ . ct! ~~~~;~~ 

ADITIVO AO CONTRATO DE MÚTUO DE EXECUÇÃO 
PEI~IÓIOICA EM DINkEIRO, COM GARANTIA. FIDEJUSSÓRIA. OPERAÇÃO 
FOUPROAPloo34-0014, DATADA D~ 011011118', QUE ENTRE SI FAZEM O 
BANCO BRAOESCO S/A, SUCESSOR DO BANCO 00 ESTADO DO cEARÁ 
SlA • BEC E A EMPRESA: BERMAS INQÚSTRlA E COMÉRCIO LTDA, QUE 
TEVE SUA RAZÃO SOCIAL . ALTERADA PARA: BRACOL INDÚSTRIA DE 
COUROS L TO" E POSTERIORMENTE PARA: CASCAVEL CQURQI 
.L.I.I2A.....REGISTRADA SOB N- 841 EM ' 14.0i.1t1t, NO UVRO 8-1, 00 
cARtóRIO MOURA FACUNDO DE CASCAVEL - cEARÁ, ALTERADA 
PELO ADITIVO DE 0111012003, COM A ANuêNCIA E INTERVENlêNCIA DO 
ESTADO 00 CEARÁ, ATRAvé:s DA SECReTARIA DA FAZENDA - SEFAZ 
E DO CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOt.WlENTO ECONOMICO -

. ceDE, NA FORMA ABAIXO: 

Por estelnslrumenk) ~rtlcular. na melhor forma de direilo, com base na lei rf 10.367n9 de 0711217& e suas alteraçõel 
posleriore. e especialmente a lei n· 12.831/96 e os Decretos n" 24.S61W7, 27.si1:W5 • o 29.183 de 08lD2J08 e 
ResoiuçOel do Conselho Estadual -de Desenvolvimento EcooOmic:o • CEDE n" 03512007, de 06J06I2007 e O~~ de 
22I09I09, as part8$ • leguir qu~as resolvam aditar o co.ntnalo FOIIPROAPI-34-0014 ~af5~p.wWz. 
OWos dados, com base na legislaçio do FOIIPROAPI em vIgor, nas condições ora ajustad" ~ 

~ARTes SUBSCRITORAS DO AptDyO: O \l '3 5 9 2 
BANCO BRADESCO s/A. SUCESSOR CO BANCO DO ESTADO DO cEARÁ S/A • pE@lioeaAt, sob o n· 

. ~orRTO 
60.746.94810001·12, com sede na Cidade de DeUI, SIN, VIla Vara, Ouaco-SP, com ... apaldo na ru n· 001rlOQ9 
de 2M>112OO9 do Conaello Estadual de Desenvolvimento Econômico - CEDE, nesta .to, representado por aeus bastanle. 
procuradOres: 1) VERONlCA BARBOSA RODRIGUES TI!OFILO, brasl"'na, cua@. bancária, gerente executivo chefe, 
inscrita no CPF aob o ". 042.325.003-5Q, resldenle e domlclll~ nesta Cepi"; 2) FRANCISCO JOSe COSTA 
MONTEIRO, br!llÍlelro. aludo, bancario, sUbgerente executivo, inscrito nO CPF .00 o n- 1E1Q.323.313-4;. relldef1te e 
ctomIci/l8do nesta Capital. 

BEBMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTOÃ. inscrlla no CNPJ sob o rf 02.411.238/0001-3' e no CGF sob o n-
06.264.234-0, que teve a sua razão social alterada para BRACOL INDÚSTRIA D~ COUROS L TOA. e poster\om\ente pena 
CASCAVEL COUROS L TOA, com sede • Rodovia CE-253, &/n-, Km 11.8, Diltrilo de Guanadtl, municiplo de Cascavef -
Ceara, CEP: 62.85D-DOO. · neste Ito, representada por ~ • . S6cioI BERnN S/A, Inscm. no CNPJ sob n-
09.112 .• SQIOOD1-A, com sede e foro à Av. Brigadeiro Farià' lima n" 2012, W ~, conjUnto 53, &ala 02. JIWdlm 
Pau/;.tano, CEP: 01.<4e1·000, sao Pauto - SP e SlLMAR ROB!RTO BERT/N, brllsltelro. casado sob o 'regime de 
se~o total de bens, empreaario, kl8aito no CPF eob nO 015.751.611-71. residente e domidlilldo I Av. Brigadeiro 
Faria lima n· 2.012, S· Andar, Jardim Paulistano. CEP; 01 .451...aoo, 510 Paulo - SP. 

INTERVENIÉNIElANUENTE: 

ESTADO DO CEARÁ. alra"', doa seguinte. Orglos: I> SECReTARIA DA FAZENDA 00 ESTADo DO cEARÁ. SEFAZ. 
neste alo repreeentada por seu lIIular CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO, braslle.iro, casado. econOlMm. Inactllo no 
CPF sob o ne 153.367.3!i1-S1, eslabe.leclda i Av.nIda Alberto Nepomuceno ne 02, MIIa C8pitaI; 11) CONSELHO 
ESTADUAl DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO • CEDE, . nelte aIO repreS8fitado' por aeu pre nte IVAN 
RODRIGUES BEZERRA. brasileiro, separado judiciillmente, empre"rio. inscrito ne CPF sob o n· .USg.613-53, 
eatabelecl~o 6 Avenida Sarlo de Sludart ne 598, nesta Capital. ~, 

CONDlCOES DO ADITAMENTO-

ia) • cLÁUSULA P'RIMEIRA • Objeto da Arteraclo: O presente Instrumento !em por objeto, .11 . contrato originaI n~ 
JonM. seguir: Mudança de RazIo Social, Mudança da. Representantes Legais. CJjusula Tercetre, Item 3.1. . 

2' - cLÁUSULA SEGUNDA - MudlQCI da Rllio Social; A RazJo Soeial da: BERPAAS INDúSTRIA E COM~RCIO 
l TOA. foi .n .. ad. P .... BRACOl INOUSTRIA DE COUROS L TOA. cuu'onne 2~ .. tentçlo contratual da BERMAS. de 
3011112006 e Reaoluçlo CEDIN-035107 de 06I06I07 e polterlormente pana CASCA~l COUROS L TOA, com o melmo 
CNPJ da n' 02.41' .238JOOO1-35 de conformidade com 25" 26' alteraç6u cbntnItuait de 01~ e 13102JOQ. ResoluçAo 
CEOIN- 07612()Og de 22J09I2009. que ora oftciallzama.. 

~, _ CLÁUSULA TERCEIRA - Mydanea do. Repté"nflntn Leg." : .01 Repr.sentantes Legais alou avaliatas da 
presente operaçlo, passam a ser I empresa: ,BERTIN SlA de CNPJ: 09.112.48910001-88 e SILMAR ROBERTO BERTlN 

d. CP~\ 051.668-18,* :ntlncados anleriom1enle. SiÁ!J . ~ k ~.~ 

~~mB I/) /\ ~ fr~ @ 
f I . 2e 

~ 
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• • DE """._v"'.yn ..... 
Bráliftic:ol EM CON GARANTIA FIDEJUSSÓRIA. OPERAÇÃO FOIIPROAPI N- 34-001", QUE ENTRE 

SI FAZEM O BANCO BRADESCO S/A, SUCESSOR 00 BANCO DO ESTADO 00 cEARA S/A • BEC E 
A EMPRESA BERMAS INDÚSTRIA E COW;RCIO L TOA. COM MOOIFICACAo DA RAZAO SOCiAl 
PARA BRACOL .... INOIJSTRIA DE COUROS L TOA E POSTERIORMENTE PARA CASCAVEL 
COUROS LTDA, COM A ANU~NCIA E INTERVENI~NCIA DO ESTADO DO CEARA, ATRAVE:S DA 
SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ) E DO CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO 

A empresa 14 teve as seguintes alteraç6es de representante. legais eloo IMIIlsta., nlo efetivadal .trav6. de adltlV05 • 
Que ora ·o~amos. De: HEBER PARTlClPAçOeS L TOA e REINALDO BERTIN para REINALDO BERTIN • SllMAR 
ROBERTO BERTIN e atualmente J*8 BERTIN SlA e SILMAR ROBERTO BERTIN • 

"") • cLÁUSYLA QUARTA· Alt&[lolo di ClAusula Ttrçelra • Ittm 3.1 : O Item 3.1 di CWiusula Terceira, do Contrato 
«igilllll. paua li -vigorar com 8 seguinte redllÇlo: 

3.1 • A BENEFICIARIA, .té o dia 10 (dez) de cada mia, enlregará ao BRADESCO OI aeguinles documéntol. l!Il....Q.i 
'dual ylil, relaclonadOI ao perfodo .· bale, do mA •• que ae refere: . 

a) Notai Flsca6s: 
b) Registro de ExportaçAo - RE, preenchido al6 o campo 28: 
c} Ouadro demonstrativo das exportaço.. realizadas; 
d) CertJdao Negativa de O'bi(ol Estaduais (CNOE), da Emprna 8 de .eu. Reprweentant .. legal •• 

av.uataa. • 

6" - cLÁUSULA QUINTA - RADFICACAQ; Permánecem InaIleradas, portanto ratmc.das, todas 11 demais diulUIu, 
lermos e condiçOel do Conlralo original e aditivos ~teriores. unlndo-ae o presente Instrumento Aquela, form*ldo um 
todo, LIOIco e inálYillvel para lodos OI fins de direito. ' 

E, por estarem assim justa I e conlratadas. fIrmanÍ o presente lnaktJmento 8dil/vo em 5 (CInco) vias. de Igual teor e 
forma, com a du1inaçlo • seguir Indicada, nII preseoÇ41 dII. t •• temunhu 'abelxo nÚ18das, para que produza leU, 

jurldlcol e legais e'eitos. .. " " ......... 
~I \(11 - EMPRESA 
28 via - SEFAZ 
31 vla- CEDE 
.. I al5lv1u-B 

2 
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ra RE.G\SIRA\.JV 
.. Bradesco 1 ~ ~ " 

-- , 
FDIIPROAPI- N- 34· 0014 .-.elo '2' R1v 
3-AOITIVO·RES-127f2011 10 ),\0\113 fl;~CE. 

·RES·09112013 ~\(,I C. to e )" TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE MÚTUO DE EXECUÇÃO 
_ ... :::. :: ... PERIÓDICA EM DINHEIRO. COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA, OPERAÇÃO ," ~ ,-," 

",,~,lJlOS E ~~, FDI/PROAPI-34.()014, DATADA DE 01109/1999, QUE ENTRE SI FAZEM O 
"lo..... "n', BANCO BRADESCO S/A E A EMPRESA: JBS S/A, ATUAL DENOMINAÇÃO 

, I OQ ~ \ \ DE CASCAVEL COUROS L TOA, REGISTRADA soa N· 14' EM 14.09.1999. 
': cc a' %" NO LIVRO B-1 , DO CARTÓRIO MOURA FACUNDO DE CASCAVEL _ 
~ t ~ 2° O lICIO Õ 1: CEARÁ, AL TERAOA PELOS AOITIVOS OE 09/10/2003 E 18111/2001, 
,,~ '1'1 REGISTRADOS SOB N-S (SEM REGISTRO) E 003512, UVRO B.()2 EM 
" " 23/1212009, NO MESMO CARTÓRIO ACIMA CITADO, COM A ANU~NCIA E ''...' .. r:.~;.'!:' INTERVENIENCIA, DO ESTADO DO CEARÁ. ATRAVé:S DO CONSELHO 

... - - - ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECON6MICO - CEDE E DA 
SECRETARIA DA FAZENDA - SEFAZ, NA FORMA ABAIXO: 

POf este instrumento particular e NI mellOf forma de direito. com base na Lei n- 10.367m~ de 07/12n9 e IUiIS alterações 
poster!ofes e especialmente a Lei n- 12.63119&, 13.377103 e os Oeaetos n-s 27.206103. 27 74W05, 24.56wg7, 27.913105. 
o 29.183108 de OS102JOa. ResoluçOes do Conselho Est.dual de Desenvolvimento Económico • CEDE n" 12712011 . de 
03I08I2011 e 09112013 de 20I06I2013. as partes a HgUir quali~s resolvem aditar o contrato FDIIPROAPI-34-OO14 
acima caracterizado e atualizar outros dados. com ban na IegislaçAo do FOIIPROAPI em 1Iigot, nas condições OIa 
ajustadas. 

PARTES SUBSCRtTORAS 00 APlTlyo: 

BANCO BRAQESCO S/A .. inscrito no CNPJ sob o n- 6O.746.gc8lOOO1-12, com sede na Cidade de Deus, SIN. Vila Vara . 
O •• ,co-SP, com respaldo no Contrato n- 00312011, rll'mado em 12~11 , entre o ESTADO 00 CEARA. por meio do 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Econ6mico - CeDe e o BANCO BRADESCO S/A. nllle ato, representado por 
seus baslanles procuradores: 1) VERÔNICA BARBOSA RODRIGUES TEÓFILO. brasileira. divorciada. bancaoa. Gerenle 
Execuliva,Chefe. inscrita no CPF sob o n- 042.325.003·59, residente e domiciliada nesta Capital; 2) FRANCISCO JOSÉ 
COSTA MONTEIRO. brasileiro, casado. banârlo, subgerlnte executivo. inscrito no CPF sob o n- 169.323.313·49. 
residente e domiciliado nesta Capilal. 

JBS S/A, Filial d. Cncavel - C.ari, (Incorporadora) atual denominaçJo de CASCAVEL COUROS L TOA 
(Inc;orporada), inscrita no CNPJ sob o n· 02.916.26510217-52 e no CGF sob o n- 06.264.234.() . com sede na Rodovia 
CE·253, sJn·, Km 11.8, Distrito de Guanaces. CEP: 62.850·000, municlpio de Cascavel - Cear • . neste aIO, representada 
por seu Diretor Pruidente, Sr. WESLEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro. solteiro. empcesÍlrio. inscrito no CPF sob .,.. 
364.173.921-20, com endereço cornerQat na Avenida Marginal DireIta do Tlet6 n- !500. Vila J~~j. no Municipio de Slo 
Paulo-SP. 

INTEBVENIENTElANVENTE: 

ESTAOO 00 CEARÁ. através dos seguinles OrgIoS: I) CONSELHO ESTADUAL ~ DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
- CEDE, nesle ato repteHlltedo por seu titular Sr. GOTAROO GOMES GURGEl JUNIOR. brasileiro, casado. advogado e 
administrador de emp(esas. inscrito no CPF sob n· 209.187.553·87, estabelecida NI Avenida Wa5hington Soares n- 1141 . 
Edson euelroz, CEP: 60.811 -341 , nesta Capilal. 11) SECRETARIA OA FAZENOA DO ESTADO DO CEARÁ - SEFAZ. 
representada pelo Sr. JOÃO MARCOS MAIA, brasileiro. casado. inscrito no CPF sob o n- 060.964.683"'9. estabelecida na 
Av. Albel10 Nepomuceno n- 02. nesla Capital: 

CONQ/cOes DO AplTAMENTO -

1') - cLAUSULA PRIMEIRA - Obleto di Alteracio: O presente instrumento tem por objeto aller. o contrato original 
na forma 8 seguir. Incorporaçlo de Empresa. Mudança da razla social. Transferincia de beneficio. Mudança de 
Representanle Legal. 

2') - cLÁUSULA SEGUNDA - Incorporaclo de Empresa: A empresa CASCA COUROS LTOA (Incorporada). de 
CNPJ N- 02.411.23810001-35 e CGF 06.264.234·0. localizada na Rodovia CE-Q-'..-Nll...l1 .8 sln-. Distrllo de GuanacÍlS, 
Município de Cascavel - Ce.,iI, foi incorporada pela sociedade do meuno denorn da JBS S/A (Incorporadora,. 
de CNPJ:02.916.26!51OOO1 ·60. de 510 Paulo - 5P. 

3"1 - cLÁUSULA TERCEIRA - Mudinc! d. RuJo Social: Após ~ I • a empresa Incorporada'r ttansfonnou·se em Filial. da -Incorporadora- com a razAo social S/A. J: 02.111.28510217-52 e mesmo 
CGF de n· O&.254. 214~, permanecendo com o mesmo endw.ço. conforme cUusula anterior. . 

4" - ' USULA QUARTA - Transferln ia de ".fic· Fi F IP A n Di ti - O beneficio 
fISCal da operaç'o FOIIPROAPI-34-OO14 de. CASCAVEL COUROSL lTOA (Incorporada), fica lrans~ ido para JBS $IA 
(Incorporadora) - Aliai CaKllvel, de CNPJ:02.916.265J'0217-52 e CGF:06.264.234-O. de conrormid e com o Artigo S-
do Decreto Estadual n- 29.18312008 e ResoluçAo CEOIN-09112013 de 20l06I2013. A JBS S/A, 1le5t .10, luume o saldo 

. ~ /I / í 

~ 
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I Bradesco 
CONTINUAÇAO 00 TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE MUTUO DE EXeCUçAO PERIOOICA. 
EM DINHEIRO. COM GARANTIA FIDEJUSSORIA. OPERAÇAO FOVPROAPI N"' 34-0014, QUE ENTRE 
SI FAZEM O BANCO BRAOESCO S/A E A EMPRESA JBS S/A. ATUAl OENOMINAÇAO DE 
CASCAVEL COUROS LTOA. COM A ANU~CIA E INTERVENIE:NCIA 00 ESTADO 00 CEARA. 
ATRAVÊS DO CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOM/CO - CEDE E OA 
SECRETARIA DA FAZENOA-SEFAZ. 

devedor vencido (se houvttr) e vincendo da operaçJo ora transferida e liberações de crédito futuras. al* seu vencimenlo 
fi". . 

,") • CLÁUSULA QUINTA - Mudançl de Rep,nentante Legal: Excluslo como represenl."lel legaIS. da lociedade. 
operaçto FDIIPROAPI·34..()()I-4, da empresa BERTIN S/A e do Si. SILMAR ROBERTO BERTIN e incluslo do Otrelor 
Pr.sidenle. Sr. WESLEY -..ENDONÇA BATISTA. j. ldentirlCAdo Interiormente. 

Pennanecem inalteradas. portanto ralirlCadls. lodas II demail ~uS4Jlal. termos 11 condiçõel do Contrato 
onginal • aditivos posteriores. unindo-se o presente instrumento âquelel, forlNndo um todo. Linico e indivislvel p.,a todo. 
os fins de direito. 

E, por estarem assim justas e con~tadas, rumam o presenle inslrumenlO aditivo em 5 (cinco) via., dalgoal teor • 
tonn • • com • deslinaçJo a seguir indicada. na presença das testemunhas abaixo assinada •. 1*'1 que produza seUl 
jurklicOl • legai, .f.ilos. 

I" vi. - EUPRESA 
2" YÍI- SEFAZ 
3" via -CEDE 
.1.S"YÍls-BRADESCO 

PELA BENEFICIÁRIA: 

I de OesenvoMmento Econ6mico - CEOE 
JUnior - Presidente 

o-o 



DOCUIl1~/I1 PéigillLl I (I!: I 

LI!:I NU 12.478, f)1~ 2l OE JULHO I)I~ 1995 
21107/1995 
• Pu hlil:lIlJo 1111 no f: F.: M 2H107/1 995, 

OCOVgWNAOOR 00 ESTADO 1>0 CEARÁ, 

Uispõe subrc 11 IIWi:.u .. ,:Au dos n:C:III 'SO~ ,Ic,:on Clllt'\ 

lIm. IIperaçlh's de "'D' punI Ij 11 11 11 c htln CII 111 \.J(' l'apilal rIr 
giro de empresas i"dustriHili c'pO,.I;H'onl~ (1I1t' 
dc.~ej.lI·c", instalar·)c 110 ":st ... do, 

~II~O SJbc, IllIe ii A$$l:lnbh!in Legislativa decreluu c cu 'allcillllo 11 .'egu in"! L.ci . 

,'\,1 /. l:::IlI~ualllo 1I1Ió C;1~úitéldas ã Contil du Te~ouro ~tadu"J os n.:curSÜ!i dccolTcrttc~ Jo~ r~'(1I110" da,> "Il<I,I,·i\1."> d" I u",I" 
elt! Oest"llvulvimc:nlo Induslriill - FOI -, in~lilllid() pela Lei n" 10 . .167, ue 07 de delcmblU de ,1979, .lIfercldl1~ pcl;IS 1.,'" fi'" 
10. 1110, do: 27 de 1I1Drçll de 1980. 11.07 J. de 1.5 de julho de 1 <185 I: I 1.524, de .10 de dCLembru de 19~K, poctel;)() '>CI 1II,I ..... ldu' 
palil tin,)Ocialllo:nlo de cllpilal de giro As ClllprCSJS induslriais pretllllTIlI1ant(:mentt: .:xpor,adon,<; qllt" pn'lcl\\krt'1lI IIISIUI:u-'1:" 
00 l~'ado, ~lbSt"rvando·st! as úisposiçiks que reJ;:l!m 11 cititdll FUlldll. 

Arl. 2~ P"ra fins desta Lei, cnlende-!ic como empresa!> industriais prcdumillllotl!l11t:IIIC ~' Xfl()rrilll()r:r ., ;n~\ldil)O (file 
(;(1f11.:rcij\"~CIl1 pó\l·it fora do pais mc:nos de 90% (novel/liI por centu) de ~lIa produ"!!,,. 

AI1 J"I;s,a Le; enfntrá em vigor n/l t'atll dt:full pllblicilC;i1U. revogada., IIS uisposic;õc~ em con'rário. 

1'1\1./lCIO DO GOVEI{NO 00 ESTADOf)O CEAI~A. em Forlale/JI, jlOS 21 de julho tle 19'1:\ . 

177_ 010_ 1 q~, c 
172.0JO.19S.~ 
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LEI N- 12.631, DE 01 DE OUTUBRO DE 1996 
0111011996 

* Publicado no DOE EM '''/10/1996. 

o COVERNADOR DO ESTADO 00 CEARÁ, 

Altua dispositivos da Lei o· 10.637, de 07 de 
dezembro de 1979, da Lei n· 10.380, de 27 de março de 
J 980, da Lei n- J 1.073, de J 5 de ju lho de 1985, e da Lei 
n· 12.478, de 21 de julho de 1995, e dj outras 
providEncias. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. ,-O Art. 2- da Lei n8 10.367, de 07 de dezembro de 1979, com as alteraçOes feitas pelas Leis n-S 10.380, de 27 de março 
de 1980, e 11.073, de 15 de julho de 1985, fica alterado em seu caput e acrescido dos pArtlrafos 1-, 28 e 3-, passando a 
vigorar com a seguinte redaçlo ' 

-Art. 2· Para a promoçlo industrial do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará - FOI -, assegurará ás empresas e 
cooperltivls, ambas industriais, consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento econômico do Estado, 
incentivos de implantaçlo, funcionamento, relocalizaçlo, ampliaçlo, modemizaçlo ou recuperaçlo, sob a forma de 
subscl;çJo de açOes, participações societárias, empréstimos, prestaçlo de garantias, subsldios principal e encal'gos financeiros 
e de tarifas de água e esgoto. 

§ I· Os incentivos previstos no caput deste Artigo estendem-se às empresas importadoras de produtos industriais e 
componentes "10 fabricados no Ceara, desde que tais produtos tenham como destinatario estabelecimento próprio das citadas 
empresas situado no Estado. 

§ 2- Excetuam-se da limitaçlo relativa' "nlo fabricaçJo no Ceari", constante do parágrafo anterior deste Artigo, desde que 
tenham como destinatário da mercadoria estabelecimento próprio situado no Estado, a importaçlo dos produtos a seguir 
relacionados: 

r -petróleo, gás natural e demais derivados do petróleo; 

11 - butano, metano, propano, gás liquefeito de petróleo (GLP), gasolina (A e B), nafta, querosene de aviaçlo, querosene 
comum, óleo diesel, óleo combwlt/vel, gas6leo, produtos aromáticos - BTX • em bruto e concentrados, concentrados 
aromáticos naftalenicos, demais residuos aromiticos, gases residuais, ceras minerais, parafina, vaselina, hexano, aguarris, 
fluido para isqueiro, coque de petróleo, alcatrlo de petróleo e asfalto; 

1/ • produtos de perfumaria e cosmética; 

v . t!nis esportivos, componentes e partes para calçados; 

- v~iculos automotores, inclusive peças e acessórios. 

l· O financiamento a que se referem os §§ J- e 2- deste Altigo será equivalente a até 60% (sessenta inteiros por cento) do 
MS devido, e somente alcançará a parte do imposto gerada pelo incremento das importaçOes da empresa interessada e de 
IS filiais sediadas no Estado do Cear', tomando-se como base, para conhecimento do incremento obtido, o volume das 
>OI'U!çOes no perlodo considerado comparado com a média mensal obtida no exercfcio fiscal imediatamente anterior; 

• Para a promoçlo industrial o fundo de Desenvolvimento Industrial - FOI considerará de fundamental interesse pal'a o 
:nvolvimento do Estado, aquelas empresas e cooperativas ambas industriais, que prioritariamente sejam pertencentes a 
:ros industriais intensivos de mlo-de-obra ." 

2· Os direitos creditórios vinculados ts aplicaçOes do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará - fOI -, poderio 
:gociados, peJo gestor do Fundo. mediante operaçOes de cesslo de créditos, observadas as normas do Banco Central do 

I/Jegis. sefaz.ce.gov. br/CG I -BINtom _ isapi .dJl?clientID-82 8834&hitsperbeadi ngcon... 23/121201 3 
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BrlSll e cUs demais auroridades monetárias. 

§ ,. O geslor Financeiro do FOI somente procederA às operações de que trata o "caput" deste Artigo mediante prévia 
auroriuçJo, por escrito, do Conselho Estadual de Desenvolvimento Industrial - CEOlN, cuja compet~ncia fixada nos Arts. 3-
e 9-da Lei n- 10.367, de 1 de dezembro de 1979, com as alteraçOes feitas peJa Lei n- 11 . .524, de 30 de dezembro de 1988, 
fica ampliada 

§ 2- Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir Decreto reeulamentando, no que for necessário, o disposto no 
presente Artigo. 

§ J·V E T A O O. 

Arl 3- O Art. 5· da Lei n- 10.367, de 7 de dezembro de 1979, com as alteraçOes feitas pelas Leis n- 10.380, de 27 de março 
de 1980, e 11 .073, de 15 de julho de 19S5, passa a vi&ol'ar com a seguinte redaçlo: 

Art. S· 510 operaçOes do FOI : 

1 • I aquisiçlo e aJienaçlo de açOes, debtntures conversíveis Ou nlo em açOes e de cot.s de capital de empresas industriais 
com sede, foro e domicilio fiscal no Estado do Ceará; 

" . a concessJo de empréstimos, a médio e longo prazos à empresas industriais com sede, foro e domicilio fiscll no Estado 
do Ceari; 

111 · a prestlçlo de garantias e subsldios principal e encargos financeiros, atrlvés do seu ór&lo gestor. I empresas industriais 
com sede, foro e domicilio fiscal no Esrado do Cear.; 

IV • I concessao de subsldios de tarifas de 'gua e esgolo aos estabelecimenlos industriais de empresas com sede foro e 
domicílio fiscal no Estado do Cear'." 

Art . 4- Fica diferido pari a operaçlo de saida subseqüente o Imposto sobre operaçOes relarivas • Circulaç.o de Mercadorias e 
sobre PrestaçOes de Serviços de Transpone incerestadual e Intermunicipal e de Comu.nicaçlo - ICMS • incidente sobre as 
importaçOes de matérias-primas e insumos ambos derivados de hidrocarbonetos, que tenham como destinatário 
estabelecimento próprio situado no Estado do Ceará. 

_WiU:4i.feM'dlpara·.o meru'enw,da'l2esilÍcorjtOl-tçlo O Imposto' sobre ~~Oe,.~as "CiFf;ltta~"'dCl-Mc~rias e 
sobre PrestaçOes de Serviços de Transpolte Interestadual e Intermunicipal e de Comunlclçlo . ICMS -~W~ke· as , 
F~Oes de maquinas e ~uip~.l,Uentos destinados a iDtegrar o ativo imobilizado de estabelecimentO' próprio do . 
i'op&lãiior, situado no Estadõ ao Ceará. , 

4, rt. 6- O disposto nos Artigos 4· e 5- desta Lei somente se aplica aos contribuintes alcançados pelos beneficios da Lei n-
0.367, de 7 de dezembro de t 979 e suas alteraçOes promovidas pelas Leis n-S 10.330, de 27 de março de 1980, 11 .073, de 
5dejulho de 1985,11.524, de 30 de dezembro de 1988. e 12.478, de 2\ dejulho de 1995. 

rt. ?- Para fruiçJo dos beneficios do fundo de Desenvolvimento Indus[Tial do Ceará - FOI, instituído pela Lei n- 10.367, de 
7 de dezembro de 1979, com alteraçOes promovidas peJas Leis n"s 10.380. de 21 de março de 1980, 11.073. de 15 dejulho 
: 1985. 11..:524, de 30 de dezembro de 1988. e 12.478, de 21 de ju lho de '985, as empresas e seus respectivos dirigenles e 
cios, detentores do controle efetivO da empresa, ter'o que se enquadrar nas regras determinativas fixadas pelo Banco do 
tado do Cear. - BEC - pal1l concesslo do crédito financeiro, inclusive apresentaçlo de cel1idlo negativa do Cadastro de 
Idimplentes do Estado do Ceará - CAOJNE. 

" 5ra(0 único. Considera-se controle efetivo da empresa. para fLlls deste Artigo, aquele exerclcio pelos sócios que 
enham I maioria das quotas ou das açOes com direito I voto e exercitem, de fato e de direito, o poder decisório para gen!' 
Ltividades sociais. 

I:!lIegis.sefaz.ce .gov.br/CGI-BIN/om_isapi .dl1?clientID-828834&hitsperheading-oa ... 23/1212013 
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• 

Art. S- Para fins desta Lei, entende-se como empresas industriais predominantemente expoltadoras aquelas que 
comercializem para fora do ais pelo menos 55% (em enta e cinco por cento) de sua produçlo." 

Art. 9- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçlo, revogadas as disposiçOes em contrário. 

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em FOltaleza, aos OI de outubro de 1996. 

ANTÔNIO CLÁUD[O FERREIRA LIMA 
Secretário do Planejamento e Coordenação 

RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 
SecretArio da Indústria e Comércio 

lttp:IIJegis.sefaz.ce.gov.br/CGI-BIN/om_isapi.dU?clientID=-828834&hitsperheading=on .. . 231l2120lJ ® 
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DeCRETO N° 24.096, DE 22 DE MAIO DE 1996 

• ESTE DECRETO fOI REVOGADO Pt:l.O DECRETO N- 27.040, IlE 09/0512003. 

22105/1996 
• Publiclldo no DOE EM 22/05/1996. 

Reeulamenta a Lei .- 12.478, de 21 de 
julho de 1995, que disp6e sobre a 
utiliDÇIo dos recurso. decorre.tn dos 
retornos das operaçGes do FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 
DO CEARÁ - FOI, enq.anto .. lo 
creditados. coata do Tesollro do Estado, 
para financiamento de capital de Ciro de 
empresas industriais exportadas que 
\lCllham a se .s'.lar 110 Estado do Ceará, 
e di outras providfllCw. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. no uso das alribuiçóe5 que lhe confere o art. 88, itens IV 
e VI, da Constituiçlo do Estado. e 

CONSIDERANDO o disposto nos ."igos 1° e ']!l da Lei ~ 12478, de 21 de julho de 1995, que dispõe 
sobre a utilizaçlo dos recursos decorrentes dos retornos das operações do FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ - FDI, enquanto não creditados A conta do Tesouro 
do Estado, para financiamento de capital de giro de empresas industriais exportadoras que venham a se 
instalar no Estado do Cearf, 

CONSIDERANDO a obrigaçlo de o Estado contribuir para a consolidaçlo e descentralização do setor 
industrial cearense, atrav~ de i~ntjvo 1 implantaçlo, ampliaçlo, modernização, diversiflClçio, 
recuperação e relocalizaçlo de empresas industriais, consideradas de fundamental interesse para o 
desenvolvimento econômico do Estado; 

CONSIDERANDO. necessidade de fomentar as atividades portuiri.s e de incrementar o desenvolvimento 
industrial e de produtos industrializados em todo o Estado do Ceará a serem exportados para o exterior; 

DECRETA: 

CAPITULO I 



DAS CONDIÇÚES GERAIS DO PROGRAMA 

Art. }O O Fundo de DesenvoJviemnto Industrial do Ceará - FOI assegurá, atrav~ do Programa de Incentivo 
às Atividades Portuárias e Industriais do Cear' - PROAPI, financiamento para capital de giro b empresas 
industriais predominantemente exportadoras de calçados e/ou de componentes de calçados, sediadas no 
Estado, na forma prevista nos arts. 1° e r da Lei no 12.478, de 21 de julho de 1995, atravb da utilizaçio 
dos recursos decorrentes dos retornos das operações do FDI, enquanto 010 creditadas l conta do Tesouro 
do Estado. 

Parágrafo único. Para os fins do ·capuc· deste artigo, entende-se por empresa industrial predominantemente 
exportadora de calçados c/ou componentes de calçados, sediadas no Estado do Ceará, aquela que 
comercialize para fora do País pelo menos, 90% (noventa inteiros por cento) de sua produçio. 

CAPITULO 11 
DA HABIUT AÇÃO DAS EMPRESAS, CONTRATAÇÃO E 

UBERAÇÁO DOS FINANCIAMENTOS 

Art. r Para se habilitarem aos financiamentos do Programa de Incentivo ls Atividades Portuários e 
Industriais do Ceará - PROAPI, as indústrias que satisfaçam as condições previstas no artigo anterior 
deveria apresentar ao BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A - BEC projeto devidamente instrufdocom 
documcntaçio comprobatória, na forma de roteiro a ser instituído pelo Banco. 

Arl. 3° O BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A - BEC, após análise da documentação apresentada 
pelo interessado, em concluindo pela regularidade do projeto, emitirá, alrnés de seu Conselho Diretor, 
parecer conclusivo sobre o pleito, do qual deverão constar, dentre outros, os seguintes aspectos: 

I - declaraçio da regularidade da postulante junto aos órgãos e entidades que disciplinam, fiscalizam e 
controlam as atividades de ~rcio exterior no Pais; 

11 - demonstraçio da viabilidade administrativa, econômica e financeira do empreendimento; 

UI - condições específicas que se aplicario 1 operação. 

Par'grafo único. O BEC dispor' do prazo de 30 (trinla) duas, a partir da data da protocolizaçio do pleito, 
para emitir seu pronunciamento. ressalvando-se hipóteses de diligEncias. 

Ar!. 4° O parecer do BANCO 00 ESTADO DO CEARÁ S.A - BEC ser' remetido 1 SECRETARIA DA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO - SIC, para posterior encaminhamento 1 apreciaçio do Conselho EstackJal de 
Desenvolvimento Industrial· CEDlN. 



IaTADO DO c:«MÁ ---.. -
Arr. 5° Aprovada a operaç1o pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Industrial - CEDIN, I resoluçio 
correspondente ser' encaminhado 10 BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A. - BEC, pari I devida 
contrataçlo do financiamento, assim como 6 SECRETARIA DA FAZENDA - SEFAZ, para as 
providências relativas à autorizaçlo de Iiberaçto dos recursos. 

Par'grafo único. No caso de não-aprovaçio do pleito, O mesmo ser' encaminhado l Secretaria da Jndústria 
e Comúcio - SIC, para arquivamento, comunicando-se ao interessado. 

CAPfTm..O JII 
DAS CONDIÇOES GERAIS DOS FINANCIAMENTOS 

Arl. 6° Os financiamentos do Programa de Incentivo 15 Atividades Portu'rias e Industriais do Cear' -
PROAPI, As indústrias que satisfaçam as condições previstas no artigo l° deste Decreto, te rio sua duraçlo 
correspondente a: 

I - 72 (setenta e dois) meses consecutivos, para empresas industriais localizadas na Região Metropolitana 
de Fortaleza; 

JJ - 120 (cento e vinte) meses consecutivos, para empresas industriais localizadas Cora da Regilo 
Metropolitana de Fortaleza, at~ o limite de 300 (trezentos) quilômetros dessa Regilo; 

III • 156 (cento e cinquentl e seis) meses consecutivos, para empresas industriais localizadas [ora da 
RegiJo Metropolitana de Fortaleza, a partir de 300 (trezentos) quilômetros dessa Regilo e att o limite de 
500 (quinhentos) quilômetros; 

IV - 180 (cento e oitenta) meses consecutivos, para empresas industriais localindas fora da Regiio 
Metropolitana de Fortaleza, a partir de 500 (quinhentos) quilômetros dessa Regiio. 

Par'grafo único. O valor dos financiamentos corresponderá a 10,5% (dez inteiros e cinco dtcimos por 
cento) do montante FOB de cada exportaçlo. 

Art . .,. Os desembolsos das parcelas mensais dos financiamentos concedidos far-se-Io após. aprovaçio 
dos embarques, observando-se o cumprimento das determinações contartuais apliciveis ao evenlo e da 
sistemitica inerente ao Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas _ PROVIN, no âmbito do 
FOI. 



Art. ao Por oc&silio e sobre o valor dos desembolsos, as empresas beneficiárias do PROAFJ soCrerio 
desconto de at~ 5,0% (cinco inteiros por cento), dos quais 3,0% (Ir~ inteiros por cento) se destinarlo ao 
BANCO 00 ESTADO DO CEARÁ • BEC, a título de taxa de administraçio, e 2,o«J, (dois inteiros por 
cento) para formação de reserva destinada 1 promoção industrial, administrada pelo Fundo de 
Desenvolvimento Industrial do Cear' • FOI. 

Art. rp Cada parcela do empréstimo relativo ao financiamento ser' liquidada de uma só vez, no último dia 
útil do m~ de vencimento, ao t~rmino do período de car!ncia de 36 (trinta e seis) meses, sendo o valor 
respectivo para pagamento at~ a data de vencimento correspondente a 25% 9vinte e cinco por cento) do 
montante desembolsado, devidamente rorrigido. desde o desembolso at~ a liquidação, com base na Taxa de 
Juros de Longo Prazo· TJLP, ou em outra taxa que venha a substituí· la por decisão da autoridade 
monetária competente. 

Art. 10. As garantias exieidas nas operações do Proerama de Incentivo is Atividades Portuirias e 
Industriais do Cear' - PROAFI serio preferencialmente tidejussórias. podendo. a crittrio do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Industrial - CEDlN. ser exigida garantia real, quando isso se fizer 
necessirio, para segurança das operações. 

Art. 11. Qualquer parcela dos financiamentos liquidada após a data de vencimento, prevista no arl g;> deste 
Decreto, implicari na rescisão imediata do contrato, sendo declarado vencido e saldo devedor da operaçlo, 
o qual seri atualizado, desde a data do desembolso att a data da efetiva liquidação, com base na Taxa de 
juros de Longo Prazo· TJLP, ou em outra taxa que venha a substituí-la por decido da autoridade 
monetiria competente, altm das penalidades contratuais estabelecidas. 

CAPITULO IV 
DAS DlSPOSIÇ'OES GERAIS 

Art. 12. As empresas beneficiárias de financiamento do Programa de Incentivo As Atividades Portuirias e 
Industriais do Ceará· PROAFI serio obrigadas a manter riiorosamente em dia as obrigaç'oes contraidas 
junto ao BANCO DO ESTADO 00 CEARÁ S.A - BEC e ao Fisco Estadual. sob pena de ser 

automaticamente suspensa qualquer liberação de recursos do Programa. 

Art. 13. A paralisaçlo das atividades de empresas beneficiárias ou o encerramento de suas atividades no 
Estado do Cear' implicará na rescisio autom'tica do contrato, com 05 Onus previstos no art. 11 deste 
Decreto, devendo o BANDO DO ESTADO DO cEARÁ S.A - BEC promover as medidas legais cabrveis 
para a restituiçlo do crédito concedido, com os devidos acrtscimos. 

Art. 14. Os casos omissos neste Decreto serio decididos por meio de Resoluçio do COnselho Estadual de 

Desenvolvimento Industrial - CEDIN. 



Art. 15. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO cEARÁ, em Fortaleza. aos 22 de maio 1996. 

RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador 

EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário da Fazenda 



DECRETO Ni 24.530, DE 10 DE JULHO DE 1997. 

* ESTE DECRETO FOI REVOGADO PEI.O DECRETO N· 27.040, DE 091OS/2oo3. 

10107/1997 
* Publicado no DOE ,.;M 1110711997. 

Altera dispositivos do Decreto n° 24.096, 
de 22 de maio de 1996, que regulamenta a 
Lei r(' 12.478, de 21 de julho de 1995, oom 
as modilk8ções introduzida pela Lei nO 
12.631, de 1° de outubro de 1996. 

o GOVERNADOR 00 ESTADO DO CEARÁ. no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, itens 
IV e VI, da Constituiçio do Estado, e CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° e 2" da Lei nO 12.478, de 
21 de julho de 1995, que dispõe sobre a utilização dos recursos recorrentes dos retornos das operações do 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO cEARÁ - FOI -, enquanto nio creditados à 
conta do Tesouro do Estado, para financiamento de capital de eiro de empresas industriais exportados que 
venham a se intalar no Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO a obrigaçlo de o Estado contribuir para a consolidaçio e descentralizaçio do setor 
industrial cearense. através de incentivos 1 implantaçlo, ampliaçlo diversifJCação, recuperaçlo e 
relocalizaçlo de empresas industriais, consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento 
econômico do Estado. 

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar as atividades portuárias e de incrementar o desenvolvimento 
industrial e de produtos industrializados em todo o Estado do Ceará a serem exportados para o exterior, 

DECRETA: 

. Art. l° Os artigos JO, 2° e 9" do Decreto nO 24.096, de 22 de maio de J996, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

"Art. ,- O Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará - FOI - assegurar' atra~ do Programa de 
Incentivos ls Atividades Portuárias e Industriais do Ceará - PROAPI -, financiamento para capital de giro 
As empresas industriais predominantemente exportadoras de calçados de componentes de calçados e de 
artefatos c peles c couro exceto em "Wet blue-, sediadas no Estado, na forma prevista nos arts. J ° e 2° da 
Lei n- 12.478, de 21 de julho de 1995, atra~ da utilizaçlo dos recursos decorrentes dos retornos das 
oper8ÇÕCS do FDI, enquanto nlo creditadas 1 conta do tesouro do Estado. -

® 



"Art. 6° Os financiamentos do Programa de Incentivo As Atividades Portuárias e Industriais do Ceará -
PROAPI -, 15 industrias que satisfaçam as condiçcks previstas no artigo 1° deste Decreto, terlo sua 
duraçlo correspondente a 180 (cento e oitenta) meses consecutivos, para empresas industriais desde que 
condicionados ao emprego intensivo de mio-de-obra e localizadas fora do Municfpio de Fortaleza. 

Parágrafo Único. O valor dos financiamentos corresponderá a: 

I - 6% (seis inteiros por cento) do montante FOB de cada exportaçlo para empresas industriais desde que 
condicionadas ao et11>rego intensivo de mão-de-obra e que tenham domicílio fiscal no Municfpio de 
Fortaleza; 

li - 11% (onze por cento) do montante FOB de cada exportação para empresas industriais desde que 
condicionadas ao emprego intensivo de mão-de-obtra e que tenham domicf1io fiscal forl do Municfpio de 
fortaleza ... 

.. Art. ~ Cada parcela do emprtstimo relativo ao financiamento será liquidado de uma só vez, no tlltimo dia 
útil de rnfs de vencimento, ao tmnino do período de car!ncia de 60 (sessenta) meses, sendo o valor 
respectivo pari pagamento It~ a data de vencimento correspondente a 10% (dez inteiros por cento) do 
montante desembolsado, devidamente corrigido, desde o desembolso até a liquidaç1o. com bise na Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP -, ou em outra taxa que venha a substitur-Ia por decisão da autoridade 
monetária competente." 

Art 2° Ato do Poder Executivo poderá estabelecer condições especiais para o pagamento no vencimento e 
ainda prorrogar o prazo de fruiçlo do benefício dos financiamentos de que trata o art. go do Decreto n° 
24.096. de 22 de maio de 1996. 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçlo, revogadas as disposiçOes em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ em Fortaleza. aos de 10 de julho de 1997. 

RAIMUNDO JOS~ MARQUES VIANA 
SECRETÁRIO DA INDUSTRIA E COMÉRCIO 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador 

EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário da Fazenda 
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LEI N.o 15.773, DE 10.03.15 {D.O. 10.03.151 

AL TEU. A LEI NO 13.875. DE 7 DE fEVEREIRO DE 
302. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 

Faço saber que .. A8Hmblela legislativa decretou e eu .. nclono a seguinte 

Art. 1- Os arts. 6°, 10, 11, 70, 74, §20 do art. 82 e parágrafo único do art. 83, arts. 
85 e 86, da Lei nO 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. tio ••• 
r - ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 
1. GOVERNADO RIA: 
1.1.Gablnete do Governador; 
1.Z.casa Civil; 
l.3.casa Militar; 
1.4.Procuradoria-Geral do Estado; 
l.S.Controladoria e Ouvldoria-Geral do Estado; 
1.ti.Conselho Estadual de Educação; 
2. VICE-GOVERNADORIA: 
2.l.Gablnete do Vice-Governador; 
3. SECRETARIAS DE ESTADO: 
3.l.Secretaria da Fazenda; 
3.2.Secretarla do Planejamento e Gestão; 
3.2.1. Escola de Gest30 Pública do Estado do Ceará; 
3.3.Secretaria da Educação; 
3.3.1. Centro de Educaç30 à Distância do Estado do Ceará; 
3.4.Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.5.Secretarla do Trabalho e Desenvolvimento Soei81; 
3.a.Secretaria da Saúde; 
3.7.Secret8rla da Segurança Pública e Defesa Social; 
3.7.1. Superintendência da Policia Civil; 
3.7.2. PoJ(da Militar do Ceará; 
3.7.3. Corpo de Bombeiros Militar do Ceará; 
3.7.4. pedcla Forense do Estado do Ceará; 
3.7.5. Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará; 
3.8. Secretaria da Cultura; 
3.9. Secretaria do Esporte; 
3.l0.Secretarla da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.l1.Secretarla do Turismo; 
3.12.Secretarla do Desenvolvimento Agrário; 
3.13.Secretarla dos Recursos Hídricos; 
3.14.Secretarla da Infraestrutura; 
3.15.Secretaria das Cidades; 
3.16. Secretaria de Relações Institucionais; 
3.17. Secretaria do Desenvolvimento Econômico; 
3.11. Secretaria do Melo Ambiente; 
3.19. Secretaria Especial de PoUtlcas sobre Drogas; 

3.20. Secretaria da Agricultura, Pesca e Aqulculturai 
4. Controladorla-Geral de Dlsdpllna dos Órgãos de Segurança Pública e Slstema@ 

Penitenciário. ~ 
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fi - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 
1. AUTARQUIAS: 
1.1.Vlnculada ~ Procuradoria-Gerai do Estado: 
1.1.1. AgênCia Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCEi 
1.2.Vinculada à Secretaria do Melo Ambiente: 
1.2.1. Superintendência Estadual do Melo Ambiente - SEMACEi 
1.3.Vlnculada à Secretaria da Fazenda: 
1.3.1. Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCECi 
1.4.vlnculada ~ Secretaria do Planejamento e Gestão: 
1.4.1. Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC; 
1.4.2. Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE; 
1.5.Vlnculada à Secretaria da Saúde: 
1.5.1. Escola de Saúde Pública - ESP/CE; 
1.6. Vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
1.6.1. Instituto do DesenvolvImento Agrário do Ceará - IDACE; 
1.6.2. AgênCia de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRli 
1.7.Vlnculada à Secretaria dos Recursos Hídricos: 
1.7.1. Superintendência de Obras Hidráulicas - SOHIDRAi 
1.8.Vlnculada à Secretaria da Infraestrutura: 
1.8.1. Departamento Estadual de Rodovias - DER; 
1.8.2. Departamento de Arquitetura e Engenharia - DAEi 
1.9.vlnculada à Secretaria das Cidades: 
1.9.1. Instituto de Desenvolvimento Instltudonal das Cidades do Ceará - IDECIi 
1.g.2. Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN; 
2. FUNDAÇÕES: 
2.1.Vlnculada à Casa Civil: 
2.1.1. Fundação de Te/educação do Ceará - FUNTELCi 
2.2.Vlnculada à Secretaria da aêncla, Tecnologia e Educação Superior: 
2.2.1. Fundação Cearense de Apolo ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

- FUNCAPi 
2.2.2. Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVAi 
2.2.3. Fundação Universidade Regional do Cariri - URCAi 
2.2.4. FundaçAo Universidade Estadual do Ceará - FUNECEi 
2.2.5. Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará - NUTECi 
2.3.Vlncu/ada à Secretaria de Recursos Hklrlcos: 
2.3.1. Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hfdrlcos - FUNCEMEi 
3. EMPRESAS PÚBUCAS: 
3.1.vlnculada à Secretaria do Planejamento e Gestão: 
3.1.1. Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - roCEi 
3.2.Vlnculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
3.2.1. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará - EMATERCEi 
4. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA: 
4.1.Vlnculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
4.1.1. Centrais de Abastecimento do Ceará S.A.- CEASAi 
4.2.Vlnculada à Secretaria dos Recursos Hídricos: 
4.2.1. Companhia da Gestão dos Recursos Hfdrfcos do Estado do Ceará -
COGERH; 
4.3.Vlnculada à Secretaria de Infraestrutura: 
4.3.1. Companhia de Integração Portuária do Ceará - CEARÁPORTOSi 
4.3.2. Companhia de Gás do Ceará - CEGÁS; 
4.4.Vlnculada à Secretaria das Cidades: 
4.4.1. Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE; @ 
4.4.2. Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFORi r ~" t 
4.5. Vinculada à Secretaria do Desenvolvimento EconBmlco: 3=1-
4.5.1. Agência de Desenvolvimento do Ceará S/A - ADECEi ~ 
4.5.2. Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação do 

llVllf2017l0:21 



LEIN https://www2.aLcc.gov.br/legislativollegislaca05/leis2015/1STI3.htm 

3 de 10 

Pecém sI A - ZPECEARÁ. 

Art. 10 •••• 
I - Gabinete do Governlldorj 
11 - CaSll Civil; 
lU - CaSll Militar; 
IV - Procuradoria-Geral do Estado; 
V - Controladorla e Duvldorla-Geral do Estado; 
VI - Conselho Estadual de Educação. 
Art. 11. Compete ao Gabinete do Governador: a assistência Imediata e o 

assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de questões, 
providências e Iniciativas atinentes ao desempenho de suas atribuições e prerrogativas, como 
também na área política e parlamentar; o agendamento e coordenação de audiências e 
quaisquer outras missões ou atividades determinadas pelo Chefe do Poder Executivo; o 
assessoramento e coordenaç:lo das relações Internacionais; a assistência ao Chefe do Poder 
Executivo, mediante o planejamento e a execução dos serviços protocolares e cerimonial 
público; a recepçJo a autoridades e pessoas em visita oficiai e eventos análogos; a promoção 
da coordenação e articulação política entre os órgãos da Administração Pública Estadual e 
destes com os municípios e com a sociedade civil organizada, bem como com todos os órgãos 
do Poder Público Federal, Estadual e Municipal; a coordenaç:lo das políticas transversais 
relacionadas à juventude, às mulheres, às pessoas Idosas, às pessoas com deficiências, à 
promoção da cidadania de lésbicas, gays, blssexuals, travestis e transexuals, à promoção da 
Igualdade racial, e li proteção e promoção dos direitos humanos, sem prejuízo das atribuições 
do Conselho Estadual de Defesa da Pessoa Humana, conforme dispõe o art. 181, da 
Constituição Estadual, e a outras políticas que venham a ser definidas pelo Chefe do Poder 
Executivo; a gestão da documentação recebida e expedida, a transmissão e controle da 
execução das ordens e determinações emanadas do Chefe do Poder Executivo; o 
assessoramento especial na celebração de contratos e convênios; a gestão e provimento dos 
recursos necessários que assegurem as condições adequadas de funcionamento da Residência 
Oficiai e do Gabinete do Governador e à recepção de autoridades, à realização de reuniões, 
eventos de trabalho ou sociais; o assessoramento e a coordenação das relações de acolhimento 
aos movimentos sociais; o apolo e os recursos necessários ao desenvolvimento de ações 
relacionadas às polftlcas sociais coordenadas pelo Gabinete do Governador; subsidiar a 
formulação de polftlcas públicas de segurança pública em conjunto com a Secretaria da 
Segurança Pública e Defesa Social; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de 
suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 70. A Secretaria do Desenvolvimento AgráriO tem como missão promover o 
desenvolvimento sustentável da agricultura, pecuária e agroindústria do Estado, no âmbito da 
agricultura familiar, comunidades qulJombolas, Indígenas e tradicionais e dos povos do campo, 
além de exercer a vigilância, defesa sanitária e Inspeção de produtos de origem animai e 
vegetal, contribuindo para a melhoria da vida da população cearense, competindo-lhe: elaborar 
e Implementar políticas agrícola e agrária, planos, programas e projetos de desenvolvimento 
local e territorial, definindo os mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações; 
promover o desenvolvimento das at ividades agropecuárias e agroindustriais, dentro dos 
princípios da transição agroecológlca e da economia solidária; promover e executar a polftlca 
agrária do Estado do Ceará, Implementando as ações de assistência técnica e extensão rural e o 
abastecimento de produtos agroindustriais e agropecuários; Incentivar a adoção de práticas de 
manejo e conservação de água e solos, objetivando a sustentabllldade dos recursos naturais 
renováveis; promover a otimização da utilização dos recursos naturais do solo e do subsolo, da 
m:lo de obra e do aproveitamento da água, objetivando a melhoria da produção e da 
produtividade da agricultura e agroindústria, com vistas à geraç:!io de trabalho e renda, ao 
apolo e desenvolvimento das atividades da agricultura familiar e abastecimento alimentar; 
estimular a fruticultura, a floricultura, a olerlcultura, a apicultura, a bovinocultura, a 
ovlnocaprlnocultura, a suinocultura e a criação de animais de pequeno porte e a produção de @ 
grãos, na agricultura familiar, de modo Indlvldulll e coletivo e nos assentllmentos de reforma r , ~1- t 

agrária; divulgar as potencialidades da agropecuária do Ceará, nas esferas local, naclonlll e ~ 
~ 

1011112017 10:21 



LEIN 

4de 10 

bttps://www2.a1.ce.gov.br/legisIativollegislacao5/leis2015/15773.htm 

Internacional, por melo de feiras, missões técnicas, simpósios e eventos no âmbito de sua 
competência; estimular a produção Irrigada junto ao melo rural cearense, no âmbito da 
agricultura familiar; apoiar certificação e selos dos produtos de origem da agricultura familiar 
para a comercialização e Inserção nos mercados convencionais e Institucionais; formular as 
polftlcas de assistência técnica e extensljo rural, dirigida ao publico de sua competência; 
formular as poUtlcas agrárias e fundiárias; executar ações de classlflcaç80 vegetal, com vistas a 
oferta de alimentos saudáveis e seguros ao mercado; fortalecer a convivência com o semlárldo, 
estimulando o desenvolvimento e o aporte de Infraestrutura, bem como executar programas 
dirigidos para disponibilidade hrdrlca, com vista ao abastecimento humano, animai e da 
pequena produ~o, no âmbito de sua competência; apoiar e executar programas de habitação 
rural em parceria com outras Instituições; exercer outras atribuições necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades nos termos do Regulamento. 

Art. 74. A Secretaria das Cidades compete: coordenar as políticas do Governo na 
área de saneamento, mobilidade e trânsito; elaborar políticas articuladas com os entes 
federados que promovam o desenvolvimento regional, urbano e local, Integrando ordenamento 
territorial, desenvolvimento econômico e social, objetivando a melhoria da qualidade de vida da 
população, com foco na redução da pobreza, das desigualdades Inter-regionais; coordenar e 
Implementar programas e projetos de desenvolvimento urbano e de apolo ao desenvolvimento 
regional e local, definindo mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações; conduzir e 
coordenar ações e projetos que contribuam para a Integração Intrarreglonal e fortalecimento da 
rede de cidades; elaborar políticas, planos, programas e projetos de habitação, saneamento, 
esgotamento sanl~rlo e abastecimento d'água, dando prioridade à população de baixa renda; 
promover a Integração das ações programadas para a área de habitação e saneamento, pelos 
governos Federal, Estadual e Municipal, e pelas comunidades; patrocinar estudos e monitorar as 
questões relacionadas ao déficit habitacional, Que permitam a definição correta de prioridades, 
critérios e Integração setorial; definir políticas de ordenamento e ocupaçJo do território, e 
sugerir legislação disciplinando a matéria; definir e Implementar a política estadual de 
saneamento ambientai; definir e Implementar a poUtlca estadual de mobilidade e acessibilidade 
urbanas; coordenar programas e ações de Impacto regional; articular-se com os munldplos, o 
Governo Federal e entidades da sociedade para a promoção de iniciativas de desenvolvimento 
regional e local Integrado e sustentlÍvel; prestar assistência técnica aos municípios nas questões 
relacionadas às políticas urbana, habitacional e de saneamento, e estimular a crlaçao de 
consórcios públicos; elaborar e apoiar a Implementação dos planos de desenvolvimento regional 
e apoiar as prefeituras municipais na elaboração de estudos, planos e projetos; definir modelos 
de gestão compatíveis com as ações de desenvolvimento local e regional; definir polftlcas, 
coordenar ações e Implementar programas e projetos com vistas ao ordenamento da Região 
Metropolitana de Fortaleza e dos aglomerados urbanos; exercer outras atribuições necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 82 •••• 
I 2° 550 Secretários de Estado: o Procurador-Geral do Estado, o Chefe da Casa 

Militar, o Presidente do Conselho Estadual de Educação, o Assessor para Assuntos 
Internacionais, o Assessor Especial de Acolhimento aos Movimentos Sociais. 

Art. 83 •••• 
P.r6grafo 6nlco. O Procurador-Geral Adjunto do Estado, o Subchefe da Casa 

Militar, além das atribuições que lhe são conferidas pelas leis orgânicas dos respectivos Órgãos, 
terão, também, as mencionadas neste artigo, quando compativels. 

Art. 85 •••• 
I - Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador; 
n - Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; 
m - Secretário de Estado Chefe da Controladorla e Ouvldorla-Geral; 
IV - Secretário Chefe do Gabinete do Vice-Governador; 
V - Secretário da Fazenda; 
VI - Secretário do Planejamento e Gestlo; 
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VII - Secretário da EducaçJo; 
vm - Secretário da Justiça e Cidadania; 
IX - Secretário do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
X - Secretário da Saúde; 
XI - Secretário da Segurança Pública e Defesa Social; 
XII- Secretário da Cultura; 
XIU - Secretário do Esporte; 
XIV - Secretário da Ciência, Tecnologia e Educaçao Superior; 
XV - Secretário do Turismo; 
XVI - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
xvn - Secretário dos Recursos Hídricos; 
XVIll- Secretário da Infraestrutura; 
XIX - Secretário das Cidades; 
XX - Secretário de Relações Institucionais; 
XXI - Secretário Especial de Políticas sobre Drogas; 
XXII - Secretário do Desenvolvimento Econômico; 
XXID - Secretário da Agricultura, Pesca e Aqulcultura; 
XXIV - Secretário do Melo Ambiente. 
Art. 86 •••• 
1- Secretário Adjunto do Gabinete do Governador; 
fi - Secretário Adjunto da casa Civil; 
m - Secretário Adjunto da Controladorla e Ouvldorla-Geral; 
IV - Secretário Adjunto do Gabinete do Vice-Governador; 

V - Secretário Adjunto da Fazenda; 
VI - Secretário Adjunto do Planejamento e Gestão; 
VII - Secretário Adjunto da Educação; 
VIll- Secretário Adjunto da Justiça e Cidadania; 
IX - Secretário Adjunto do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
X - Secretário Adjunto da Saúde; 
XI - Secretário Adjunto da Segurança Pública e Defesa Social; 
XII- Secretário Adjunto da Cultura; 
XIll- Secretário Adjunto do Esporte; 
XIV - Secretário Adjunto da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
XV - Secretário Adjunto do Turismo; 
XVI - Secretário Adjunto do Desenvolvimento Agrário; 
XVII - Secretário Adjunto dos Recursos Hrdrlcos; 
xvm - Secretário Adjunto da Infraestrutura; 
XIX - Secretário Adjunto das Cidades; 
XX - Secretário Adjunto de Relações Institucionais; 
XXI - Secretário Adjunto Especial de Políticas sobre Drogas; 
xxn - Secretário Adjunto do Desenvolvimento Econômico; 
XXIII - Secretário Adjunto da Agricultura, Pesca e Aquicultura; 
XXIV - Secretário Adjunto do Meio Ambiente.· (NR) 
Art. 2- Acam acrescidos os seguintes capítulos ao Título V da Lei n.o 13.875, de 7 

de fevereiro de 2007: 

"CAPiTuLO XVII 
DA SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTlTUCONAIS 
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Art. 76 - A. Compete AI Secretaria de Relações Institucionais: assistir o Governo do 
Estado em suas relações Institucionais com a União, outros estados da Federação, Distrito 
Federal, munlcfplos, Poderes Judiciário e Legislativo; assessorllr o Governador do Estado no 
exercício das funções legislativas que lhe outorga a Constituição Estadual, bem como 
acompanhar a atividade legislativa estadual e a trllmltação das matérias de competência do 
Poder Executivo; assistir ao Governador em assuntos referentes à política governamental e à 
Integração das ações do governo, particularmente, nas relações com os demais Poderes; 
subsidiar a formulação das políticas de Governo, em articulação com os órgãos/entidades do 
Poder Executivo, promovendo a Interlocução necessária com os Municípios, os outros Estados e 
o Governo Federal; exercer outras atividades correlatas. 

CAPtruLO XVDI 
DA SECRETARIA ESPECIAL DE POÚTICAS SOBRE DROGAS 

Art. 76 - B. Compete à Secretaria Especial de Poiftlcas sobre Drogas: coordenar a 
PoHtica Estadual sobre Drogas e apoiar os municípios na Implementação das Políticas Municipais 
sobre Drogas; fomentar o desenvolvimento de políticas públicas nos diversos setores 
governamentais para promoção de saúde, prevenção ao uso Indevido de drogas, tratamento e 
relnserc;.!o social dos usuários de drogas e seus familiares, em artlculac;!o com os órgãos 
federllls, estaduais, municipais e em parceria com organizações representativas da sociedade 
civil; articular ações Integrlldas nas diversas áreas (saúde, educação, segurança pública, 
cu Itu rlI, esporte e lazer, dentre outras) de modo a garantir a Intersetorialldade da Polftlca 
Estadual sobre Drogas; prestar assessoramento direto ao Governador e aos Secretários 
estaduais nos assuntos relacionados às políticas públicas sobre drogas; coordenar, articular, 
Integrar e executar as ações dos Centros de Referência sobre Drogas; desenvolver programas 
de formação para os servidores públiCOS estaduais, visando subsidiá-los no acolhimento e 
encaminhamento dos problemas relacionados ao uso de drogas; Identificar e 
promover programas e projetos relacionados ao uso de drogas, entre as secretarias temáticas, 
e com outras entidades governamentais, movimentos sociais, setor privado e terceiro setor, 
visando contribuir para o aperfeiçoamento e efetividade das ações referentes às Políticas sobre 
Drogas; promover estudos e pesquisas sobre drogas, buscando contribuir na produção de 
Indicadores e no direcionamento das Políticas Estadual e MuniCipais sobre Drogas; Instituir o 
Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas e o Conselho Estadual sobre drogas; 
Instituir a Política Estadual sobre Drogas, no âmbito da prevenção, tratamento, atenção e 
relnserção social, a qual deverá ser descentralizada e Intersetorial, contando com o apolo do 
Conselho Estadual de Poiftlcas Públicas sobre Drogas, com o Conselho Estadual de Saúde, 
Conselho Estadual de Assistência Social e da sociedade civil organizada, adequada às 
peculiaridades locais e priorizando os territórios mais vulneráveis, a serem Identificadas por 
diagnósticos periódicos, elaborados em conjunto com os Conselhos Municipais de Polfticas 
Públicas sobre drogas; promover e garantir a Integração da rede de serviços das políticas 
setoriais conforme Intervenções para tratamento, recuperaçlio, redução de danos, relnserção 
social e ocupacional para o usuário e seus familiares, em articulação com o SUS e SUAS e 
demais órgãos federais, estaduais, municipais e em parceria com organizações representativa 
da sociedade civil; Incentivar e fortalecer a criac;!o dos Conselhos Municipais de Políticas 
Públicas sobre Drogas; garantir a Implementação, efetivação e melhoria dos programas, ações e 
atividades de redução da demanda (prevenção, tratamento, recuperação e relnserção social e 
ocupacional) e redução de danos, levando em consideração os Indicadores de qualidade de vida, 
respeitando as potencialidades, princípios éticos e a pluralidade cultural; garantir os serviços de 
atenção à saúde do dependente de drogas que estiver cumprindo pena privativa de liberdade ou 
submetido a medida de segurança com articulação Intersetorial; exercer outras competências 
que lhe forem conferidas ou delegadas. 

CAPÍTULO XIX 
DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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Art. 7& - C. A Secretaria do Desenvolvimento Econômico tem por finalidade deliberar 
de maneira estratégica, harmônica e Interdisciplinar sobre a Polftlca de Desenvolvimento 
Econômico, competindo-lhe: planejar, formular diretrizes estratégicas, operacionais e definição 
de prioridades; fomentar e executar a PoUtlca de Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Ceará; acompanhar os acontecimentos macroeconômicos nacionais e Internacionais e seus 
reflexos na economia estadual; definir, aprovar e acompanhar programas setoriais Inerentes ao 
desenvolvimento econômico do Estado, propostos pelo Poder Executivo; definir, aprovar e 
acompanhar projetos de Investimentos no setor de Indústria, comércio, turismo e agronegóclos 
empresariais de médio e grande porte; avaliar a posSibilidade quanto à formatação de projetos 
de Infraestrutura concebidos na forma de parcerias Público - PrIvadas - Programa PPP; promover 
ações estratégicas para atrair e apoiar novos negócios e Iniciativas de Investimentos; 
desenvolver e fomentar a prom0ç3o comerciai de âmbito nacional e Internacional; definir 
prioridades e critérios para co n cessa0, alteraç8o, prorrogaçao e extlnçio de Incentivos fiscais, 
financeiros ou tributários do Estado; avaliar e monitorar a política de Incentivos fiscais, 
financeiros ou tributários do Estado; promover a Interlorlzação de políticas públicas voltadas ao 
fortalecimento de vocações locais na Indústria, comércio e serviços, de forma a diminuir as 
desigualdades sociais e reglonalsi planejar e desenvolver programas de apolo e Incentivos aos 
pequenos negócios; coordenar e supervisionar a gestlo das entidades vinculadas, aprovando as 
políticas e diretrizes e definindo as respectivas estratégias de atuaçao; participar, por melo de 
seu dirigente, de reuniões de órgãos congêneres no âmbito regional e naclonal;fomentar e 
desenvolver programas de apolo e Incentivo às cooperativas e Iniciativas de socioeconomla 
solidária; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos 
do Regulamento. 

CA Ptru LO XX 
DA SECRETARIA DA AGRICUL ruRA, PESCA E AQUICUL TURA 

Art. 7& - D. Compete à Secretaria de Agricultura, Pesca e Aqulcultura, formular, 
planejar, coordenar e executar as poUtlcas e diretrizes da agricultura, pecuária e agroindústria, 
para pequenos, médios e grandes produtores, não familiares, e suas associações, bem como 
pesca e aqulcultura, visando o desenvolvimento sustentável do Estado; formular normas 
técnicas e os padrões de proteção, conservação e preservaçlio das cadeias produtivas, 
observada a legislação pertinente; planejar, coordenar, atualizar e manter o Cadastro Único da 
Pesca e da Aqulcultura no Estado em parceria com órgão federal competente; ordenar e 
fiscalizar a pesca e a aqulcultura nas águas continentais, costeiras e marinhas, estaduais e/ou 
as delegadas pela União, expressamente ressalvadas na Constltulçao Federal, observada a 
legislação aplicável; conceder licenças, permissões e autorizações para o exercfclo da 
aqulcultura e das modalidades de pesca no território do Estado do Ceará, excluídas as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, sem prejurzo das licenças ambientais previstas 
na legislação vigente; promover o controle e realizar a fiscalização e Inspeção sanitária da 
produção, da captura, da Industrialização, da comerclallzaç!o, da armazenagem e do transporte 
dos recursos pesqueiros e aqufcolas, e no que couber conjuntamente com a Unl:lo, Estado e 
Munldplos; adotar critérios e procedimentos de certificação do manejo sustentável dos recursos 
aquáticos; promover o desenvolvimento e controlar a prática da pesca profissional e esportiva; 
promover o fortalecimento e a modernização da pesca artesanal, da pesca Industrial, da pesca 
esportiva, da pesca ornamental e da aqulcultura continental e marinha; promover ações que 
visem à Implantaçlio de Infraestrutura de apolo à produção e comercialização do pescado; 
coordenar, promover e Implementar programas e projetos de desenvolvimento da agricultura 
Irrigada, pecuária e agroindústria, definindo os mecanismos de acompanhamento e avaliação 
das ações; apoiar a elaboração do zoneamento aqurco/a e agrlcola em escalas compatíveis com 
as necessidades agroecológlcas e ambientais do Estado; atrair Investimentos e divulgar as 
potencialidades do Ceará para os empreendedores, nas esferas local, nacional e Internacional, 

semlárldo, promovendo técnicas e Incentivando o reflorestamento, estimulando o 

por me/o de feiras, simpósios, missões técnicas e empresariais, estimulando-lhes para 
Investimentos nos setores de agricultura, pesca e aqulcultura; fortalecer a convivência com o @ 
desenvolvimento e o aporte de Infraestrutura básica; elaborar e divulgar dados estatísticos e ~ 
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Informações de Interesse do setor; Interagir com o Governo Federal e Instituições, no 
desenvolvimento de ações que beneficiem os perímetros públicos federais e estaduais de 
Irrigação; promover a Integração Interinstitucional na execução da política de desenvolvimento 
da pesca, da aqulcultura e da industrialização, dos seus serviços afins e correlatos; estimular a 
criação e desenvolvimento de organizações associatlvistas cooperativistas no Estado, com vistas 
ao melhor aproveitamento da atividade pesqueira; promover ações de valorização do pescador 
artesanal como forma de Inclusão econômica e social; estimular a formação, o fortalecimento e 
a consolidação das cadelas produtivas da atividade pesqueira; promover a formação, a 
profissionalização e o aperfeiçoamento de pescadores e aquicultores, tendo como princípio a 
participação da família e da comunidade; promover a integração e a estruturação dos setores 
pesqueiro e aqufcola; promover a execução e a avaliação de medidas, programas e projetos de 
apolo ao desenvolvimento da pesca artesanal, Industrial e aqulcultura, com práticas 
sustentáveis e não degradantes do melo ambiente; desenvolver, adotar e difundir formas, 
mecanismos e métodos para a classlflcaçlio de produtos da pesca e aqulcultura no que couber; 
apoiar Iniciativas públicas e privadas que visem agregar inovações tecnológicas, métodos de 
cultivo sustentáveis, capacitação técnica e o aperfeiçoamento da mão de obra; exercer outras 
atribuições, necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos do Regulamento. 

CAPtruLO XXI 
DA SECRnARIA DO MEIO AMBIENTE 

Art. 76 - E. Vetado. 
Art. 3° Fica extinto o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico, bem como 

os respectivos cargos de Presidente e Secretário executivo. 
Art. 4° Fica extinto o Conselho de Políticas e Gest!o do Melo Ambiente, bem como 

os respectivos cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário executivo. 
Art. SO Aca extinta a Secretaria de Grandes Eventos Esportivos, bem como os 

cargos de Secretário, Secretário Adjunto e Secretário Executivo da Copa 2014. 
Art. 6° Aca extinto o cargo de Assessor Especial de Políticas Públicas sobre Drogas e 

o cargo de Assessor para Assuntos Federativos. 
Art.,. Ficam extintos 25 (vinte e cinco) cargos de Direção e Assessoramento, 

sendo 24 (vinte e quatro) símbolo DAS-l, 1 (um) símbolo DAS-6, Integrantes do quadro de 
cargos de provimento em comissão do Poder Executivo Estadual. 

Par'grafo único. Os cargos previstos no caput deste artigo deverão estar vagos no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta lei. 

Art. se Ficam criadas, na estrutura do Poder executivo, a Secretaria de Relações 
Institucionais, a Secretaria do Desenvolvimento Econômico, a Secretaria do Meio Ambiente e a 
Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas. 

Par'grafo único. A estrutura organizacional das Secretarias mencionadas no caput 
deste artigo será definida mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. ~ Ficam criados os cargos de Secretário, Secretário Adjunto e Secretário 
Executivo de Políticas sobre Drogas, de Secretário, Secretário Adjunto e Secretário Executivo de 
Relações Institucionais, de Secretário, SecretáriO Adjunto e Secretário Executivo do 
Desenvolvimento Econômico, de SecretáriO, Secretário Adjunto e Secretário Executivo do Melo 
Ambiente. 

Art.l0. Fica criado o cargo de Assessor Especial de Acolhimento aos Movimentos 
Sociais, cujas atribuições básicas são: 

I - assessorar o Governo do Estado em assuntos de natureza parlamentar e 
federativa referentes à temática de movimentos sociais e participação social; 

n - assessorar o Governo do Estado no acompanhamento da tramitação de 
proposições legislativas relacionadas àI temática de movimentos sociais e participação social; 

m - coordenar e articular as relações políticas do Governo com os diferentes 
segmentos da sociedade clvlli O 

IV - propor e apoiar novos Instrumentos de partlclpaçlio social; ~ 
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v - definir e desenvolver metodologia para coleta de dados com a finalidade de 
subsidiar o acompanhamento das ações do Governo em seu relacionamento com a sociedade 
clvlli 

VI - cooperar com os movimentos sociais na articulação das agendas e a~es que 
fomentem o diálogo e a partlcfpaç50 soclali 

vn - encaminhar aos órgãos governamentais competentes as demandas sociais 
que lhes sejam apresentadas, bem como monitorar a sua apreciação; 

vm - exercer outras atribuições correlatas. 
Art.ll. Os cargos de Dlreç50 e Assessoramento provenientes do Conselho Estadual 

de Desenvolvimento Econ6mlco, do Conselho de Políticas e Gest50 do Melo Ambiente e 
Secretaria de Grandes Eventos Esportivos, passam a Integrar o quadro de cargos do Poder 
Executivo e serlio redlstrlbufdos por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art.U. A Secretaria da Pesca e Aqulcultura - SPA, criada pela lei nO 14.869, de 25 
de janeiro de 2011, passa a ser denominada Secretaria da Agricultura, Pesca e Aqulcultura. 

Art.13. A Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hidrlcos - FUNCEME, 
passa a ser vinculada à Secretaria dos Recursos Hidricos. 

Art.14. O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, e a Companhia Cearense 
de Transportes Metropolitanos - METROFOR, passam a ser vinculados à Secretaria das Cidades. 

Art.15. A Superintendência Estadual do Melo Ambiente - SE MACE, fica vinculada à 
Secretaria do Melo Ambiente. 

Art.l'. A Agência de Desenvolvimento do Ceará S/A - ADECE, e a Companhia 
Administradora da Zona de Processamento de Exportaç5o do Ceará - ZPECEARÁ, ficam 
vinculadas à Secretaria do Desenvolvimento Econ6mlco. 

Art.17. A Com~nhla do Desenvolvimento do Ceará - CODECE, com extinção 
autorizada pela lei nO 12.782, de 30 de dezembro de 1997, fica vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, até a conclusão do processo de extinção. 

Art.18. Aca o Chefe do Poder Executivo autorizado, por melo de Decreto, a 
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na lei 15.753, de 30 de dezembro de 2014, destinadas ao Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econ6mlco e ao Conselho de Políticas e Gestão do Melo Ambiente, extintos por 
esta lei, ~ra atender à criação da Secretaria do Desenvolvimento Econ6mlco e da Secretaria 
do Melo Ambiente, mantida a estrutura programática e a natureza das despesas autorizadas na 
referida Lei Orçamentária. 

Art.19. As dotações orçamentárias da Secretaria de Grandes Eventos Esportivos, 
autorizadas na lei 15.753, de 30 de dezembro de 2014, serlio destinadas à criação de crédito 
especial para a Secretaria especial de Políticas sobre Drogas e Secretaria de Relações 
Institucionais, Instituídas por esta Lei. 

Art.20. Os créditos orçamentários autortzadas na Lei nO 15.753, de 30 de dezembro 
de 2014, para a Fundaç50 Cearense de Meteorologia e Recursos Hidrtcos - FUNCEME, para o 
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, e para a Companhia Cearense de Transportes 
Metropolitanos - METROFOR, terlio suas classificações institucionais alteradas para atender às 
vinculações Institucionais redefinidas nesta Lei, mantida a estrutura programática e a natureza 
das despesas autorizadas na referida lei Orçamentária. 

Art.21. Fica autorizada a transferência dos bens patrimoniais, móveis, 
equipamentos, Instalações, arquivos, projetos, contratos, documentos e serviços existentes nos 
órg50s extintos nesta lei, na forma a seguir estabelecida: 

I - do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico para a Secretaria do 
Desenvolvimento Econômico; 

n - do Conselho de Política e Ges~o do Melo Ambiente ~ra a Secretarta do Melo 
Ambientei 

m - da Secretaria de Grandes Eventos Esportivos para a Casa Civil. 
I 10 Medidas de operaclonalização do disposto neste artigo serSo definidas em 

Decreto do Chefe do Poder Executivo. ~ 
I 2· As Unidades Arena Castelão e centro de Formação Olimplca ncam sob. ~ 
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administração da Secretaria do Esporte. 
Art.22. Aca o Chefe do Poder Executivo autorizado a designar gestores para, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, proceder aos atos necessários es transferências 
patrimoniais das entidades cujas extinções foram autorizadas por esta LeI. 

AIi.n. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente os capftuJos VI 
e VII, do Titulo 111, e o Título VI, da Lei n o 13.875, de 7 de fevereiro de 2007. 

Art.24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOUçlO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

10 de março de 2015. 

camllo Sobrelra de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 00 CEARÁ 

Iniciativa: PODER EXECUnvO 
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